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RESUMO 

 

 O crescimento da demanda de energia global resulta em um esgotamento progressivo 

dos recursos fósseis e as emissões globais associadas à geração de energia têm apresentado 

aumento expressivo. É crucial reduzir a dependência destes recursos, não só pela sua potencial 

depleção como também para mitigar repercussões ambientais adversas. Neste contexto, as 

florestas locais podem desempenhar diversos serviços à comunidade, principalmente para 

geração de energia. Este cenário é comum na região semiárida do Pernambuco, onde o uso da 

lenha é importante para a demanda domiciliar e industrial. A fim de que haja o aproveitamento 

sustentável da lenha no semiárido, é indispensável a utilização de Planos de Manejo Florestal 

Sustentável (PMFS), que garantam a renovação do recurso e a manutenção do bioma da 

Caatinga. Para subsidiar estratégias de obtenção sustentável e conservação do ecossistema 

local, este estudo abrange a relação entre a disponibilidade de lenha, o manejo florestal 

sustentável e sua viabilidade econômica e ambiental na região semiárida de Pernambuco, Brasil. 

Para avaliar a cobertura vegetal e a demanda de lenha na região foram adotadas as medidas de 

localização e correlação espacial, como o quociente locacional (QL) e a Análise Exploratória 

de Dados Espaciais (AEDE). Para a análise espacial da disposição dos PMFS utilizou-se a 

estatística Scan. Para a viabilidade econômica dos PMFS sob condições de risco aplicou-se a 

simulação de Monte Carlos sob o Valor Presente Líquido (VPL). Foram observados em cenário 

determinístico o Valor Anual Uniforme Equivalente (VAUE), a Taxa Interna de Retorno (TIR) 

e o Payback Descontado. A análise ambiental da produção de lenha foi realizada pela 

metodologia da Avaliação de Ciclo de Vida (ACV). A análise espacial do uso do solo revelou 

clusters de alta disponibilidade de lenha, indicando potencial otimização da cadeia de 

suprimentos e impactos positivos na economia local. A evolução dos clusters de Planos de 

Manejo Florestal Sustentável (PMFS) destacou a existência de cinco conglomerados espaço 

temporais e três conglomerados temporais, que tiveram influência da demanda industrial local, 

ressaltando a necessidade de adaptação contínua. As regiões com maior concentração foram 

próximas ao polo industrial de Araripina e na imediata de Serra Talhada. Os PMFS em 

Pernambuco demonstraram viabilidade econômica, com TIR e VPL positivos, apesar da 

influência significativa do custo da terra nos resultados de viabilidade. Os valores médios de 

VPL foram R$ 527.101, com probabilidade de viabilidade em 78,43% dos cenários analisados. 

A análise de sensibilidade destacou o preço de venda da lenha como variável preponderante 

para a viabilidade do negócio. A ACV apresentou-se como uma ferramenta apropriada para 

analisar os impactos ambientais, enfatizando a importância do transporte da produção nas 



 
 

emissões totais. Os sistemas avaliados apresentaram emissões variando de 15,27 a 22,20 

kgCO2eq/st para deslocamentos de até 200 km. Sendo assim, observou-se que há disponibilidade 

do recurso da lenha na região do semiárido de Pernambuco e que sua utilização em PMFS pode 

ser economicamente viável e de baixo impacto ambiental. A pesquisa destaca a importância do 

manejo florestal na manutenção da biodiversidade e cobertura vegetal, contribuindo para a 

produção sustentável da lenha e diminuição da pressão sobre o ecossistema. Embora o 

crescimento da quantidade de PMFS seja modesto, ainda há áreas que podem ser utilizadas para 

a produção sustentável de lenha. Os resultados são relevantes para investidores, produtores e 

formuladores de políticas, destacando a importância da logística e otimização de recursos na 

busca por práticas mais sustentáveis da produção.  

 

 Palavras-chave: lenha sustentável; dinâmica espacial; estatística Scan; viabilidade 

econômica; condições de risco; avaliação de ciclo de vida. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

 Growing global demand for energy is leading to the progressive depletion of fossil 

resources, and global emissions associated with energy production have increased significantly. 

It is crucial to reduce dependence on these resources, not only because of their potential 

depletion, but also to mitigate adverse environmental impacts. In this context, local forests can 

provide various services to the community, mainly for energy generation. This scenario is 

common in the semi-arid region of Pernambuco, where the use of fuelwood is important for 

household and industrial needs. For the sustainable use of fuelwood in the semi-arid region, it 

is essential to apply Sustainable Forest Management Plans (SFMPs) that guarantee the renewal 

of the resource and the conservation of the Caatinga biome. In order to support strategies for 

sustainable procurement and conservation of the local ecosystem, this study addresses the 

relationship between fuelwood availability, sustainable forest management and its economic 

and environmental viability in the semi-arid region of Pernambuco, Brazil. Measures of location 

and spatial correlation, such as the location quotient (LQ) and exploratory spatial data analysis 

(ESDA), were used to assess the vegetation cover and demand for fuelwood in the region. Scan 

statistics were used to analyze the spatial layout of the SFMPs. The Monte Carlos simulation 

was used to evaluate the economic viability of the SFMPs under risk conditions using the Net 

Present Value (NPV). In a deterministic scenario, the UAEV, the IRR and the discounted 

payback were considered. The environmental analysis of fuelwood production was carried out 

using the Life Cycle Assessment (LCA) methodology. The spatial analysis of land use revealed 

clusters of high firewood availability, indicating potential optimization of the supply chain and 

positive impacts on the local economy. The evolution of Sustainable Forest Management Plan 

(SFMP) clusters revealed the existence of five space-time conglomerates and three time-time 

conglomerates influenced by local industrial demand, highlighting the need for continuous 

adaptation. The regions with the highest concentration were near the industrial center of 

Araripina and in the immediate vicinity of Serra Talhada. The SFMPs in Pernambuco showed 

economic viability, with a positive IRR and NPV, despite the significant influence of land costs 

on the viability results. The average NPV values were R$ 527,101, with a probability of 

profitability in 78.43% of the scenarios analyzed. The sensitivity analysis highlighted the selling 

price of firewood as the most important variable for the viability of the business. The LCA 

proved to be an appropriate tool for analyzing environmental impacts, highlighting the 

importance of production transport in total emissions. The evaluated systems showed emissions 

ranging from 15.27 to 22.20 kgCO2eq/st for distances up to 200 km. It was concluded that 



 
 

fuelwood is available in the semi-arid region of Pernambuco and that its use in SFMPs can be 

economically viable with low environmental impact. The research highlights the importance of 

forest management in maintaining biodiversity and vegetation cover, contributing to the 

sustainable production of fuelwood and reducing pressure on the ecosystem. Although the 

growth of SFMPs is modest, there are still areas that can be used for sustainable fuelwood 

production. The results are relevant for investors, producers and policy makers, and highlight 

the importance of logistics and resource optimization in the search for more sustainable 

production practices. 

 

 Keywords: sustainable firewood; spatial dynamics; scan statistics; economic viability; 

risk conditions; life cycle assessment. 
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1 INTRODUÇÃO GERAL E OBJETIVOS 

 

O aumento da demanda energética mundial, o esgotamento de reservas de combustíveis 

fósseis e a necessidade de redução das emissões de gases do efeito estufa (GEEs) têm 

estimulado diversos países a buscarem o desenvolvimento energético sustentável. A lenha 

possibilitou a sobrevivência de civilizações antigas e auxilia na subsistência das populações 

modernas, sob forma de energia. Devido à disponibilidade e baixo custo comparado a outras 

fontes energéticas, principalmente quando utilizada in natura, a lenha é utilizada em diversos 

países, principalmente em zonas subdesenvolvidas, e em regiões emergentes. 

O uso sustentável da biomassa florestal como vetor energético converge aos 

compromissos firmados pelo Brasil, no Acordo de Paris, para redução, até 2025, de 37% das 

emissões de GEEs abaixo dos níveis de 2005, e de 43% até 2030. Entre as estratégias para 

atingir as metas internacionais, estão o aumento da participação de bioenergéticos na matriz 

energética nacional, restauração de 12 milhões de hectares de florestas e o incremento em outras 

formas renováveis de energia, elevando a participação destas para 45% da matriz nacional 

(Lima et al., 2020).  

No Brasil, em 2020, das 287,62 Mtep (Toneladas equivalentes de petróleo) de energia 

primária ofertadas, 139,10 Mtep foram de fontes não renováveis e 148,52 Mtep de renováveis. 

Dentre as fontes renováveis, 81,31 MTep (57,97%) foram obtidos a partir do uso da biomassa, 

uma proporção superior à observada em nível mundial (Empresa de Pesquisa Energética - EPE, 

2019; International Energy Agency - IEA, 2020). De acordo com a EPE (2021), as principais 

fontes de energia da biomassa foram a cana-de-açúcar (54,93 Mtep) e a lenha e carvão vegetal 

(25,71 Mtep). 

As fontes de energia da biomassa são adaptadas à realidade espacial e climática da 

grande extensão territorial do Brasil, destacando-se as florestas plantadas na região Sul e 

Centro-Oeste, a cana-de-açúcar no interior de São Paulo e litoral nordestino e a lenha e carvão 

vegetal da madeira nativa no semiárido (BRASIL, 2018; ROMERO et al., 2019). 

O semiárido brasileiro compreende uma área de 982.563,3 km² e abrange o norte de 

Minas Gerais e os sertões da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 

Norte, Ceará e Piauí. Aproximadamente 89,50% de sua extensão encontra-se sobre os estados 

do Nordeste e tem a Caatinga como bioma predominante (Instituto Brasileiro de Pesquisa e 

Estatística – IBGE, 2020).  

A vegetação da Caatinga é uma fonte de subsistência para a população do semiárido, 

embora degradada por processos históricos de ocupação e uso intensivo. As florestas locais 
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podem desempenhar diversos serviços à comunidade, sendo o uso da madeira, principalmente 

para energia, o mais registrado (Sampaio, 2002). No semiárido nordestino, historicamente, há 

dependência da população, principalmente de baixa renda, em relação aos produtos da madeira 

proveniente da caatinga, tanto no consumo doméstico quanto para fins industriais (destacando-

se as cerâmicas e gesseiras). Cerca de 50% de toda energia primária consumida na região vem 

deste biocombustível (lenha e outros produtos) (Riegelhaupt; Pareyn, 2010). Pernambuco 

apresenta comportamento semelhante aos demais estados da região, com elevada demanda de 

lenha, principalmente, nas indústrias dos setores têxtil, gesseiro e cerâmico (Campello, 2013). 

Lucena et al. (2007) ressaltaram a existência de ao menos 60 espécies lenhosas, no semiárido 

pernambucano, com destinação à construção civil e uso combustível.  

A exploração da madeira para utilização energética pode tornar-se uma atividade 

insustentável quando não realizada numa área sob manejo florestal sustentável, principalmente 

para desígnio dos segmentos industriais que demandam elevadas quantidades. Os impactos do 

desmatamento ilegal podem acarretar consequências negativas na exploração madeireira e na 

extração de produtos florestais não madeireiros (Carvalho et al., 2020). 

A fim de que haja o aproveitamento sustentável da lenha no semiárido, é indispensável 

a utilização dos Planos de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) e do corte autorizado sem 

mudanças de uso da terra. Os PMFS são áreas de gerenciamento de florestas nativas que visam 

à obtenção de produtos florestais, sem impacto na futura produtividade e sem ônus ao meio 

físico e social. Estes planos apresentam diversas vantagens ambientais em relação ao uso da 

madeira de desmatamento e também devem proporcionar retornos econômicos positivos ao 

produtor. Embora existam estudos que apontem para viabilidade econômica destes projetos, 

não há, na literatura, inventários e/ou quantificação de impactos ambientais associados às etapas 

de produção madeireira no campo. 

Informações socioeconômicas e ambientais são fatores indispensáveis para a instituição 

de cadeias sustentáveis de bioenergia (Sacchelli; Fagarazzi; Bernetti, 2013). O aproveitamento 

economicamente viável de biocombustíveis está relacionado à distribuição espacial da oferta 

da madeira, seus custos e sua infraestrutura produtiva (Pokharel; Grala; Grebner, 2017). Assim, 

o entendimento da dinâmica de disponibilidade da lenha, e da disposição dos PMFS no 

semiárido pernambucano, associada a avaliações de viabilidade econômica e ambiental tornam-

se um importante objeto de estudo, favorecendo a validação destes planos e a instituição de 

marketing verde para a produção. 

Essa tese está constituída de cinco capítulos. O primeiro apresenta o referencial teórico 

sobre o bioma da caatinga, a produção madeireira no semiárido e o embasamento teórico das 
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principais metodologias utilizadas. No segundo, realizou-se uma análise espacial do uso da 

terra, a partir de dados de sensoriamento remoto, favorecendo o entendimento da distribuição 

dos recursos de madeira no Estado, sendo esperada a existência de aglomerados na oferta. 

Também foi avaliado o padrão de associação espacial de oferta e demanda de lenha, 

evidenciando as principais áreas para exploração de madeira no semiárido pernambucano.  

No terceiro capítulo, foi realizada uma análise de clusters da distribuição espacial e 

temporal dos PMFS, a fim de compreender se estes estão agrupados em torno da oferta e em 

busca de vantagens comparativas de conglomeração. No quarto capítulo, avaliaram-se os 

retornos econômicos mais prováveis para os planos de manejo florestal sustentável, em 

Pernambuco, sob condições de risco, via simulação de Monte Carlo, para inferência dos padrões 

mais comuns de rentabilidade, sendo esperado que os planos sejam rentáveis financeiramente. 

O quinto capítulo traz um inventário e a avaliação de ciclo de vida dos PMFS do semiárido 

pernambucano, que se espera tenham baixo impacto ambiental. Os resultados podem fortalecer 

a economia regional e favorecer o entendimento dos produtores quanto à dinâmica de 

investimentos que podem resultar em maiores retornos econômicos e quanto ao impacto 

ambiental dos processos produtivos.  
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1.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar de forma espacial, econômica e ambiental a produção da lenha, nos planos de 

manejo florestal sustentável, na região semiárida de Pernambuco. 

 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

a) Analisar espacialmente a disponibilidade e demanda de lenha na região do semiárido de 

Pernambuco; 

b) Analisar a distribuição e evolução espaço-temporal dos conglomerados dos planos de 

manejo florestal sustentável na região do semiárido de Pernambuco; 

c) Avaliar os retornos econômicos mais prováveis para os planos de manejo florestal 

sustentável em Pernambuco, sob condições de risco, via simulação de Monte Carlo. 

d) Quantificar os impactos ambientais da produção de lenha, em planos de manejo florestal 

sustentável de Pernambuco, a partir da avaliação de ciclo de vida. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O Referencial Teórico foi estruturado em tópicos relevantes ao manejo sustentável de 

florestas na Caatinga do estado de Pernambuco e nas teorias científicas utilizadas como método 

nesta tese. Descreveu-se sobre a composição e dinâmica florestal do Brasil, manejo de florestas 

e estimativas da disponibilidade de biomassa. Também foram apresentadas algumas teorias 

como a economia espacial e de aglomeração, a teoria econômica voltada a projetos florestais e 

a avaliação de ciclo de vida. 

 

2.1 COMPOSIÇÃO E DINÂMICA FLORESTAL DO BRASIL 

 

As florestas naturais do território brasileiro encontram-se divididas em seis biomas 

(Figura 1): Amazônia (333.217.388 ha), Cerrado (89.317.669 ha), Caatinga (36.030.578 ha), 

Mata Atlântica (18.791.881 ha), Pantanal (5.353.139 ha) e Pampas (2.131.517 ha) (Sistema 

Nacional de Informações Florestais - SNIF, 2020). Embora fracionada em grandes grupos, cada 

bioma apresenta um tipo de vegetação específica, somando 25 tipos, de acordo com a 

classificação do SNIF. 

 

Figura 1 - Distribuição espacial dos biomas brasileiros e sistema costeiro marinho 

 

Fonte: IBGE (2019). 
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A Figura 2 apresenta a evolução da área estimada de cobertura florestal no Brasil de 2000 

a 2020. O bioma amazônico constitui-se como o principal, no Brasil, com área florestal média 

de 341,18 milhões de ha. Em seguida estiveram o Cerrado, com cobertura média de 97,98 

milhões de ha de floresta, a maior parte localizada na região Centro-Oeste do país; e a Caatinga, 

com média de 37,88 milhões de ha de cobertura nativa.  

Os pampas foram o bioma com maior perda anual de cobertura florestal (Figura 2), com 

queda média de 2,06% a.a., entre 2000 e 2020 (IBGE, 2020), seguidos da Mata Atlântica (-

1,20% a.a.), Cerrado (-1,18% a.a.), Pantanal (-0,74% a.a.), Caatinga (-0,66% a.a.) e Amazônia 

(-0,38% a.a.). Embora com baixo decrescimento percentual, a Amazônia teve a maior perda em 

termos absolutos (-24,42 milhões de ha), seguida do Cerrado (-23,98 milhões de ha), Mata 

Atlântica (-5,12 milhões de ha) e Caatinga (-5,11 milhões de ha). 

 

Figura 2 - Evolução da área estimada de cobertura florestal no Brasil, por biomas, de 2000 a 2020. 

 

Fonte: SNIF (2022). 

 

Diante da grande disponibilidade de recursos, o setor florestal brasileiro é um dos 

principais expoentes mundiais, tendo ocupado a quarta colocação no ranking dos maiores 

produtores de madeira no mundo (281,52 milhões de m³) (extrativismo vegetal + silvicultura) 

e terceira com destinação para combustível (123,44 milhões de m³) (FAO, 2020). 

A produção nacional madeireira saltou de 146,88 milhões de t, em 1990, para 178,30 

milhões de t, em 2019, com média de 171,72 milhões de t e crescimento médio de 1,02% a.a. 

(Figura 3). Em 2000, 37,26% da produção de madeira ocorreu sob regime de extrativismo vegetal 

e 62,74% sob silvicultura. Em 2022, a discrepância entre os diferentes processos cresceu, a 

silvicultura chegando a 87,99% da produção e o extrativismo a 12,01% (IBGE, 2021). 
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O ano com maior produção florestal, no Brasil, foi 2012, um ano atípico, com 195,61 

milhões de t, com 80,86% de silvicultura e 19,14% de extrativismo, esse efeito foi percebido 

por Zerbini (2014) que destacou este como um ano atípico para a produção nacional. A 

produção nacional cresceu a 1,53% a.a., com destaque para a silvicultura com +3,1% a.a. e 

decréscimo no extrativismo de 3,56% a.a. Segundo a Indústria Brasileira de Árvores, a 

produção de florestas plantadas cresceu devido à alta demanda das indústrias de celulose e 

papel, mercado civil e segmento siderúrgico (IBÁ, 2019). 

 

Figura 3 - Evolução da produção anual de madeira, por tipo de floresta (extrativismo vegetal e silvicultura), por 

tonelada, no Brasil, de 2000 a 2022. 

 

Fonte: IBGE (2024). 

 

Dentre os produtos da madeira destacou-se a lenha no extrativismo vegetal e a madeira 

em tora na silvicultura. A lenha apresentou média de produção de 81,31 milhões de metros 

cúbicos, de 2000 a 2022, com decréscimo de 1,02% a.a., sendo 2002 o ano com maior produção. 

Em 2000, 55,46% da lenha foi obtida a partir do extrativismo, enquanto em 2022 foram 27,21%. 

A média de produção do carvão vegetal foi 5,67 milhões de t, com crescimento de 

3,18%, sendo a silvicultura responsável por 76,09% do total. A silvicultura foi 

significativamente mais relevante para a madeira em tora, correspondendo a 88,39% da 

produção média de 131,14 milhões de m3. 

Dentre as regiões, o Nordeste destacou-se no extrativismo vegetal. Em valores médios, 

de 2000 a 2022, a região foi responsável por 56,54% da produção nacional de lenha e 38,96% 

do carvão vegetal. Apenas quanto à produção de madeira em tora o Nordeste (8,82%) não foi 

destaque, ficando abaixo do Norte (65,81%) e do Centro – Oeste (19,05%). 
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2.1.1 Bioma da Caatinga e o semiárido  

 

A Caatinga (Figura 1) é o bioma mais abrangente do Nordeste brasileiro, em especial do 

semiárido. Com área de aproximadamente 85 milhões de hectares, o bioma apresenta vegetação 

predominantemente caducifólia lenhosa e arbustivas (Oliveira-Filho et al., 2006).  O tipo de 

vegetação é resposta à baixa disponibilidade hídrica e de nutrientes, associada aos impactos 

antrópicos. Tem uma diversidade florística alta, porém elevada restrição ao crescimento em 

razão da deficiência hídrica (Sampaio; Araújo; Sampaio, 2005).  

A Caatinga é um bioma florestal do semiárido caracterizado por um clima marcado por 

fortes secas. Sob essas condições, as espécies arbóreas dominantes têm desenvolvido 

adaptações como: alta capacidade de regenerar por brotação de tocos e cepas; rápida resposta e 

alta taxa de crescimento em períodos úmidos; caducifólia e redução significativa do 

metabolismo em períodos secos (Riegelhaupt; Pareyn; Gariglio, 2010). O SNIF (2020) 

classifica o principal tipo de vegetação do bioma como Savana-Estépica, com vários subtipos 

no Sistema Brasileiro de Classificação da Vegetação (IBGE, 2012) (Tabela 1): Savana Estépica 

Florestada (SEF); Savana Estépica Arborizada (SEA); Savana Estépica Parque (SEP); e Savana 

Estépica Gramíneo-lenhosa (SEGl). 

 
Tabela 1 - Classificação para os componentes de vegetação da Caatinga 

Tipo de vegetação 2000 2010 2020 

 106 ha Part. % 106 ha Part. % 106 ha Part. % 

Savana-Estépica 29,50 71,69 26,80 72,08 26,05 72,30 

Contatos 5,14 12,50 4,59 12,34 4,43 12,29 

Floresta Estacional 3,26 7,91 2,79 7,50 2,63 7,30 

Savana 2,83 6,88 2,62 7,05 2,55 7,08 

Floresta Ombrófila 0,26 0,62 0,24 0,64 0,23 0,64 

Palmeiral 0,07 0,16 0,06 0,17 0,06 0,17 

Manguezal 0,05 0,13 0,05 0,13 0,05 0,14 

Restinga 0,04 0,10 0,04 0,09 0,03 0,10 

Total 41,15 100,00 37,17 100,00 36,04 100,00 

Fonte: IBGE (2020) 

 

A SEF está estruturada em dois estratos, o primeiro com domínio de nanofanerófitas, 

razoavelmente adensadas por troncos esgalhados e espinhosos, e um segundo gramíneo-

lenhoso, com pouca expressão fisionômica. A SEA também apresenta dois estratos, um 

arbustivo-arbóreo superior esparso e o outro, inferior gramíneo-lenhoso. A SEP assemelha-se 

a um tapete de plantas herbáceas e gramíneas, com arbustos e pequenas árvores espaçadas. A 
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SEGI é um tapete gramíneo salpicado de plantas anãs, lenhosas e espinhosas. A Figura 4 

apresenta a representação gráfica dos perfis vegetais dominantes na Caatinga. 

 

Figura 4 - Formações vegetais dominantes na Caatinga 

 

Fonte: Veloso, Rangel Filho e Lima (1991) 

 

2.1.2 Produção florestal no semiárido 

 

As condições ambientais e a existência de diversas espécies lenhosas com elevado poder 

calorífico no bioma da Caatinga, associadas à elevada demanda na região, são precedentes para 

a produção de biomassa lenhosa com finalidade energética (Lima Júnior et al., 2014). Por sua 

vez, a alta produtividade, em razão da rápida regeneração natural por rebrota em troncos já 

cortados, processo comum nos planos de manejo florestal sustentável, também colaboram para 

esta destinação energética da madeira (Sampaio et al., 1998). 

A utilização da lenha e do carvão vegetal na região Nordeste é marcada pela ocupação 

e expansão territorial, desde a época da colonização, quando estas eram as únicas fontes 

disponíveis para geração de energia, junto ao bagaço de cana (Riegelhaupt; Pareyn; Gariglio, 

2010). A primeira crise do petróleo, em 1974, e a intensificação da urbanização, com 

consequente aumento da demanda de materiais de construção civil resultaram no aumento no 

consumo de lenha e carvão vegetal na região, até a década de 1990. A partir da década de 2000, 

com o processo de gaseificação das indústrias regionais, o consumo dos combustíveis da 

madeira decresceu. 

Embora o consumo de lenha e carvão vegetal tenha apresentado diminuição na última 

década (Tabela 2), sua participação e produção continuam sendo determinadas por demandas 

locais e/ou sub-regionais. O consumo de lenha e carvão vegetal, na Paraíba, por exemplo 

(Coelho Junior et al., 2018), está associado às demandas das indústrias de cerâmica vermelha, 

assim como no Rio Grande do Norte, com destaque para a região do Seridó (Silva et al., 2008).  

Em Pernambuco, destaca-se a elevada demanda da indústria de gesso, localizada na região do 

Araripe (Toniolo; Paupitz; Campello, 2006).  
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Tabela 2 - Evolução da produção de lenha e carvão vegetal (CV), do extrativismo vegetal, nos estados da região 

Nordeste, em 2000, 2010 e 2022 

 2000 2010 2022 

Estado CV (t) Lenha (m³) CV (t) Lenha (m³) CV (t) Lenha (m³) 

Ceará 11.384 4.364.486 11.113 4.525.067 8.033 3.198.288 

Piauí 18.196 1.647.219 181.825 2.093.228 30.828 2.165.317 

Pernambuco 7.511 1.026.597 8.899 2.003.161 7.337 1.892.405 

Bahia 20.270 13.301.319 131.156 9.263.509 41.793 1.449.356 

Maranhão 148.721 2.633.956 335.982 2.796.131 127.018 1.501.233 

Rio Grande do Norte 3.308 1.756.711 1.958 1.209.786 3.291 989.418 

Paraíba 3.536 855.574 1.163 589.082 946 634.339 

Alagoas 1.107 631.076 79 73.283 14 18.798 

Sergipe 1.285 486.536 811 323.648 19 10.729 

Nordeste 215.317 26.703.474 672.986 22.876.895 219.279 11.859.883 

Fonte: IBGE (2024) 

 

Parte significativa da diminuição da produção regional dos dois principais produtos 

madeireiros para geração de energia, o carvão vegetal (-0,08% a.a.) e a lenha (-3,62% a.a.), 

esteve associada ao uso do gás natural na indústria. Prates et al. (2006) destacaram o 

crescimento significativo do mercado de gás natural, relacionando-o com a construção do 

gasoduto Brasil-Bolívia (Gasbol), que permitiu complementar a produção nacional rapidamente 

e em grandes volumes. Alagoas foi o estado que teve maior decréscimo proporcional na 

produção do carvão vegetal (-18,02% a.a.) e Sergipe, na produção de lenha (-15,92% a.a.). As 

unidades federativas com maior crescimento na produção de lenha foram Pernambuco (2,82% 

a.a.) e Piauí (1,25% a.a.). 

Pernambuco teve aumento na produção de lenha, evidenciando potencial para PMFS e 

uso legal do recurso na região. A distribuição do recurso entre as regiões é apresentada na Figura 

5 . Da produção média de lenha em Pernambuco, entre 2000 e 2022, 1706 mil de m³, 56,24% 

foram produzidos no Sertão pernambucano, região que se destaca por estar completamente 

inserido no semiárido e no bioma da Caatinga. É na mesorregião do Sertão que se localiza o 

polo gesseiro do Araripe, com grande demanda de lenha nos processos industriais. Em seguida, 

a mesorregião do São Francisco Pernambucano apresentou participação média de 34,07%. Por 

fim, estiveram o Agreste Pernambucano (8,52%), a Mata Pernambucana (0,83%) e Região 

Metropolitana de Recife (0,35%). As regiões litorâneas, por terem a Mata Atlântica como bioma 

dominante, apresentaram baixa oferta do insumo. A distribuição regional da produção do carvão 

vegetal mostrou-se semelhante à lenha; a média da produção foi de 8,18 mil toneladas, das 

quais 77,32% do Sertão Pernambucano, 17,12% do São Francisco Pernambucano e 5,56% das 

demais regiões (IBGE, 2021). 
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Figura 5 - Produção de lenha e carvão vegetal nas mesorregiões de Pernambuco 

  

Fonte: IBGE (2024) 

 

 A quantidade de madeira produzida na região do semiárido a partir de manejo florestal 

sustentável ou produção de florestas (silvicultura) é muito pequena (Riegelhaupt; Pareyn; 

Gariglio, 2010). A maior parte da produção origina-se de desmatamento, sendo responsável por 

aproximadamente 80% do total produzido, o que torna este modelo insustentável. Para 

contornar este entrave existem duas alternativas principais: o plantio de florestas ou o manejo 

florestal sustentável. 

A silvicultura encontra diversos problemas para desenvolvimento nesta região, tendo 

em vista que implica em elevado investimento financeiro e corre o risco das secas recorrentes. 

Embora algumas espécies exóticas tenham resistência a escassez hídrica, não é comum que 

resistam às secas tão prolongadas que frequentemente assolam a região. Os elevados custos de 

reflorestamento e a concorrência por uso do solo amplificam a problemática. De forma inversa, 

a instituição dos planos de manejo florestal sustentável (PMFS) conta com adaptação e 

tolerância das plantas nativas às secas locais. Elas são capazes de fornecer elevado potencial de 

produção, rápida resposta produtiva, baixo custo de implementação e benefícios sociais. Outra 

vantagem da extração de produtos florestais pelo manejo sustentado é o fato de não extrapolar 

a taxa de regeneração, garantindo que os níveis de colheita permaneçam dentro dos limites da 

capacidade de recuperação da floresta (Gama, 2021). 

A difusão de PMFS constitui ação de elevada relevância para propriedades do semiárido 

(Paupitz, 2010). A utilização racional dos estoques das florestas em pequenas propriedades é 

parte da estratégia de sobrevivência dos produtores da região e os PMFS são capazes de 

potencializar diversos benefícios da cobertura florestal para o entorno rural. 
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2.2 MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL 

 

A International Timber Organization - ITTO (1990) define o manejo florestal 

sustentável de florestas nativas como o processo de gerenciamento de uma determinada área 

buscando a obtenção de produtos florestais, sem impacto na futura produtividade da floresta, e 

sem ônus ao meio físico e social. O BNDES (2002) esclarece que o manejo, seja em florestas 

nativas ou não-homogêneas, implica na aplicação de tratamentos silviculturais à floresta, além 

de extração de espécies previamente programadas. De acordo com a Lei Federal nº 11.284/2006 

(Brasil, 2006), o manejo florestal sustentável trata-se da: 

administração da floresta para a obtenção de benefícios econômicos, sociais e 

ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do 

manejo e considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas 

espécies madeireiras, de múltiplos produtos e subprodutos não madeireiros, bem 

como a utilização de outros bens e serviços de natureza florestal (BRASIL, 2006, Art 

3, inciso VI) 

 

O manejo sustentável de florestas naturais deve prezar pela manutenção da 

produtividade do solo, do regime hídrico, dos investimentos e custos de produção, da 

infraestrutura, do capital social, florestal e econômico, dos volumes e produtividade de trabalho 

e dos benefícios indiretos e sociais (Hosokawa, 1995). 

O termo “manejo florestal” foi utilizado inicialmente na Lei Federal nº 4.771, de 15 de 

setembro de 1965 (Andrade et al., 2019), e seu artigo 15 dizia: “fica proibida a exploração sob 

forma empírica das florestas primitivas da bacia Amazônica que só poderão ser utilizadas em 

observância a planos técnicos de condução e manejo a serem estabelecidos por ato do Poder 

Público” (Brasil, 1965). A partir da Lei n° 7803/1989 passou a ser exigida prévia autorização 

de órgãos competentes, ou seja, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (IBAMA), para a exploração florestal e formações sucessoras, seja em 

propriedade de domínio público ou privado, sendo necessária para concessão a adoção de 

técnicas de manejo compatíveis com as características dos ecossistemas locais (Brasil, 1989). 

Para a biomassa lenhosa da caatinga diversas normas e leis têm sido criadas (Gama, 2021), 

ressaltando-se a Lei nº. 12.651, de 25 de maio de 2012, que estabelece normas gerais sobre a 

Proteção da Vegetação Nativa (Brasil, 2012), a Lei nº. 11.284, de 2 de março de 2006, que 

dispõe sobre a Gestão de Florestas Públicas para a Produção Sustentada, e a Instrução 

Normativa (IN) nº. 1, de 25 de junho de 2009, que dispõe sobre Procedimentos Técnicos para 

Elaboração, Apresentação, Execução e Avaliação Técnica de Planos de Manejo Florestal 

Sustentado da Caatinga (Brasil, 2009). 
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O manejo sustentável de florestas naturais deve prezar pela manutenção da 

produtividade do solo, do regime hídrico, dos investimentos e custos de produção, da 

infraestrutura, do capital social, florestal e econômico, dos volumes e produtividade de trabalho 

e dos benefícios indiretos e sociais (Hosokawa, 1995). Entretanto, existe uma confusão quanto 

à sustentabilidade dos planos de manejo florestal da Caatinga, em razão deste manejo ser, 

lamentavelmente, confundido com o desmatamento (Riegelhaupt; Pareyn; Gariglio, 2010). 

Segundo os autores, essa percepção se dá em razão das especificidades do manejo na Caatinga, 

onde os cortes geralmente são mais rasos do que os realizados nas florestas tropicais úmidas. É 

necessário compreender que cada tipo de vegetação tem características peculiares e que uma 

técnica vantajosa em determinado tipo florestal pode não ter os mesmos resultados em outra 

floresta. Para distinguir melhor a importância do plano de manejo sustentável florestal (PMFS), 

o As experiências de manejo sustentável têm mostrado ser possível: aumentar a produtividade 

da extração de madeira, reduzindo o ciclo de corte e a área necessária; preservar a 

biodiversidade, mantendo a qualidade da água e do ar; e gerar benefícios socioeconômicos. 

Atualmente, a visão do manejo florestal é muito mais abrangente do que a simples aplicação de 

técnicas de exploração de madeira (BNDES, 2002). Riegelhaupt, Pareyn e Gariglio (2010) 

destacaram ainda que, de forma geral, as áreas exploradas nos PMFS contribuem com uma 

maior diversidade florística, sendo os estratos encontrados no interior dos planos mais 

diversificados do que nas respectivas áreas de Reservas Legais. 

 

Quadro 1 apresenta as características que diferem o manejo do desmatamento. 

As experiências de manejo sustentável têm mostrado ser possível: aumentar a 

produtividade da extração de madeira, reduzindo o ciclo de corte e a área necessária; preservar 

a biodiversidade, mantendo a qualidade da água e do ar; e gerar benefícios socioeconômicos. 

Atualmente, a visão do manejo florestal é muito mais abrangente do que a simples aplicação de 

técnicas de exploração de madeira (BNDES, 2002). Riegelhaupt, Pareyn e Gariglio (2010) 

destacaram ainda que, de forma geral, as áreas exploradas nos PMFS contribuem com uma 

maior diversidade florística, sendo os estratos encontrados no interior dos planos mais 

diversificados do que nas respectivas áreas de Reservas Legais. 

 
Quadro 1 - Diferenças entre manejo florestal sustentável e desmatamento 

Descrição Manejo Florestal Sustentável Desmatamento 

Objetivo Produção periódica, com sustentabilidade. 

Produção pontual de madeira, 

sem compromisso com a 

sustentabilidade. 

Manutenção da 

floresta 

Preocupação com a manutenção da floresta 

e de seu potencial produtivo. Além disso, a 

Sem qualquer cuidado com a 

manutenção da floresta. Sua 
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existência de áreas sob MFS implica na 

existência e preservação de área de reserva 

legal – RL (no mínimo 20% da área total da 

propriedade) e de Área de Preservação 

Permanente – APP (em média de 2 a 5% da 

área total da propriedade)  

realização não necessariamente é 

feita de maneira legal e/ou 

controlada e não implica na 

manutenção de RL ou APP. 

Biodiversidade 

Estudos comprovam que com o MFS há 

constância ou aumento da biodiversidade 

das áreas manejadas. 

Em geral, ocorre a perda de 

biodiversidade das áreas 

desmatadas, sobretudo quando 

ocorre mudança no uso do solo. 

Planejamento 

Produção realizada a partir da elaboração e 

aprovação de um Plano de Manejo Florestal 

Sustentável (PMFS) que garante a 

manutenção da floresta. 

Corte da vegetação realizado 

sem planejamento, ou com 

planejamento que envolve a 

completa retirada da cobertura 

florestal. 

Uso do solo 

Embora haja o corte planejado e controlado 

de algumas áreas, o MFS não envolve a 

mudança no uso do solo, garantindo a 

continuidade da cobertura florestal da 

propriedade como um todo. 

Não há garantia de continuidade 

do uso florestal e muitas vezes 

envolve a mudança do uso do 

solo, com retirada total da 

cobertura florestal (para virar 

pasto, área de cultivo agrícola ou 

para construção, por exemplo). 

Controle 
Atividade realizada com controle legal por 

parte do órgão ambiental competente.  

Atividade realizada sem controle 

legal, ou com controle legal, no 

caso de haver autorização de 

desmate. 

Fertilidade de solo 

A manutenção da cobertura florestal e o 

corte sem queima promovem a recuperação 

e manutenção de fertilidade natural do solo. 

Com o corte raso da vegetação 

seguido de queima e/ou mudança 

de uso do solo que envolva sua 

maior exposição (para pastagem 

ou agricultura), há progressiva 

perda na fertilidade do solo, 

podendo levar a erosão e mesmo 

à desertificação. 

Resultados 

Há produção sustentável de produtos 

florestais (madeira e produtos não 

madeireiros) de maneira legal e com 

viabilidade econômica e ambiental, gerando 

empregos e renda. 

Há degradação ambiental da 

área, com perda da 

biodiversidade, perda da 

fertilidade do solo e perda da 

capacidade de suporte à vida e à 

subsistência humana. 

Fonte: Banco do Nordeste (s.d.) 

 

2.2.1 Produção madeireira em PMFS na Caatinga 

 

A produção de madeira nos PMFS, entre outros fatores, é associada à idade de corte dos 

talhões arbóreos. Para avaliar a idade ótima de corte são calculados os incrementos correntes 

anuais (ICA) e os incrementos médios anuais (IMA), sendo o ICA o valor relativo ao 

crescimento volumétrico da floresta no último ano e o IMA o crescimento médio da floresta até 

a idade em questão (Imaña-Encinas; Silva; Pinto, 2005). O corte ótimo se dá no ponto máximo 

do IMA, ou seja, o ponto de encontro das curvas de IMA e ICA, que pode ser chamado de ITC 
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(Idade técnica de corte) (Campos; Leite, 2013; Carvalho et al., 2020). A Figura 6 apresenta o 

comportamento das curvas de IMA, ICA e ITC. 

Figura 6 - Comportamento das curvas de incremento médio anual (IMA), incremento corrente anual 

(ICA) e idade técnica de corte (ITC) 

 

Fonte: Adaptado de Carvalho et al. (2020). 

 

De acordo com Riegelhaupt, Pareyn e Gariglio (2010), o período médio indicado de 

corte nos PMFS da Caatinga é de 15 anos, próximo ao estabelecido (17,3 anos) pela distribuição 

apresentada. Os ciclos de corte são função do estoque original, do tipo de produto desejado e 

do objetivo do manejo. Para produção de lenha, os ciclos curtos (de 10 a 15, ou até 20 anos), 

recuperam 80% ou mais do estoque original, e atingem as maiores produtividades (Riegelhaupt; 

Pareyn; Gariglio, 2010). 

Diversos fatores podem alterar a curva de regeneração das florestas na região do 

semiárido, como o tipo de solo, contabilizando seus nutrientes, e as condições pluviométricas, 

sendo este um dos de maior impacto. A quantidade de chuva pode explicar até 72% das 

variações de crescimento entre espécies, em diferentes áreas do semiárido nordestino (Pareyn 

et al., 2020). Resultados semelhantes foram relatados por Becknell et al. (2012) em revisão de 

literatura para florestas tropicais de zonas secas, tendo a precipitação média anual (PMA) 

explicado mais de 50% da variação na biomassa acima do solo. 

De posse dos períodos otimizados para o corte, a exploração pode ocorrer a partir de 

diferentes técnicas de gestão, como o corte raso, poda ou desbaste da copa. A colheita de lenha 

nos PMFS geralmente é realizada por corte raso, mas tem como principal problemática o fato 

de as espécies florestais adaptarem-se de formas diferentes ao corte. Além disso, também pode 

causar danos a outros integrantes do ecossistema. Uma alternativa ao corte raso tradicional é o 

corte seletivo, no qual são preservadas as espécies imunes ao corte por previsão legal, espécies 
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frutíferas e outras com baixa adaptabilidade ao corte raso. Após a derrubada, as árvores são 

cortadas em toretes com um metro de comprimento, que são empilhados às margens das vias 

de acesso, de onde são carregadas no momento da venda (Garlet; Canto; Oliveira, 2018). 

 O desbaste da copa parece ser o tratamento menos prejudicial às espécies, com a mais 

baixa mortalidade de árvores todavia resulta em pouco crescimento da biomassa, podendo ser 

adequado para a obtenção de um suprimento constante, porém pequeno, de lenha (Milliken et 

al. 2018). O corte raso tem alto rendimento, mas alta mortalidade de árvores. O maior risco de 

mortalidade ocorre com a colheita na estação chuvosa, provavelmente, em razão do ingresso de 

patógenos ou pragas (Milliken et al., 2018). 

O volume médio de madeira por hectare varia significativamente, em função da 

localização do PMFS, como consequência de diferença e de pluviosidade, tipo de solo e 

espécies. Os resultados, em sua grande maioria, são apresentados por estéreo (st), que é uma 

medida de volume correspondente a um metro cúbico (1 m3) de madeira empilhada (em geral, 

com 1 m de largura e 1 m de altura), incluindo os espaços vazios entre as toras (Batista; Couto, 

2002). A conversão de estéreo para toneladas de massa seca (tMS) é apresentada em Brasil 

(2018). Produtividades de madeira para PMFS têm sido registradas como:  médias de 60,45 st 

ha-1 (12,94 tMS ha-1) na microrregião de Guarabira) até 171,99 st ha-1 (36,83 tMS ha-1) na 

microrregião do Cariri Ocidental, na Paraíba (Gois, 2021), máximo de 101,32 st ha-1 (21,69 

tMS ha-1) no município de Piripiri), com valores mais comuns entre 17,23 st ha-1 (3,69 tMS ha-

1) a 29,81 st ha-1 (6,38 tMS ha-1), no Piauí (Andrade et al., 2019). Nos municípios de Jardim de 

Angicos e João Câmara, Rio Grande do Norte, os volumes médios foram (Carvalho et al., 

2020): em talhões com 6,6 anos, o 1,04 m3 ha-1; com 7,2 anos, 1,24 m3 ha-1); com 9,3 anos, 3,95 

m3 ha-1); com 12,3 anos, 29,05 m3 ha-1há; e com 12,3 anos, 43,57 st ha-1 (9,33 tMS ha-1). 

Lopes e Canto (2018) indicaram produtividade média de 1,32 st por hora efetiva de 

trabalho em colheita semimecanizada e de 0,78 st em colheita manual, ambas, no semiárido do 

Rio Grande do Norte e considerando reconstituição de 15 anos.  

 

2.3 ESTIMATIVAS DA BIOMASSA 

 

A quantificação da biomassa florestal (ou fitomassa arbórea) é indispensável para o 

planejamento e a utilização eficiente do recurso da madeira. As estimativas podem ser feitas 

por métodos diretos e/ou indiretos (Meira et al., 2020). No método direto é necessário o 

acompanhamento in loco, onde são realizadas medições, cortes e pesagens, que podem ser feitas 

em árvores individuais ou em parcelas (Sanquetta, 2002). O método da árvore individual é feito 

https://www-sciencedirect.ez16.periodicos.capes.gov.br/topics/agricultural-and-biological-sciences/fuelwood
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selecionando-se uma “árvore média” da floresta, após a realização de um inventário florestal 

piloto. O método de parcela envolve o corte e pesagem das plantas e uma área pré-definida. De 

forma geral, os métodos diretos são mais dispendiosos (tempo e financeiro) e envolvem 

amostragem destrutiva (Fonseca, 2020; Sanquetta, 2002). 

Dentre os trabalhos com medições diretas no bioma Caatinga, Sampaio e Silva (2005) 

realizaram estimativas em campo para desenvolver equações alométricas e estimar a biomassa 

aérea viva e a área de projeção da copa de dez espécies, utilizando a altura da planta (H) e/ou 

do diâmetro do caule ao nível do solo (DNS) ou à altura do peito (DAP). Os resultados 

mostraram-se robustos e as equações desenvolvidas podem ser utilizadas para estimativas neste 

bioma, subsidiando métodos indiretos de medição. 

No método indireto, as estimativas da biomassa podem ser feitas a partir de relações 

quantitativas ou matemáticas (equações alométricas), como razões ou regressões de dados 

provenientes de inventários florestais (DAP, altura e volume), por dados de sensoriamento 

remoto (SR) (imagens de satélite) e utilizando-se uma base de dados em um sistema de 

informação geográfica (GIS) (Sanquetta et al., 2002; Sanquetta et al., 2014). Essas medições 

ganharam força em razão do desenvolvimento tecnológico apresentado nas últimas décadas. 

No semiárido nordestino, foram feitas algumas estimativas da biomassa. Costa et al. (2014) 

identificaram que as biomassas lenhosas acima do solo foram significativamente maiores em 

caatinga madura (>60 anos) do que sob regeneração por 40 anos e 18 anos: 60; 29,5; e 22,2 Mg 

ha–1, respectivamente.  O mesmo padrão ocorreu com as biomassas de raízes: 34,2; 7,3; e 2,6 

Mg ha−1, respectivamente. Lima Júnior et al. (2014) determinaram, em Petrolina - PE, 

densidade média de 780 indivíduos por hectare, com biomassa estimada de 5,93 a 60,74 Mg ha-

1, a partir das equações alométricas de Sampaio e Silva (2005). 

 As biomassas em municípios do Pernambuco e Ceará, estimadas a partir das mesmas 

equações alométricas variaram de 33,3 a 61,6 Mg ha-1 (Albuquerque et al., 2015). Assim como 

nas demais florestas tropicais secas do mundo, as biomassas são muito variáveis (Albuquerque 

et al., 2015). 

As técnicas do SR tem sido cada vez mais utilizadas em estudo florestais, tendo em vista 

que a partir das propriedades espectrais da vegetação é possível estimar as biomassas 

(Watzlawick et al., 2009). O SR fornece dados de cobertura em áreas extensas e permite acesso 

a locais pouco acessíveis por outros meios. Os dados podem ser disponibilizados em diferentes 

escalas (local, regional e global) e em diferentes plataformas (Kumar; Mutanga, 2017). 

Diversos autores têm utilizado o sensoriamento remoto para estimar as biomassas 

florestais, no Brasil. Ferraz et al. (2014) estimaram a biomassa de uma floresta estacional 
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semidecidual, em Viçosa, MG, e Reis et al. (2019) em florestas plantadas deste mesmo Estado. 

Barbosa et al. (2014) estimaram a biomassa nas encostas íngremes de Mata Atlântica na região 

sudeste.  

No semiárido nordestino, destacou-se o trabalho de Menezes et al. (2021), com áreas de 

amostragem em quatro estados da região (Pernambuco, Ceará, Piauí e Sergipe), representando 

a diversidade regional de tipos de solo e os efeitos das mudanças no uso e cobertura da terra. 

As áreas cobertas por caatinga densa armazenavam, em média, 125 Mg ha−1 de C, enquanto a 

caatinga aberta armazenava quase 30% menos C. Outros estudos utilizaram sensoriamento 

associado a cobertura vegetal: Rêgo et al. (2012) usando os índices de NDVI (Normalized 

Difference Vegetation Index) e SAVI (Soil Ajusted Vegetation Index) no municípios de São 

Domingos do Cariri, PB; Oliveira et al. (2017) mapeando áreas susceptíveis à desertificação na 

região semiárida do Brasil; Ribeiro et al. (2016) investigando índices de vegetação na detecção 

de mudanças ambientais na bacia hidrográfica do rio Pajeú, PE; e Mariano et al. (2018) 

avaliando os efeitos da seca antropogênica na Caatinga. 

Nascimento (2019) destacou que embora muitos trabalhos tenham estimado as 

biomassas florestais, a busca por maior detalhamento ainda é uma necessidade, que pode ser 

suprida por estimativas de campo, cruzadas com sensores orbitais, que resultem em avaliações 

da dinâmica florestal ao longo do tempo. Os resultados das estimativas colaboram em estudos 

da quantificação da ciclagem de nutrientes e para levantamento de áreas com finalidade 

energética (Silveira et al., 2008). 

 

2.3.1 Classificadores espectrais de classes 

 

O sensoriamento remoto pode ser utilizado para identificação de distintos usos do solo. 

Esse processo está embasado nos modelos de classificação de cobertura, os quais mapeiam os 

pixels de uma imagem obtida do SR em rótulos de classe predefinidos (Kothari; Meher, 2020). 

Kothari e Meher (2020) destacaram que os principais desafios para classificação de áreas são 

as classes mistas de pixels, paisagens heterogêneas, alta variação espectral dentro da mesma 

cobertura do solo e fatores ambientais. 

Para a classificação das imagens podem ser utilizados os métodos supervisionados e 

semisupervisionados (Meher, 2019), os quais incluem autotreinamento, co-treinamento, tri-

treinamento, adaptação de domínio, entre outros (Kothari; Meher, 2020), e os métodos não 

supervisionados, que utilizam apenas estatísticas de imagem, nos quais os algoritmos de 
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agrupamento dividem a imagem em grupos coerentes sem usar informações rotuladas 

(Bandyopadhyay; Maulik; Mukhopadhyay, 2007). 

As classificações com base em objetos supervisionados consideram diversos dados, 

como tipo de imagem, método de segmentação, avaliação de precisão, algoritmo de 

classificação, conjuntos de amostra de treinamento, recursos de entrada e classes de destino. 

Diante das distintas amostras para análise, em diferentes áreas, foram desenvolvidos métodos 

que podem ser utilizados para otimização do mapeamento assistido, como o K-Nearest-

Neighbors (K-NN), Support Vector Machine (SVM), Decision Tree (DT) e o Random Forest 

(RF), sendo o último o de maior capacidade para produção de classificadores precisos (Duro; 

Franklin; Dubé, 2012). 

Cada método é adaptado a diferentes áreas de estudos e lida com incertezas associadas, 

com isso, o mesmo modelo pode apresentar boa precisão de classificação e ser aplicável a uma 

determinada área, mas ter resultados inconsistentes em outras áreas de estudo. 

Para áreas com vegetação como a da Caatinga, as diversificações fitofisionômicas e a 

ausência de dados históricos tornam-se desafios, que podem ser minimizados com o uso do 

modelo supervisionado (Costa; Foody; Boyd, 2018). Santana (2021) realizou estudo e 

mapeamento para zonas do semiárido pernambucano, utilizando o modelo supervisionado com 

o RF, identificando-o como método de mapeamento eficiente para a área. 

Essas informações mapeadas desempenham um papel importante no planejamento do 

uso da terra, influenciando a gestão dos recursos da terra e monitorando o impacto da 

transformação da cobertura da terra, visando auxiliar na tomada de decisão para políticas 

governamentais e assim por diante (Kothari; Meher, 2020). 

 

2.4 ECONOMIA E AGLOMERAÇÃO ESPACIAL 

 

Von Thünen (1826), Weber (1929), Christaller (1933) e Lösch (1940) foram os 

primeiros pesquisadores a incorporar os efeitos espaciais sobre as economias locais. Esses 

autores atribuíram aos aspectos geográficos o controle das forças de equilíbrio de mercado, 

destacando as despesas de transporte para mercados físicos. Neste sentido, a teoria da 

localização, iniciada por eles, auxilia o entendimento dos fatores espaciais que influenciam as 

atividades (agrícolas, industriais ou comerciais) a se alocarem em um determinado local. 

Diversos economistas detalharam as questões espaciais para identificar as causas de 

padrões de localização ou para avaliação de seus efeitos (Zheng; Lin, 2018). De acordo com 

Fujita et al. (1999), a concentração espacial, seja populacional, de atividades econômicas, 
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industrial, de atividade agrícolas ou de recursos e suprimentos, existe em razão da chamada 

economia de aglomeração, e é devido a esta que os agrupamentos se sustentam de forma 

continuada. Marshall (1920) destacou que em regiões conglomeradas há três características 

indispensáveis: mão de obra qualificada, fornecedores de bens e serviços e acesso à tecnologia 

(Cavalcante, 2008).  

Segundo Cohen e Paul (2019), as economias de aglomeração originam-se das atividades 

econômicas concentradas em apenas uma localidade, devido à redução de custos, melhor 

produtividade, inovação, maior quantidade de insumos, capital, salários e decisões do local de 

entrada da firma. Em suma, qualquer fator associado com proximidade ou densidade da 

população e produção na qual há uma melhora nos insumos necessários para a produtividade e 

crescimento das firmas, é uma causa potencial. 

As aglomerações podem ser observadas a partir de três dimensões:  industrial, com 

efeito restrito ao limite de uma ou todas as indústrias; geográficos, voltado a proximidade física 

entre participantes de mercados; e temporal, quando o efeito de aglomeração se propaga com o 

tempo. Estas aglomerações geram as economias de localização, as quais se referem aos ganhos 

de produtividade resultantes dos agrupamentos de determinadas indústrias advindos das 

externalidades (Takano, 2023). 

Além disso, o estabelecimento das economias de aglomeração espacial responde a três 

princípios, apontados por Marshall (1920). O primeiro deles descreve que agrupamento de 

atividades promove um maior e melhor compartilhamento de insumos, infraestrutura e mão de 

obra especializada em determinada atividade. Posteriormente, este princípio impacta no 

segundo, chamado matching, que é a sincronização dos participantes do mercado e, por fim, há 

a premissa do transbordamento, entendendo que os participantes do mercado tendem a 

disseminar conhecimento. Outros fatores são citados por Brueckner (2011), que afirmou que a 

competição entre as firmas e a redução dos custos de transporte também são determinantes no 

agrupamento de atividades. 

Entre as metodologias utilizadas para avaliar concentração e aglomeração de atividades, 

Almeida (2012) ressaltou abordagens que avaliam a autocorrelação e heterogeneidade espacial, 

como a Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE). Essa análise corrobora o 

entendimento da interação entre economias e espaço, em escala nacional, regional ou estadual. 

Para a análise de agrupamentos, é importante a detecção de aglomerações geográficas de 

empresas interligadas, especializadas, fornecedores, prestadores de serviços, empresas em 

setores correlatos e instituições associadas em um campo específico que competem e cooperam 

(Porter, 2000). Kulldorff e Nagarwalla (1995) ressaltaram várias maneiras de identificar 
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agrupamentos, como as apresentadas nos estudos de Marshall (1991) e Hills e Alexander 

(1989), e finalmente introduziram a estatística de varredura de Kulldorff como uma alternativa 

para estudos espaciais. 

 

2.5 AVALIAÇÃO ECONÔMICA DE PROJETOS FLORESTAIS 

 

Os projetos florestais devem ser analisados sob o ponto de vista da viabilidade 

econômica, a fim de minimizar riscos. A viabilidade econômica dos sistemas dos PMFS é 

determinante para produção da lenha em PMFS, e deve ser acompanhada dos aspectos 

ambientais e sociais relacionadas a esta (Folmann et al., 2014; Schettini et al., 2020). 

Depois de conduzir uma análise financeira, o investidor obterá informações sobre a 

quantia que deverá ser investida ou recebida em relação a um projeto, permitindo a avaliação 

das atividades planejadas e a estimativa dos fluxos de receitas e custos reais ao longo do período 

de implementação do investimento (Arcoverde; Amaro, 2014). Para alcançar eficiência 

econômica em projetos florestais, é crucial levar em conta todos os custos envolvidos, incluindo 

os relacionados ao projeto e taxas burocráticas, atividades de corte e produção, e o transporte 

da lenha (Gama, 2021). Considerar esses aspectos de forma abrangente é fundamental para uma 

avaliação precisa dos investimentos necessários e para a tomada de decisões embasadas, 

visando ao sucesso financeiro do projeto florestal (Alves et al., 2015). Para garantir um projeto 

florestal viável deve-se observar um horizonte de planejamento que pode ser finito ou perpétuo. 

Ao estabelecer uma base sólida para o planejamento, é possível tomar decisões e maximizar a 

eficiência econômica no âmbito das atividades florestais (Rezende; Oliveira, 2013).  

A avaliação de projetos florestais é realizada com base no fluxo de caixa, utilizando-se 

teorias financeiras que são avaliadas por meio de critérios pré-determinados. O fluxo de caixa 

é um critério essencial para medir a viabilidade financeira de um projeto, pois permite analisar 

as entradas e saídas de recursos ao longo do tempo (EVISON, 2018).  

Essa avaliação consiste, portanto, nos custos e receitas que são distribuídas durante o ano. Para 

calcular a viabilidade financeira de projetos florestais deve-se fazer uso de diferentes 

indicadores, como Valor Presente Líquido (VPL), Valor Anual Equivalente (VAE), Taxa 

Interna de Retorno (TIR), Relação Benefício-Custo (B/C) e Custo Médio de Produção (CMP), 

dentre outros (Lima-Júnior et al., 2015; Schettini et al., 2021; Vicent, 2016). 

A fim de contextualizar o cenário econômico na atividade avaliada torna-se 

imprescindível a condução de uma análise de sensibilidade. A análise de sensibilidade consiste 

em examinar o impacto das variações nas variáveis-chave sobre os resultados financeiros do 
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projeto, considerando uma abordagem científica. Essa abordagem permite uma compreensão 

mais aprofundada dos riscos e incertezas envolvidos, fornecendo embasamento para a tomada 

de decisões e estabelecimento de estratégias de gerenciamento adequadas (Coelho Junior et al., 

2008). 

 

2.5.1 Análise de Riscos e Simulação de Monte Carlo 

 

Segundo Higgins (2012), a colocação mais importante para avaliação de investimentos 

em qualquer setor não é a taxa de retorno que o projeto pode trazer, mas sim se o retorno é 

suficiente para justificar o risco de tal investimento. No setor florestal da região semiárida, as 

variáveis econômicas estão suscetíveis à dinâmica de mercado, como a demanda das indústrias 

locais, principalmente de gesso e cerâmica e o preço de combustíveis alternativos, para o setor 

residencial (Freitas et al., 2023; Riegelhaupt; Ferreira, 2010; Travassos; Souza, 2014). 

 O risco representa a possibilidade de perdas em relação ao investimento. Ele é 

influenciado por diversos fatores, como condições econômicas, volatilidade do mercado, 

características específicas do setor e riscos operacionais. Uma análise aprofundada do risco 

permite avaliar a probabilidade e o impacto de eventos adversos que possam afetar o 

investimento (Higgins,2012). 

De acordo com Coelho Junior (2010), existem três tipos de riscos: naturais, econômicos 

e financeiros. O primeiro está associado à disponibilidade de recursos naturais e fatores 

edafoclimáticos, dentro de uma distribuição de probabilidades. Os riscos econômicos 

relacionam-se à probabilidade de perda de valores relacionadas a fatores de produção enquanto 

os financeiros são relativos a valores monetários (Damodaram, 2002). 

Outra classificação para os tipos de riscos são os relacionados ao setor de energia 

renovável, sendo eles: o risco político, econômico, social e ambiental (Ioannou; Angus; 

Brennan, 2017). O risco político que podem incluir metas de redução de emissões, incentivos 

fiscais e mudanças nos esquemas de política de mudança climática (Vithayasrichareon; 

Macgill, 2012). O risco econômico, com análise sob a variação nos custos operacionais fixos, 

variáveis e da tecnologia, dos riscos de financiamento, da variação em impostos e taxas de juros, 

vendas e receitas, entre outros (Aragonés-Beltrán et al.,2014; Tasri; Susilawati, 2014). 

Por fim, o risco social, que envolvem aceitação e saúde pública, tecnológico, como 

riscos de construção, confiabilidade e mão de obra especializada (Zeng et al., 2015); enquanto 

o ambiental pode envolver efeitos de aquecimento global, danos ambientais, e perigos naturais 

(Abdullah; Muttaqi; Agalgaonkar, 2015).  
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Dentro das ferramentas de análise de risco estão as análises de cenário, de sensibilidade 

e as simulações. Os métodos de simulação são significativamente aplicados na literatura. 

Ioannou, Angus e Brennan (2017) destacaram os métodos de simulação estatística, como os da 

teoria do portfólio de variância média (MVP), análise de opções reais (ROA), métodos de 

otimização estocástica e simulação de Monte Carlo (MCS). Estas são as formas mais otimizadas 

de avaliar o investimento em condições de risco para a tomada de decisão no contexto de risco 

ou incerteza. 

A simulação estatística realiza uma avaliação de sensibilidade mais robusta do 

investimento, tomando valores aleatórios de acordo com distribuições de probabilidade 

correspondentes, sendo calculados diversos valores possíveis de viabilidade econômica 

(MONTES et al., 2011). 

A simulação pelo método de Monte Carlo (MCS) envolve uma amostragem aleatória 

com base em uma dada distribuição de probabilidade associada aos dados de entrada ou de 

saída. A aleatoriedade nestes dados tem a capacidade de criação de cenários. A distribuição dos 

valores derivados da aplicação do método reflete a distribuição de probabilidade conjunta dos 

resultados (Ioannou; Angus; Brennan, 2017). A MCS oferece muitas vantagens, mas também 

requer uma gama considerável de dados como variáveis de entrada, como as funções de 

densidade de probabilidade de valores incertos ou difusos ou variáveis previstas (Arnold; 

Yildiz, 2015). Deve-se notar que, ao contrário da abordagem determinística, executar a MCS 

não requer nenhum cálculo adicional; havendo apenas a atualização das equações do sistema já 

geradas. 

Os parâmetros (insumos) devem ser definidos, como preços da lenha e sua volatilidade, 

e combinados de forma a permitir quaisquer interdependências. Uma análise de sensibilidade 

pode ser inicialmente realizada para verificar o efeito de uma série de variáveis de entrada com 

alteração percentual em seu valor base. Flutuações aleatórias de parâmetros de entrada incertos 

são simuladas e os resultados (por exemplo, resultados financeiros) de um grande número de 

simulações repetidas podem ser usados para derivar as funções de distribuição de probabilidade 

relevantes (Hildebrandt; Knoke, 2011). 

Estudos voltados ao setor energético renovável que utilizam da análise estocástica para 

avaliação financeira por meio de métodos de Monte Carlo aplicam as métricas de rentabilidade 

de investimento (VPL e TIR, por exemplo) (Afanasyeva et al., 2016).  

Alguns estudos com avaliação de cenários financeiros voltados para o setor florestal 

podem ser observados em Chang e Zhang (2023), que demonstraram que o uso de uma opção 

de venda americana (modelo de contrato) na produção de madeira pode mitigar incertezas de 
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preços, determinar preços de reserva e aumentar os valores de expectativa de terra, capacitando 

os proprietários de terras florestais a tomar decisões de colheita. Kożuch e Marzęda (2021) 

analisaram o desempenho financeiro de distritos florestais e a relação entre indicadores 

financeiros sintéticos e características específicas, com o objetivo de fornecer informações para 

otimizar a gestão financeira e o planejamento do manejo florestal. 

No Brasil, destacou-se o estudo de Simões, Dinardi e da Silva (2018), que analisaram a 

viabilidade econômico-financeira de diferentes práticas silviculturais para a produção de 

biomassa de eucalipto, utilizando o método de Monte Carlo para gerenciamento de riscos. Para 

a região semiárida, em especial para os PMFS, não foram identificados estudos que 

envolvessem modelos estocásticos, enquanto que para medidas gerais podem ser observados os 

trabalhos de Garlet, Canto e Oliveira (2018), Lima-Júnior et al. (2015) e Marques et al. (2011). 

 

2.6 AVALIAÇÃO DE CICLO DE VIDA 

 

2.6.1 Histórico 

 

As mudanças climáticas e outras ameaças ambientais passaram a ter maior destaque nos 

últimos anos. Para enfrentar esses desafios, as considerações ambientais devem ser integradas 

a vários tipos diferentes de decisões tomadas por empresas, indivíduos e administrações 

públicas e formuladores de políticas. Assim, é perceptível a necessidade de ferramentas e 

metodologias para avaliação dos impactos ambientais causados por diferentes processos 

produtivos (Chang; Lee; Chen, 2014). A avaliação de impactos ambientais dispõe de diversas 

metodologias e técnicas sistêmicas voltadas a um determinado processo ou empreendimento. 

Cremonez et al. (2014) citaram que, entre os métodos mais usuais, encontram-se as 

metodologias espontâneas (Ad hoc), listagens, matrizes, redes de interações, métodos 

quantitativos e modelos de simulação. 

Além dos modelos tradicionais de avaliação ambiental, durante a década de 1960 

surgiram os primeiros trabalhos utilizando a metodologia da avaliação de ciclo de vida (ACV) 

(GUINÉE et al., 2001). Outrora, as avaliações de impactos ambientais eram visas como 

“economia indireta” ou “externalidades econômicas”, sendo na maior parte das vezes 

negligenciadas. Sørensen (2011) destacou que um dos principais eventos que marcaram o uso 

da temática de ciclo de vida foi o livro Primavera Silenciosa de Rachel Carson (1962), que 

expôs os impactos trazidos pelo uso indiscriminado de pesticidas nas lavouras.  



43 
 

Assim, durante a década de 1970, as externalidades econômicas, voltadas à área 

ambiental, foram sendo identificadas e suas contabilizações tornaram-se objeto de estudo. 

Dentre as principais, destacaram-se esgotamento de recursos, impacto ambiental, insumos de 

energia vitalícios, tipo de taxa de juros usada em avaliações econômicas, economia de escala e 

grau de descentralização, impacto na balança de pagamentos estrangeiros e no emprego, e 

questões de equidade global (Sørensen, 1979). Outros pontos foram levantados por Sørensen 

(1981, 1982). Ainda nos anos de 1970, diversos estudos foram realizados com base no Resource 

and Environmental Profile Analysis (REPA), sendo considerados como a primeira evidência da 

aplicação prática de ACV no sentido de como seu conceito é compreendido atualmente 

(Klöpffer, 2006). 

Por sua vez, Finnveden et al. (2009) apontaram os estudos precursores da avaliação de 

ciclo de vida para a década de 1980, marcado pelo início dos inventários de emissões e 

aprimoramento metodológico da ACV. Segundo Santos (2011), o monitoramento de consumo 

energético e de recursos naturais, além da gestão de resíduos dentro das indústrias, passaram a 

ser requeridos pela Comunidade Econômica Europeia no ano de 1985, o que trouxe maior 

robustez aos inventários ambientais e mostrou-se como uma alternativa para avaliar problemas 

ambientais. 

Com o avanço tecnológico, a década de 1990 marcou o desenvolvimento de softwares 

auxiliares, o que facilitou a execução dos balanços de massa e energia de diferentes produtos, 

implicando diretamente na análise de impactos ambientais e interpretação de resultado 

(Campolina; Sigrist; Moris, 2015; Guinée et al., 2001). Segundo Finnveden et al. (2009), o 

interesse pela ACV cresceu rapidamente durante a década de 1990, quando surgiram as 

primeiras publicações científicas (por exemplo, Guinée et al., 1993a, Guinée et al., 1993b). Os 

autores ressaltaram que, naquela época, a ACV era vista com grandes expectativas, mas seus 

resultados também eram frequentemente criticados. Desde então, ocorreu um forte 

desenvolvimento e harmonização, resultando em um padrão internacional (International 

Standard Organization - ISO, 2006a, ISO, 2006b), auxiliado por orientações metodológicas 

detalhadas (Guinée et al., 2001; Guinée et al., 2002). Isso aumentou a maturidade e a robustez 

metodológica da ACV.  
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2.6.2 Método 

 

A ACV é uma metodologia validada que objetiva avaliar o desempenho e o impacto 

ambiental de um produto ao longo de sua vida, considerando a extração das matérias necessárias 

para sua construção, as emissões e o consumo energético. O método engloba a utilização e o 

descarte final do objeto de estudo; esta metodologia é fundamentada nas ISO 14040 e ISO 

14044 (ISO, 2004). 

O ciclo de vida de um determinado objeto de estudo é uma proposta produtiva 

fundamentada nas cadeias e ciclos energéticos. A ACV integra todas as fases relacionadas a um 

produto (Figura 7), baseando-se nas trocas (entradas e saídas) entre o produto e o meio comum, 

em todas as fases (berço ao túmulo) ou em parte delas (berço ao portão) (ABNT, 2014a).  

 
Figura 7 - Ciclo de vida dos produtos 

 

Fonte: Adaptado de MRG (s.d.) 

 

Um estudo de ACV é composto de quatro fases (Figura 8): 1) definição do objetivo e 

escopo, incluindo o propósito do estudo e sua amplitude e abrangendo decisões sobre as 

fronteiras e a unidade funcional; 2) análise do inventário,  etapa na qual são coletados dados 

necessários do sistema do produto, entradas e saídas importantes para alcançar o objetivo do 

estudo; 3) avaliação dos impactos, que tem a finalidade de adicionar informações para auxiliar 

na avaliação dos resultados do inventário para melhorar a compreensão do potencial impacto 

ambiental e; 4) fase de interpretação, na qual são somados e discutidos os resultados obtidos 

nas fases de análise de inventário e de avaliação de impacto, conforme os objetivos e escopo 
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previamente definidos, tomando como fundamento para conclusões, recomendações e tomada 

de decisão (ABNT, 2014a). 

Em consonância com a ISO 14040, para estudos de ACV destinados à divulgação 

pública, ou seja, orientação de novas políticas setoriais, é altamente recomendável a realização 

de uma revisão crítica, seguindo a ISO 14071 (ABNT, 2018), a fim de que um avaliador não 

participante da elaboração do inventário possa validar os resultados obtidos. Mesmo para 

pesquisas não relacionadas diretamente ao público, a realização de revisão crítica voluntária 

pode melhorar a robustez e aumentar a credibilidade de um estudo. 

Para auxiliar os estudos da ACV, foram desenvolvidos diversos softwares para análise 

de impactos ambientais e auxiliar na interpretação dos resultados (Campolina; Sigrist; Moris, 

2015). O Quadro 2 apresenta um resumo dos principais softwares utilizados para o 

desenvolvimento de avaliações de ciclo de vida. 

 

Figura 8 - Estrutura base e fases da ACV 

 

Fonte: ABNT (2006) 
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Quadro 2 - Principais softwares utilizados para o desenvolvimento de ACV 

Software País de 

origem 

Descrição 

GaBi Alemanha Utilizado para realizar avaliação de aspectos ambientais, sociais, econômicos, 

processos e tecnologias associados ao ciclo de vida de um produto, sistema ou 

serviço. Possui o banco de dados GaBi que tem cobertura mundial, além do 

banco de dados do Ecoinvent. 

SimaPro Holanda Possui vários métodos de avaliação de impacto (CML 1992, Eco-indicator 99, 

EPS2000, entre outros) e banco de dados (BUWAL 250, Ecoivent, IVAM LCA 

Data, entre outros) que podem ser editados e ampliados sem limitação, 

dependendo da licença adquirida. É possível comparar e analisar produtos com 

ciclos de vida complexos como é o caso de produtos que possuem diferentes 

componentes em sua composição como, por exemplo, o ciclo de vida de 

equipamentos elétricos e eletrônicos. 

Bousted Europa É uma ferramenta de modelagem de computador para cálculos de ciclo de vida. 

O modelo contém um conjunto básico de arquivos de dados derivados da 

indústria, com informações sobre uma variedade de operações de produção de 

combustível e processamento de materiais. Os dados subjacentes não estavam 

disponíveis para avaliação como parte deste projeto. 

OpenLCA Alemanha É um software livre e de código aberto para avaliação de sustentabilidade e ciclo 

de vida. Pode importar diversas bases. 

Umberto Alemanha Oferece a facilidade de integrar análises de ciclo de vida com custos. É ideal para 

quem necessita de resultados gráficos de fácil interpretação. A ferramenta 

permite a conexão com diferentes softwares para inserção de dados ou geração 

de resultados, como o sistema de gestão SAP® ou o Microsoft® Excel. Dispõe 

de vasta gama de datasets para suportar a modelagem.  

Brightway 

LCA 

Europa É um pacote de software de código aberto para avaliação do ciclo de vida (ACV) 

e avaliação do impacto ambiental escrito na linguagem de programação Python. 

Brightway foi projetado para facilitar o trabalho com grandes conjuntos de dados 

e realizar cálculos de ACV de forma rápida e precisa. Brightway é especialmente 

atrativo para os investigadores, sobretudo quando utilizado com os cadernos de 

notas Jupyter. 

Fonte: Adaptado de Campolina, Sigrist e Morris (2015) e Santos (2011) 

 

2.6.3 Avaliação de ciclo de vida em estudos florestais 

 

A biomassa florestal é um recurso comumente declarado como renovável, todavia, o 

impacto ambiental de sua utilização é depende da quantidade de insumos utilizados (Klein et 

al., 2015). Embora as árvores ou outras plantas possam crescer sem nenhuma interferência 

humana, o processo de extração inclui diversos insumos não renováveis e, assim, os encargos 

ambientais podem ser contabilizados em sua etapa de produção. Zah et al. (2007) destacaram a 

existência de impactos a partir do uso de fertilizantes (para a silvicultura), de máquinas de 

colheita, do preparo e manejo do solo, e, principalmente, do transporte dos produtos. 

Sob a perspectiva da madeira combustível, Handler et al. (2014) destacaram que para 

um processo ser sustentável, o combustível produzido deve apresentar ganho mensurável e 

significativo no desempenho ambiental em relação a outras formas de energia fóssil. Diante 

dessa perspectiva, diversos autores têm buscado a quantificação das emissões associadas à 

indústria da madeira e os estudos de ACV têm-se mostrado promissores. Klein et al. (2015) 
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destacaram que as primeiras ACVs dedicadas ao setor florestal europeu e de produtos de 

madeira, surgiram na década de 1990, com o objetivo de analisar o impacto do uso de insumos 

não renováveis, citando os trabalhos de Frühwald e Wegener 1993; Karjalainen e Asikainen 

1996; Richter e Gugerli 1996; Zimmer e Wegener 1996; Frühwald et al. 1997 e Schweinle 

1997.  

De forma geral, a literatura europeia esteve focada em estudos voltados para a 

silvicultura. Dentro do continente europeu, destacaram-se os países escandinavos com os 

menores impactos, visto que a bioeconomia local é bem desenvolvida e concentra-se na colheita 

intensiva e eficiente de plantações florestais, com sistemas de transporte otimizados (Abbas; 

Handler, 2018). 

Nos Estados Unidos, maior produtor mundial de madeira, os estudos da ACV 

contemplaram análises tanto para o extrativismo vegetal, como para a silvicultura, englobando 

também as diferentes destinações, como madeira para energia ou para indústria civil. O setor 

florestal americano, embora menos desenvolvido que o dos países do norte europeu, têm forte 

mecanização e eficiência. Diversos autores observaram a ACV para produção de madeira nos 

EUA, como Abbas e Handler, (2018); para colheita e transporte florestal no Tennessee (Handler 

et al., 2014) e Zhang, Jhonson e Wang (2015) e em Michigan; e para o setor florestal da 

Califórnia, como Han et al. (2015) e Buchholz et al. (2021). 

Os estudos de ACV associados às florestas podem partir de duas perspectivas principais: 

a primeira para mensurar a influência do manejo florestal nos estoques de carbono das florestas 

e a segunda para quantificação de emissões de GEEs causadas pelo processo de produção, como 

combustíveis fósseis ou material de construção para máquinas (Klein et al., 2015). O segundo 

é foco principal desta pesquisa.  

No Brasil, são poucos os estudos sob esta perspectiva, sendo a maioria voltada para o 

manejo de florestas plantadas. O Quadro 3 apresenta alguns ensaios realizados para as florestas 

brasileiras, com uma breve descrição sobre os métodos e categorias de impactos, além dos 

resultados obtidos. 
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Quadro 3 - Ensaios para o setor florestal brasileiro 

Artigo Autores Categorias de Impacto Método  Impactos 

Environmental 

Life Cycle 

Assessment of 

industrial pine 

roundwood 

production in 

Brazilian forests 

Ferro et al. 
(2018) 

Mudança climática, 

destruição do ozônio, 

acidificação terrestre, 

eutrofização de água doce, 

eutrofização marinha, 

toxicidade humana, 

formação de oxidante 

fotoquímico, 

ecotoxicidade terrestre, 

ecotoxicidade de água 

doce, ecotoxicidade 

marinha, esgotamento de 

água e esgotamento de 

fósseis. 

Recipe A colheita florestal foi 

identificada como o hotspot 

ambiental, sendo a 

principal responsável pelas 

contribuições para nove 

categorias de impacto, com 

taxas de contribuição 

variando de 21% (por 

exemplo, eutrofização de 

água doce) a 76% (por 

exemplo, formação de 

oxidantes fotoquímicos). 

Life cycle 

assessment of 

medium-density 

fiberboard 

(MDF) 

manufacturing 

process in Brazil 

 

Piekarski et 

al. (2017) 

Acidificação, aquecimento 

global, esgotamento da 

camada de ozônio, 

esgotamento de recursos 

abióticos, formação 

fotoquímica do ozônio 

troposférico, 

ecotoxicidade, 

eutrofização e toxicidade 

humana.  

CML 

(2001) e 

USEtox 

(2008) 

Identificou os seguintes 

hotspots: consumo de gás 

em usina térmica, resina 

uréia-formaldeído, 

consumo de energia, 

consumo de cavacos de 

madeira e transporte de 

cavacos de madeira para a 

usina. 

Cleaner 

Production and 

LCA as 

Complementary 

Tools in 

Environmental 

Assessment: 

Discussing 

Tradeoffs 

Assessment in a 

Case of Study 

within the Wood 

Sector in Brazil 

Panameño et 

al. (2019) 

 

Potencial de aquecimento 

global, material 

particulado, 

toxidade humana, efeito 

fotoquímico, eutrofização 

marinha, 

eutrofização terrestre, 

ecotoxicidade de água 

doce, 

destruição do ozônio, 

radiação ionizante E, 

radiação ionizante HH, 

rcidificação, 

toxicidade humana, 

esgotamento dos recursos 

hídricos, 

eutrofização de água doce, 

esgotamento de recursos 

minerais, fósseis e 

renováveis e 

uso da terra 

 

ILCD 

2011 

midpoint 

Sugeriu considerar os 

fornecedores de madeira 

mais próximos. A distância 

de 621 km da floresta 

plantada até a cidade de 

Salvador foi responsável 

pela maior parte dos 

impactos relacionados às 

emissões de CO2. Portanto, 

obter o material de um local 

mais próximo fornecido 

pode melhorar o 

desempenho ambiental dos 

produtos. 

Cross-country 

comparison on 

environmental 

impacts of 

particleboard 

production in 

Brazil and Spain 

González-

García et al. 
(2019) 

Depleção abiótica, 

acidificação, eutrofização, 

aquecimento global e 

formação de oxidação 

fotoquímica. 

CML 

2001 

Mostrou que para a 

produção de aglomerado, a 

etapa florestal brasileira 

tem baixo impacto, quando 

comparada aos demais 

processos. 

Environmental 

assessment of 

tropical 

perennial crops: 

Figueirêdo et 

al. (2016) 

Mudanças climáticas; 

acidificação terrestre; 

eutrofização de água doce; 

eutrofização marinha; 

Recipe A melhor opção para 

melhorar o desempenho 

ambiental da produção e 

dos produtos brasileiros de 
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the case of the 

Brazilian cashew 

toxicidade humana; 

ecotoxidade terrestre; 

ecotoxidade de água e 

esgotamento de água. 

caju é ajustar a fazenda por 

meio de modificações em 

relação à fertilização e ao 

manejo de pragas. A 

produção e o uso de 

fertilizantes e pesticidas 

sintéticos são responsáveis 

pelos maiores impactos na 

fazenda. 

Carbon 

Footprint 

Associated with 

Firewood 

Consumption in 

Northeast Brazil: 

An Analysis by 

the IPCC 2013 

GWP 100y 

Criterion 

Coelho Junior, 

Martins e 

Carvalho 

(2019) 

Potencial de aquecimento 

global (GWP)  

GWP 

100y do 

IPCC 

2013 

De acordo com o método 

de avaliação de impacto 

GWP 100y do IPCC 2013, 

a queima de 1 m3 de lenha 

resultou em uma pegada de 

carbono de 16 e 10 kg 

CO2eq para extrativismo e 

silvicultura, 

respectivamente. A 

utilização de combustível 

fóssil em equipamentos de 

corte de árvores e tratores 

foi responsável por quase 

metade da pegada de 

carbono. 
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3 ESPECIALIZAÇÃO E DEPENDÊNCIA ESPACIAL NA OFERTA E DEMANDA 

DE BIOMASSA LENHOSA NO SEMIÁRIDO: O CASO DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO, BRASIL 

 

RESUMO 

Uma metodologia de análise de especialização e dependência espacial da disponibilidade e 

demanda de biomassa lenhosa no Semiárido Pernambucano é apresentada, baseando-se em 

dados de cobertura e uso do solo e estimativas de biomassa lenhosa usando técnicas de 

sensoriamento remoto e análise espacial. Foram utilizados o quociente locacional e a análise 

exploratória de dados espaciais. A região de Serra Talhada possui a maior disponibilidade de 

biomassa, especialmente na forma de caatinga densa. Outros municípios também apresentam 

alto potencial de produção, como Afogados da Ingazeira e Belo Jardim. Destaca-se a 

importância de controlar e gerenciar adequadamente a exploração de lenha em áreas com alta 

pressão produtiva, como Araripina. Os usos comercial e residencial são distribuídos no Estado, 

enquanto o industrial é concentrado no entorno de indústrias de gesso e cerâmica vermelha. A 

identificação de clusters com alta disponibilidade de lenha é uma oportunidade para otimizar a 

cadeia de suprimentos, reduzir custos de produção e distribuição, e impactar positivamente a 

economia local. Isso ressalta a importância da análise espacial na tomada de decisões 

relacionadas à produção de biomassa lenhosa na região, a fim de promover o uso sustentável 

dos recursos naturais e o desenvolvimento econômico local. 

Palavras Chave: Zonas secas; biomassa florestal, estimativas de biomassa; análises espaciais. 

 

ABSTRACT 

A methodology is presented to analyze the specialization and spatial dependence of woody 

biomass availability and demand in the semi-arid region of Pernambuco, based on land cover 

and land use data and woody biomass estimates using remote sensing techniques and spatial 

analysis. The location quotient and exploratory spatial data analysis were used. The Serra 

Talhada region has the highest availability of biomass, especially in the form of dense caatinga. 

Other municipalities also have high production potential, such as Afogados da Ingazeira and 

Belo Jardim. In areas with high production pressure, such as Araripina, it is important to 

properly control and manage the use of fuelwood. Commercial and residential uses are 

distributed throughout the state, while industrial uses are concentrated around the gypsum and 

red ceramics industries. Identifying clusters with high availability of firewood is an opportunity 

to optimize the supply chain, reduce production and distribution costs, and positively impact 

the local economy. This highlights the importance of spatial analysis in decision making related 

to woody biomass production in the region to promote sustainable use of natural resources and 

local economic development. 

Keywords: Dry lands; forest biomass; biomass’ estimation; spatial analysis. 
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3.1 INTRODUÇÃO 

 

O Brasil é conhecido por sua vasta diversidade ambiental e enfrenta desafios 

relacionados ao desmatamento em várias de suas regiões. A Amazônia frequentemente assume 

o protagonismo, mas outras áreas igualmente vitais, como a Caatinga, um bioma de floresta 

tropical seca no nordeste do país, sofrem impactos adversos de degradação ambiental. De 

acordo com Althoff et al. (2018), aproximadamente metade da extensão originalmente coberta 

pela Caatinga foi desmatada, cedendo lugar a cultivos agrícolas e pastagens. Essa 

transformação, além de comprometer a biodiversidade, acarreta na erosão do solo e na exaustão 

de nutrientes, contribuindo para a degradação dos solos. 

O bioma Caatinga representa a maior área de florestas tropicais secas no mundo e é 

classificado pela Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) como 

uma Zona Ecológica Global (ZEZ) (Santos; Pareyn; Santos, 2022). A vegetação característica 

da ZEZ destaca-se pela prevalência de arbustos e árvores de pequeno porte, frequentemente 

apresentando troncos retorcidos e extensas ramificações (Pelletier, 2019). 

Embora a Caatinga não tenha o mesmo alcance global no controle climático que biomas 

de florestas tropicais úmidas, suas funções ecológicas são de grande importância para os 

processos físicos locais e a regulação do clima regional (Santos; Nascimento; Silva, 2020). A 

sua condição de semiaridez, caracterizada pela irregularidade na distribuição das chuvas, solos 

rasos e rochosos, baixa capacidade de retenção de água, pequenos sistemas de drenagem e alta 

taxa de evapotranspiração potencial, coloca desafios específicos (Ab'saber, 1999). 

A vegetação da Caatinga é uma fonte de subsistência para a população do semiárido, 

embora degradada por processos históricos de ocupação e uso intensivo. As florestas locais 

podem prover diversos serviços à comunidade, mas o uso da madeira, principalmente para 

energia, é o mais registrado (Sampaio, 2002). Há dependência da população, principalmente de 

baixa renda, em relação aos produtos madeireiros proveniente da caatinga, para consumo 

doméstico. Também há consumo para fins industriais, destacando-se as cerâmicas e as 

gesseiras. Cerca de 50% de toda energia primária consumida na região vem da lenha e do carvão 

(Riegelhaupt; Ferreira, 2010).  

Em 2022, a produção de lenha no Brasil chegou a 72,5 x 106 m³, sendo 27,2% do 

extrativismo vegetal (19,7 x 106 m³) e 72,8% da silvicultura (5,3 x 106 m³). A partir do 

extrativismo, a região Nordeste produziu 11,9 x 106 m³, correspondentes a 60,1% do total 

nacional. Os estados nordestinos com maior produção foram Ceará com 3,2 x 106 m³ (27,0%), 
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Piauí com 2,2 x 106 m3 (18,3%) e Pernambuco com 1,9 x 106 (16,0%) (Empresa de Pesquisa 

Energética – EPE, 2018; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 2021). 

A gestão da cobertura vegetal e dos distintos ecossistemas tem relevância fundamental, 

para a preservação da biodiversidade e para o equilíbrio ambiental e a sustentabilidade. A 

compreensão das mudanças na cobertura florestal é essencial para o desenvolvimento de 

estratégias de gestão integrada de recursos hídricos e terrestres (Zurqani et al., 2018), como tem 

sido amplamente ressaltado na literatura científica (Cerdà et al., 2017; Baldassini et al., 2020; 

Parhizkar et al., 2020; Silva et al., 2020 a,b). Portanto, investigar a distribuição espacial do uso 

de recursos lenhosos nas florestas é um passo crucial para a implementação de estratégias de 

conservação desses recursos (Silva et al., 2019). 

Assim, a presente pesquisa apresenta uma metodologia de análise de especialização e 

dependência espacial do uso do solo na região do semiárido pernambucano, considerando os 

diferentes tipos de cobertura vegetal. Os resultados forneceram informações valiosas sobre as 

áreas com maior potencial para a produção de lenha na região, contribuindo para a compreensão 

e gestão sustentável dos recursos naturais e oferecendo subsídios significativos para a 

conservação e o manejo dessas áreas. 

 

3.2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.2.1 Área de estudo 

 

A área de estudo compreende a porção semiárida do estado de Pernambuco (Figura 9), 

que tem como limites a latitude Sul de 7°16’5,9” a 9°28’33,6” e a longitude Oeste de 35°18’3,6” 

a 41°21’25,2”. a extensão territorial do semiárido pernambucano é de 86.563,58 km² e abrange 

123 dos 185 municípios do Estado (IBGE, 2022). 

De acordo com a classificação de Köppen, o clima do estado inclui: "Am" - clima 

tropical húmido ou sub-húmido; "BSh" - semiárido quente; "Csa" - clima mediterrânico quente 

de verão; e "Csb" - clima mediterrânico de verão fresco (Beck et al., 2018). No semiárido, as 

temperaturas médias são de 25°C no Sertão Pernambucano, 27°C no Sertão do São Francisco 

e de 24°C no Agreste. A precipitação média na região em 2022 foi de 697 mm (Agência 

Pernambucana de Águas e Clima, 2023). 
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Figura 9 - Localização geográfica da área de estudo, a região semiárida de Pernambuco, Brasil 

 

Fonte: IBGE (2017). 

 

3.2.2 Base de dados 

 

3.2.2.1 Cobertura e uso do solo 

 

Para o levantamento dos dados de cobertura e uso do solo no semiárido pernambucano 

foi utilizada a ferramenta Biomass Estimation System (BEST), desenvolvida por pesquisadores 

do Grupo de Pesquisa em Energia da Biomassa do PROTEN-UFPE. Os dados foram traçados 

em nuvem com o auxílio do Google Earth Engine (GEE), com as imagens disponíveis da 

coleção do satélite Landsat-8, de 2019, com dados supervisionados, sendo utilizado o método 

de classificação baseado em aprendizado de máquina Random Forest (Nascimento, 2019). As 

classes de cobertura vegetal observadas pelo sistema foram (Figura 10): 1) área urbana e solo 

exposto; 2) pastagens/agricultura; 3) caatinga aberta; 4) caatinga densa; 5) floresta perenifólia 

e 6) água (Santana, 2021). O conjunto de imagens disponíveis abrangeram dados de 1985 a 

2021. 
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Figura 10 - Padrão visual e descrição das classes de uso da terra no semiárido de Pernambuco 

Classe Padrão Descrição 

Solo exposto / 

Área urbana 

 

Áreas sem ou com pouca vegetação, onde são observados 

solo nu ou estruturas urbanas 

Pastagem / 

Agricultura 

 

Áreas com predomínio de espécies herbáceas que 

apresentam forte sazonalidade espectral interanual 

Caatinga aberta 

 

Áreas com presença de árvores e arbustos caducifólios, 

pouco adensados 

Caatinga densa 

 

Áreas de vegetação caducifólia, densa e de grande porte 

Floresta 

ombrófila 

 

Áreas de vegetação com folhagem perene, densa e de 

grande porte  

Água 

 

Áreas que contenham espelho d’água 

Fonte: Santana (2021) 

 

3.2.2.2 Estimativas de biomassa lenhosa 

 

Para a análise da disponibilidade de lenha foram selecionadas as classes de cobertura de 

caatinga aberta e caatinga densa. Os dados de cobertura foram obtidos em hectares e 

convertidos em quantidade de biomassa com base em Meneses et al. (2021) que calcularam a 

quantidade de biomassa em 30 municípios nas mesorregiões do Sertão e Agreste de 

Pernambuco. 

Para as estimativas de cobertura lenhosa na caatinga aberta foi utilizado o valor mais 

provável de 15,74 Mg ha-1 de biomassa aérea, com distribuição extrema máxima, com escala 

de 9,87. Para áreas de caatinga densa, o fator considerado foi 39,33 Mg ha-1, com distribuição 

BetaPert, mínimo de 3,27 Mg ha-1 e máximo de 82,91 Mg ha-1. As distribuições de 

probabilidade foram obtidas com base nas amostras de campo. 
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3.2.2.3 Produção da lenha 

 

Os dados de produção da lenha, em m3, para as regiões imediatas foram obtidos da 

Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura (PEVS) do IBGE, para o ano de 2021. 

 

3.2.2.4 Demanda de lenha 

 

Os dados da demanda de lenha nos municípios de Pernambuco foram obtidos junto à 

Associação de Plantas do Nordeste (APNE), e apresentam data de coleta e estimativas de 2015, 

sendo os mais atualizados (APNE, 2018). As informações estão disponíveis para os setores 

domiciliar, não energético, comercial e industrial. 

 

3.2.3 Análise de conjuntura 

 

Realizou-se uma análise de conjuntura da cobertura vegetal e da disponibilidade de 

biomassa lenhosa, em 2001, nas regiões imediatas (divisão regional geográfica do IBGE) de 

Pernambuco. Além disso, foi feito um comparativo de disponibilidade e produção de lenha para 

o mesmo recorte geográfico e ano. 

 

3.2.4 Especialização locacional 

 

A especialização locacional, também conhecida como especialização regional, é um 

conceito econômico que se refere à concentração geográfica de determinadas atividades 

econômicas em uma região específica. Neste estudo, esta especialização está associada à 

concentração em torno de recursos naturais da biomassa lenhosa. Estudar esta especialização 

envolve analisar os impactos econômicos, sociais e ambientais dessa concentração de 

atividades. Isso inclui entender como a exploração sustentável destes recursos pode contribuir 

para o desenvolvimento regional, a criação de empregos, a geração de receita e a preservação 

ambiental (Pike; Rodríguez-Pose; Tomaney, 2016). 

Dentre as ferramentas utilizadas, encontra-se o quociente locacional, também conhecido 

como índice de localização ou índice de concentração, que é uma ferramenta utilizada na análise 

econômica e regional para medir a especialização de uma determinada atividade econômica ou 

recurso em uma região específica em comparação com sua presença estadual, nacional ou 

global (Kemeny; Storper, 2015). O quociente locacional é usado para avaliar a importância 
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relativa de um recurso específico em uma determinada região e entender se essa região está, ou 

não, especializada. Ele pode fornecer insights sobre a economia regional, o desenvolvimento 

industrial e as estratégias de diversificação econômica (Tonts, 2010). 

O quociente locacional (QL) (Equação 1) foi apresentado para níveis: não especializado 

(0 ≤ QL < 0,49), especialização fraca (0,49 ≤ QL < 0,99), distribuição produtiva (0,99 ≤ QL < 

2,99), e especialização produtiva (QL ≤ 2,99) (Santos Júnior et al., 2022). 

ij

j

i

E

E
QL

E
E

=

 

(1) 

em que, Eij= biomassa lenhosa do tipo de vegetação i (caatinga aberta ou caatinga densa) por 

área ou demanda de lenha i (residencial, não energético, comercial ou industrial), no município 

j; Ej= biomassa lenhosa total ou demanda de lenha total, no município j; Ei= biomassa lenhosa 

do tipo de vegetação i (caatinga aberta ou caatinga densa) por área ou demanda de lenha i 

(residencial, não energético, comercial ou industrial), e E =  Biomassa lenhosa total ou demanda 

de lenha total, no semiárido pernambucano (Aritenang, 2021; Santos Júnior et al., 2022). 

 

3.2.5 Dependência espacial 

 

Para inferir os padrões espaciais de oferta e indicar zonas com maior disponibilidade 

para exploração do recurso, foi utilizada a análise exploratória de dados espaciais (AEDE). Esta 

análise é utilizada para avaliar autocorrelação espacial, instabilidades espaciais e identificar 

outliers (Coelho Junior et al., 2018). As análises de dados em zonas geográficas geralmente 

implicam na identificação de resíduos autocorrelacionados positivamente, ou seja, resíduos 

altos agrupando-se em uma mesma região (Jing; Cai, 2010). 

A autocorrelação espacial representa o quanto uma dada variável (disponibilidade de 

lenha) da região i está relacionada com a mesma variável ou uma segunda variável (demanda 

de lenha) em uma região vizinha j. Serão considerados como unidades espaciais os municípios 

pertencentes à região do semiárido pernambucano. Para verificar o padrão, espacial foi 

construída uma matriz de ponderação W, composta por elementos binários para a avaliação da 

contiguidade (Coelho Junior et al., 2018): 

𝑤𝑖𝑗=1 se a observação 𝑖 é vizinha da observação 𝑗 e;  

𝑤𝑖𝑗=0 se a observação 𝑖 não é vizinha da observação 𝑗. 

Para contiguidade foi tomado o tipo de vizinhança rainha (queen) conforme modelo na  
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Figura 11. Tal matriz é classificada em primeira ordem (vizinhos diretos das regiões), 

segunda ordem (vizinhos dos vizinhos das regiões), terceira ordem e demais associações 

(Anselin, 2003). Utilizou-se apenas os vizinhos de primeira ordem. 

 

Figura 11 - Representação da matriz de contiguidade rainha (A) 

 

Fonte: Coelho Junior et al. (2018). 

 

3.2.5.1 Indicadores de autocorrelação espacial 

 

A AEDE fornece medidas de autocorrelação espacial global e local, que são 

fundamentais para delinear a desigualdade espacial. As medidas globais detectam a correlação 

incorporando todas as amostras de estudo, enquanto índices locais concentram-se apenas no 

relacionamento específico em um local no espaço (Yang; Wong, 2013). 

 

Autocorrelação espacial univariada 

3.2.5.2 I Moran global Univariado 

 

Druck et al. (2004) citaram que a caracterização da dependência espacial permite 

identificar valores correlacionados em uma região, constituindo um aspecto fundamental da 

análise espacial. As funções utilizadas para estimar o impacto da variável de estudo em uma 

região são dependentes dos valores das mesmas nas localizações vizinhas, ou seja, há uma 

autocorrelação espacial. Para mensuração desta autocorrelação foi utilizado o índice global de 

Moran (IMoran_Global) (Equação 2). 
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(2) 

em que, n = número de municípios com estoque de lenha, Wij = valor da matriz de ponderação, 

Yi = estoque de lenha no município i; Yj = estoque de lenha no município j; Y  = média do 
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estoque de lenha no município. Se as variáveis forem espacialmente independentes, o valor 

esperado de IMoran_Global será zero. Se forem espacialmente dependentes, poderá ser apresentada 

similaridade entre áreas próximas, em que IMoran_Global será positivo (IMoran_Global > 0), ou 

dissimilaridade, em que IMoran_Global será negativo (IMoran_Global < 0) (Silva et al., 2011). Os 

resultados foram apresentados em um diagrama de espalhamento (Figura 12).  

 

Figura 12 - Diagrama de dispersão de Moran 

 

Fonte: Adaptado de Coelho Junior et al., 2018. 

 

A interpretação do diagrama indica que um município com elevada disponibilidade de 

lenha, com disponibilidade também elevada na vizinhança tem o padrão AA (Alto–Alto), 

enquanto baixas disponibilidades no município e na vizinhança resultam em BB (Baixo–

Baixo). Disponibilidades dissimilares entre o município e seus vizinhos resultarão em AB 

(Alto-Baixo) para município com alta oferta e vizinhos com baixa ou em BA (Baixo–Alto) em 

município de baixa oferta, com vizinhos de alta. Foi considerado o valor de significância para 

o IMoran_Global a 5% (p-valor ≤ 0,05). 

 

3.2.5.3 I Moran local Univariado 

 

O índice IMoran_Global é útil para fornecer uma indicação de agrupamento global dos dados 

e pode, ainda, ser complementada por estatísticas locais. Segundo Anselin (2001), o IMoran_Local 

(Equação 3), atende às condições de identificação de padrões de associação espacial 

significativa, para cada área da região observada, e constitui uma decomposição do índice 

global de associação espacial. A soma dos indicadores de associação espacial local para todas 

as observações é proporcional ao indicador de associação espacial global.  
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(3) 

em que, n = número de municípios com disponibilidade de lenha, Wij = valor da matriz de 

ponderação, Yi = cobertura vegetal no município i; Yj = cobertura vegetal no município j; Y  = 

média da cobertura vegetal no município na região de estudo. De acordo com Silva et al. (2011), 

assim como no diagrama de dispersão do IMoran_Global, valores positivos do Índice de Moran 

local significam que existem clusters espaciais com valores similares (altos ou baixos) da 

variável observada. Valores negativos significam que existem clusters espaciais com valores 

dissimilares da variável entre as áreas e seus vizinhos.  

 

Autocorrelação espacial multivariada 

3.2.5.4 I Moran global multivariado 

 

Além da análise univariada, a estatística I de Moran pode ser utilizada para avaliar o grau 

de correlação espacial entre duas variáveis distintas. Valores altos para o I Moran global 

multivariado implicam que uma determinada variável em uma área tem alguma relação com 

outra variável em áreas vizinhas (Almeida, 2012). Se a matriz (W) for normalizada na linha, o 

coeficiente multivariado pode ser representado pela Equação 4. 
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em que, Z1 é a cobertura vegetal no município i, Z2 a demanda de lenha no município e WZ2 é 

a defasagem espacial da variável padronizada Z2.  

 

3.2.5.5 I Moran local multivariado 

 

Para Autocorrelação Espacial Local Bivariada, considerando a existência das variáveis de 

interesse Xi e Yi, obtém-se Z1 e Z2, por padronização. Assim, a fórmula do I de Moran local 

multivariada pode ser dada pela Equação 5.  

1 2 21 iZ Z i ZI Z W=
 

(5) 
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Em que WZ2 é a defasagem espacial da variável padronizada Z2. Unicamente os vizinhos da 

amostra i são incluídos no cálculo. A interpretação do índice é semelhante ao IMoran_Local  

univariado. 

 

3.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A Tabela 3 apresenta a caracterização da cobertura do solo (hectares) e a disponibilidade de 

biomassa (toneladas), nas regiões imediatas do semiárido do Pernambuco, Brasil, em 2021.  

 

Tabela 3 - Caracterização da cobertura do solo (ha) e disponibilidade de biomassa (ton), nas regiões imediatas do 

semiárido do Pernambuco, Brasil, em 2021 

Regiões Imediatas 
Área total C. Aberta C. Densa Disponibilidade 

103ha 103 ha 103 ton 103 ha 103 ton 103 ha 103 ton 

Afogados da ingazeira 432,7 103,70 1.632,70 66,50 2.615,10 170,20 4.247,80 

Araripina 1.159,7 161,50 2.542,00 145,70 5.731,00 307,20 8.273,00 

Arcoverde 1.183,3 197,30 3.104,90 79,70 3.135,80 277,00 6.240,70 

Belo Jardim-Pesqueira 268,7 44,90 706,20 40,20 1.583,20 85,10 2.289,40 

Caruaru 849,9 97,00 1.526,30 99,80 3.925,10 196,80 5.451,40 

Garanhuns 642,8 60,70 955,60 76,70 3.017,50 137,40 3.973,10 

Limoeiro 91,4 2,61 41,00 9,00 354,20 11,61 395,20 

Petrolina 1.304,9 284,90 4.484,40 76,40 3.004,60 361,30 7.489,00 

Salgueiro 1.073,0 184,70 2.907,00 127,60 5.017,50 312,30 7.924,50 

Serra Talhada 1.531,3 257,00 4.044,60 189,10 7.437,50 446,10 1.1482,10 

Surubim 94,7 8,15 128,30 4,80 189,70 12,95 318,00 

Vitória de Santo Antão 24,0 0,15 2,29 4,80 189,90 4,95 192,19 

Semiárido PE 8.656,4 1402,50 22075,42 920,45 36.201,26 2.322,95 5.8276,68 

Fonte: O Autor (2024). 

 

A região de Serra Talhada, no centro norte do Estado, tinha a maior disponibilidade da 

biomassa e também a maior porção de caatinga densa, cerca de 20,50% das caatingas densas 

do semiárido do Estado. Devido a sua extensão territorial, Serra Talhada também foi a região 

com maior disponibilidade de biomassa de caatinga aberta. Numa análise por área, as maiores 

disponibilidades de lenha foram observadas em Afogados da Ingazeira (9,81 mil ton ha-1), Belo 

Jardim (8,52 mil ton ha-1) e na pequena região de Vitória de Santo Antão (8,01 mil ton ha-1); 

sendo a região de Serra Talhada apenas a quarta maior, com 7,50 mil ton ha-1. 

Com relação à área total das imediatas, para a caatinga aberta, Afogados (23,97%) e 

Petrolina (21,83%) tiveram as maiores coberturas e Petrolina a maior disponibilidade de lenha, 

com 4.484,4 mil toneladas. 
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Da caatinga densa, Vitória de Santo Antão foi a região com maior cobertura proporcional à 

área, enquanto Araripina teve o maior potencial de exploração para lenha, nesse tipo de 

cobertura do solo, em termos absolutos. Embora seja intuitivo, deve-se destacar que se espera 

um melhor retorno na madeira explorada nas áreas de caatinga densa, tendo em vista que uma 

maior quantidade de lenha está disponível a custo mais baixo de exploração e transporte. 

Para compreender a relação entre o potencial das áreas e a produção de lenha dentro do 

semiárido pernambucano, em 2021, fez-se seu comparativo, segundo os dados do IBGE (Tabela 

4).  

 
Tabela 4 - Comparativo de disponibilidade e produção de lenha, nas regiões imediatas do semiárido do 

Pernambuco, Brasil, em 2021 

Regiões Imediatas 
Disponibilidade Produção de lenha (IBGE) Lenha explorada 

103 m3 103 ton 103 m3 103 ton % 

Afogados da ingazeira 1.338,06 4247,80 76,24 24,02 0,57% 

Araripina 2.605,99 8273,00 515,92 162,51 1,96% 

Arcoverde 1.965,81 6240,70 142,43 44,87 0,72% 

Belo Jardim-Pesqueira 721,17 2289,40 16,95 5,34 0,23% 

Caruaru 1.717,20 5451,40 28,74 9,05 0,17% 

Garanhuns 1.251,54 3973,10 36,74 11,57 0,29% 

Limoeiro 124,49 395,20 2,56 0,80 0,20% 

Petrolina 2.359,04 7489,00 424,80 133,81 1,79% 

Salgueiro 2.496,21 7924,50 140,87 44,37 0,56% 

Serra Talhada 3.616,86 11482,10 448,43 141,26 1,23% 

Surubim 100,17 318,00 2,09 0,66 0,21% 

Vitória de Santo Antão 60,55 192,19 3,21 1,01 0,53% 

Semiárido PE 18.357,15 58276,68 1.838,97 579,27 0,99% 

Fonte: O Autor (2024). 

 

A região com maior produção de lenha foi a de Serra Talhada, o que reflete a alta 

disponibilidade de recurso na área. A produção anual foi de 141,26 mil toneladas de lenha, que 

correspondeu a 1,23% do disponível na área. Outro expoente na produção estadual foi 

Araripina, com 162,51 mil toneladas exploradas, o que representa 1,96% do disponível na área. 

Oliveira e El-Deir (2019) destacaram que a região de Araripina sofre forte pressão ambiental 

em razão da presença do polo gesseiro. O próprio percentual mostra a necessidade de controle 

e manejo adequado nos recursos da área. As regiões com menor pressão produtiva, quando 

comparada à disponibilidade, foram Belo Jardim-Pesqueira, Garanhuns e Surubim.  

É válido ressaltar que nem toda área disponível é passível de exploração tendo em vista 

a existência de áreas de preservação e reserva legal (Metzger et al., 2019). Os custos 

operacionais envolvidos e a distância para os centros de demanda também impedem a utilização 
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mais significativa do recurso. Segundo Koch et al. (2012), o transporte da lenha para polos 

industriais acima de 200 km de distância do ponto de produção pode inviabilizar a produção. 

Para compreender melhor a distribuição, foi calculado o quociente locacional para a 

cobertura do solo e a disponibilidade de lenha por área (Figura 13)Figura 13 - Quociente locacional da 

cobertura do solo e disponibilidade de biomassa, nos municípios do semiárido do Pernambuco, Brasil, em 2021. 

Nenhum município apresentou especialização produtiva, para nenhum tipo de cobertura. A 

região semiárida de Pernambuco é concentrada em cobertura vegetal de caatinga aberta. Os 

cinco municípios com maior distribuição produtiva foram: Lajedo, Dormentes, Jucati, Calçado, 

e Ibimirim, três dos quais da região de Garanhuns, destacando um padrão de maior 

especialização em caatinga aberta. Apenas 22 municípios, dos 123 analisados, mostraram-se 

com classificação de não especializados, destacando-se que esta é a cobertura vegetal mais 

comum na região. 

 

Figura 13 - Quociente locacional da cobertura do solo e disponibilidade de biomassa, nos municípios do 

semiárido do Pernambuco, Brasil, em 2021 

Caatinga Aberta Caatinga Densa 

 

 
 

 Legenda:  QL < 0,5      0,5 ≤ QL < 1,0      1,0 ≤ QL < 3,0      QL ≥ 3,0 

Fonte: O Autor (2024). 

 

Para as áreas de caatinga densa nenhum município apresentou QL superior a 1,99, o que 

demonstra que as áreas mais densificadas no estado já foram exploradas e que sua regeneração 

não ocorreu de forma completa. As zonas mais concentradas foram: nas regiões próximas ao 

litoral, onde há maior pluviosidade; na imediata de Serra Talhada, como já destacado 

anteriormente, existe um polo de alta produtividade de lenha no Estado; e também municípios 

pertencentes às regiões de Araripina e Salgueiro. 

Outro ponto de destaque é a baixa significância na região de Petrolina, na qual a maior 

parte dos municípios teve QL inferior a 0,49, caracterizando inexistência de concentração. Dos 

Santos e Dos Santos (2019) ressaltaram a suscetibilidade desta região à desertificação, 

destacando que áreas de caatinga lenhosa aberta não são suficientes para proteger os solos 

contra potencial erosão, o que pode indicar uma baixa disponibilidade para a região nos 

próximos anos. 
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Além da análise da oferta de biomassa, a Figura 14 apresenta o quociente locacional para 

a demanda de biomassa nos municípios do semiárido do Pernambuco. O setor domiciliar 

apresentou o maior número de domicílios com especialização produtiva, mostrando que toda a 

região semiárida ainda faz uso de lenha e de carvão vegetal. Apenas o polo do Araripe não 

apresentou especialização, resultado esperado em razão da grande demanda industrial. 

 

Figura 14 - Quociente locacional do consumo de biomassa, por setores, nos municípios do semiárido do 

Pernambuco, Brasil, em 2021 
Domiciliar Não energético 

  
Comercial Industrial 

  
 Legenda:  QL < 0,5      0,5 ≤ QL < 1,0      1,0 ≤ QL < 3,0      QL ≥ 3,0 

Fonte: O Autor (2024). 

 

Para o setor não energético houve especialização produtiva, com foco nas regiões de 

Serra Talhada e Afogados da Ingazeira. Assim como para o setor domiciliar, o polo do Araripe 

apresentou baixa demanda para essa finalidade. No setor comercial houve distribuição 

produtiva em praticamente todos os municípios, com valores de demanda muito semelhantes. 

Entretanto, a estimativa é dificultada pela informalidade, principalmente em estabelecimentos 

medianos e pequenos (APNE, 2018). 

O setor industrial apresentou poucos municípios com distribuição produtiva, sendo 

Trindade, Ipubi e Araripina os com maior QL e, consequentemente com maior especialidade 

na demanda, toda ela concentrada no ramo de gesso. Outros municípios com alta especialização 

foram Tacaimbó, Ouricuri, Afrânio, Sairé, São Caetano, Bezerros e Lajedo, tendo o setor 

cerâmico maior participação. 

Além da análise de especialização foi possível avaliar o padrão de associação espacial 

do recurso lenhoso a partir da análise exploratória de dados espaciais. A Figura 15 apresenta a 

distribuição espacial do IMoran_Global para a disponibilidade de biomassa, em 2021. Para a lenha 

disponível em áreas de caatinga aberta foi possível notar um padrão espacial de correlação 
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positiva, com IMoran_Global inferindo que os municípios com maior recurso tendem a estar 

agrupados em regiões específicas. Para a Caatinga Densa, o IMoran_Global também apresentou 

autocorrelação positiva, demonstrando que a biomassa lenhosa na região do semiárido obedece 

a um padrão espacial de aglomeração. 

Para investigar esta distribuição espacial a Figura 16 apresenta a distribuição espacial do 

IMoran_Local para a disponibilidade de biomassa, nos municípios do semiárido do Pernambuco, 

Brasil, em 2021. 

Para caatinga aberta a AEDE destacou 2 clusters, assim como o QL, todavia com menor 

número de municípios especializados. O primeiro cluster esteve concentrado na imediata de 

Afogados da Ingazeira e Arco Verde, sendo os municípios participantes: Betânia, Flores, 

Custódia, Carnaíba, Sertânia, Iguaracy, Afogados da Ingazeira, Solidão, Ingazeira, Tuparetama, 

Tabira, São José do Egito, Santa Terezinha, Itapetim, Brejinho. 

 

Figura 15 - Distribuição espacial do IMoran_Global da disponibilidade de biomassa, nos municípios do semiárido do 

Pernambuco, Brasil, em 2021 

Caatinga Aberta Caatinga Densa 

 
 

Fonte: O Autor (2024). 

 
Figura 16 - Distribuição espacial do IMoran_Local para a disponibilidade de biomassa, nos municípios do semiárido 

do Pernambuco, Brasil, em 2021 

Caatinga Aberta Caatinga Densa 

  

Legenda:  Baixo – Baixo  Alto – Baixo  Baixo – Alto  Alto – Alto 

Fonte: O Autor (2024). 

 

O segundo cluster de alta esteve localizado entre as imediatas de Petrolina e Salgueiro. 

Essa área pode representar uma exploração potencial para a região gesseira do Araripe, 
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fornecendo lenha para os processos produtivos a curtas distâncias. Os municípios que 

compuseram este cluster foram Dormentes, Lagoa Grande, Santa Cruz, Santa Maria da Boa 

Vista, Parnamirim, Orocó e Terra Nova. 

O cluster de baixa esteve mais próximo à zona litorânea, assim como mostrado pelo QL, 

onde poucos municípios apresentaram concentração ao menos média. Os participantes foram: 

Lagoa do Ouro, Correntes, Palmeirina, Angelim, Panelas, Cupira, Agrestina, São Joaquim do 

Monte, Camocim de S. Felix, Bezerros, Sairé, Gravatá, Chã Grande, Pombos, Vitória de Santo 

Antão, Cumaru, Passira, Salgadinho, Surubim, João Alfredo, Bom Jardim, Orobó e Casinhas. 

Para a disponibilidade de lenha em área de caatinga densa, observou-se a existência de 

um cluster de alta e três clusters de baixa. O conglomerado de alta teve os municípios de Serra 

Talhada, Flores, Calumbi, Santa Cruz da Baixa Verde, Triunfo, Carnaíba e Afogados da 

Ingazeira; municípios centrados nas imediatas de Serra Talhada e Afogados da Ingazeira, com 

potencial para exploração sustentável. Os clusters de baixa oferta foram nas imediata de 

Petrolina, o que é explicado pela alta disponibilidade a partir da caatinga aberta, em uma área 

vizinha. O segundo ficou centrado na região de Caruaru e Garanhuns, e o terceiro dentro da 

parte leste de Caruaru. 

Finalmente, foi avaliada a existência de correlação espacial entre a oferta e demanda de 

lenha no Estado, pela Figura 17 que apresenta a distribuição espacial do IMoran_Global e IMoran_Local 

bivariado entre a disponibilidade e demanda da biomassa, nos municípios do semiárido do 

Pernambuco, Brasil. 

O IMoran_Global demonstrou a inexistência de dependência espacial entre a disponibilidade 

e a demanda de recursos lenhosos na região. A avaliação do índice local, entretanto, mostrou 

alguns clusters, o principal deles com elevada demanda e baixa oferta de biomassa na região 

do Araripe. Esta área sofre com a pressão sobre o bioma local para o suprimento das demandas 

industriais, como apontado no QL para indústrias. Apenas o município de Trindade teve altas 

oferta e demanda, devendo-se observar se a disponibilidade local é passível de utilização. 
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Figura 17 - Distribuição espacial do IMoran_Global e do IMoran_Local bivariado entre a disponibilidade e a demanda da 

biomassa, nos municípios do semiárido do Pernambuco, Brasil 

IMoran_Global IMoran_Local 

 

 
 

Legenda: 

 Baixo – Baixo  

 Alto – Baixo  

 Baixo – Alto  

 Alto – Alto 

Fonte: O Autor (2024). 

 

Os agrupamentos de alta oferta podem permitir a otimização da cadeia de suprimento 

da lenha e aumentar a eficiência e a competitividade do setor. A presença de clusters com alta 

disponibilidade de lenha pode gerar um efeito positivo na economia local. 

 

3.4 CONCLUSÃO 

 

A análise da disponibilidade de biomassa lenhosa na região do semiárido do 

Pernambuco, com base em dados de sensoriamento remoto e metodologias de economia 

espacial, identificou a região de Serra Talhada com o maior potencial para a produção de lenha 

na região, especialmente a oriunda de caatinga densa. Outros municípios com grande potencial 

de produção foram Afogados da Ingazeira e Belo Jardim. Uma das limitações do estudo foi a 

não exclusão das áreas de preservação e reserva legal, o que pode gerar sobrestimativas de 

disponibilidade. 

A disponibilidade esteve correlacionada com a produção e a região de Serra Talhada 

também se destacou com a maior produção anual de lenha. A análise da demanda indicou boa 

distribuição nos consumos residencial e comercial e clusters para demanda não energética e, 

principalmente, industrial, centrado nos setores de gesso e cerâmica. O estudo ressalta a 

importância de controlar e gerenciar adequadamente a exploração de lenha em áreas com alta 

pressão produtiva, como Araripina. 

A identificação de clusters com alta disponibilidade de lenha auxilia a otimização na 

cadeia, com redução de custos de produção, podendo resultar em diminuição de preços para os 

consumidores e aumento da demanda, o que gera impacto positivo na economia local. 

Entretanto, os custos operacionais envolvidos não foram levantados e podem limitar a produção 
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de lenha. Apesar desta limitação, ficou demonstrada a importância da análise espacial na 

tomada de decisões para a produção de biomassa lenhosa na região, podendo auxiliar na 

orientação de políticas públicas e no desenvolvimento de estratégias para o uso sustentável dos 

recursos naturais e o desenvolvimento econômico local. 
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4 ANÁLISE ESPAÇO-TEMPORAL DOS PLANOS DE MANEJO FLORESTAL 

SUSTENTÁVEL: PERNAMBUCO, BRASIL 

 

RESUMO 

A existência de clusters espaciais e espaço-temporais de planos de manejo florestal sustentável 

(PMFS) foi identificada em Pernambuco, Brasil. Os dados dos PMFS foram coletados juntos a 

Agência Estadual de Meio Ambiente do Estado e Pernambuco. estatística Scan espacial e 

espaço temporal, para alta conglomeração. A quantidade e a área manejada aumentaram 

significativamente entre 2000 e 2023, sendo identificados cinco clusters temporais. O 

aparecimento e dissolução de clusters dentro das décadas avaliadas refletem a dinâmica da 

atividade de manejo florestal na região. Alguns dos clusters apresentam potencial de expansão 

para se tornarem áreas significativas de produção de lenha, sendo necessária a manutenção do 

padrão de instalação de novos PMFS na região. Essas conclusões são úteis para o planejamento 

e o desenvolvimento sustentável da atividade de manejo florestal na região, e auxiliam no 

desenvolvimento de estratégias de conservação e uso responsável dos recursos florestais. 

Palavras-Chave: Economia espacial; produção sustentável de lenha; estatística scan; cluster. 

 

ABSTRACT 

The existence of spatial and spatial-temporal clusters of Sustainable Forest Management Plans 

(SFMPs) was identified in Pernambuco, Brazil. The PMFS data were collected from the 

Pernambuco State Environmental Agency. spatial and spatial-temporal scan statistics, for high 

conglomeration. The amount and area managed increased significantly between 2000 and 2023, 

and five temporal clusters were identified. The appearance and disappearance of the clusters 

within the evaluated decades reflect the dynamics of forest management activity in the region. 

Some of the clusters have the potential to expand into significant areas of fuelwood production, 

and it is necessary to maintain the pattern of installing new SFMPs in the region. These 

conclusions are useful for the planning and sustainable development of forest management 

activities in the region, and help to develop strategies for the conservation and responsible use 

of forest resources. 

 

Keywords: Spatial economics; sustainable firewood production; scan statistics; cluster. 
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4.1 INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, a mudança de uso do solo, para expansão da fronteira agropecuária, ou para 

extração dos recursos florestais, como a madeira em tora ou a lenha, é a principal causa de 

desmatamento. Esse processo resulta em emissão de CO2 na etapa de extração florestal e causa 

redução dos estoques de biomassa e da disponibilidade do recurso, o que reduz 

significativamente a capacidade de fixação de carbono seja na biomassa viva ou morta e na 

matéria orgânica do solo (Brand, 2007). 

A extração de madeira para fins florestais pode tornar-se insustentável quando não 

realizada numa área sob manejo florestal sustentável. No Nordeste brasileiro, mais 

especificamente no bioma Caatinga, esse processo é comum, principalmente, para 

abastecimento das indústrias de cerâmica vermelha, gesso e alimentícia, que demandam 

elevadas quantidades de lenha. Os impactos deste desmatamento ilegal trazem consequências 

negativas na exploração madeireira e na extração de produtos florestais não madeireiros 

(Carvalho, 2017). 

A Caatinga apresenta alta diversidade de espécies, mas vem sendo fortemente 

modificada pela ação humana há décadas (Giulietti et al., 2004). As medidas paliativas para 

manutenção do recurso florestal não têm apresentado impacto positivo na área, de modo que 

quase 60% da cobertura vegetal original da Caatinga já modificada por atividades humanas 

(Beuchle et al., 2015). Apesar desta modificação, a Caatinga é o bioma menos protegido do 

Brasil, com aproximadamente 1% de sua área em áreas de proteção integral (Ribeiro et al., 

2021). 

Para contornar os impactos negativos, a extração e o aproveitamento da lenha podem 

ser realizados a partir dos Planos de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) e/ou corte autorizado 

sem alterações no uso do solo, que garantam a recuperação da vegetação (Santos Júnior et al., 

2023). O manejo florestal é compreendido como um conjunto de atividades e intervenções 

planejadas durante a exploração florestal, visando tanto a finalidade madeireira quanto ao uso 

múltiplo. As ações são ajustadas de acordo com as condições específicas das florestas e 

alinhadas aos objetivos sociais e econômicos, permitindo a utilização dos recursos florestais de 

maneira sustentável e em um regime de rendimento que se mantenha ao longo do tempo 

(Agência Estadual de Meio Ambiente do Estado de Pernambuco – CPRH, 2006). 

Entre as formas de manejo, existe a prática que consiste em subdividir uma área em 

fragmentos florestais menores e desmatar gradativamente a madeira de cada fragmento, 
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permitindo a rebrota e criando um gradiente de povoamentos florestais em constante 

regeneração (Ribeiro et al., 2021). Os ciclos nos planos de manejo no semiárido variam de 8 a 

20 anos (Montenegro; Ragab, 2012), dependendo das condições edafoclimáticas e dos produtos 

pretendidos (mourões, lenha, entre outros). As condições ambientais e as estimativas de rebrota 

são importantes para determinar o armazenamento de carbono e o acúmulo de biomassa das 

espécies, o que é necessário para o planejamento da extração de longo prazo. 

A extração da madeira para utilização nos fins florestais pode tornar-se uma atividade 

insustentável quando não realizada numa área sob manejo florestal sustentável, principalmente 

para desígnio dos segmentos industriais que demandam elevadas quantidades de lenha 

(Carvalho et al., 2020). Nesse contexto, é necessária a estruturação do Manejo Florestal 

Sustentável, que compreende um conjunto de atividades e intervenções planejadas, 

possibilitando um regime de rendimento sustentável. 

Nos últimos anos, tem havido uma preocupação crescente com a conservação dos 

ecossistemas nas regiões semiáridas (Dryflor et al., 2016). Essas áreas tendem a estar associadas 

à disponibilidade de biomassa, mas também às demandas locais de energia, em escala 

residencial e industrial. As demandas por lenha geram “bacias” de fornecedores ao redor dos 

centros de consumo. Esses centros ampliam seus raios de aquisição até que o preço do produto 

na origem, somado aos custos de transporte, atinjam o limite da capacidade de pagamento do 

consumidor. Essa relação pode determinar a localização de clusters de PMFS (Riegelhaupt et 

al., 2010; Coelho Junior et al., 2018a; Coelho Junior et al., 2018b). 

Alguns trabalhos apresentaram a metodologia da detecção de cluster para a área 

florestal, destacando-se Randolph (2017) para áreas de florestas mortas na Carolina de Sul – 

EUA; Shekede, Mupandira e Gwitira (2020) que aplicaram a estatística scan na avaliação dos 

conglomerados espaço temporais de incêndios florestais, no Zimbábue; e Coelho Junior e 

Santos Júnior (2022) que também aplicaram a metodologia para identificação de clusters em 

função das termelétricas de base florestal no Brasil. Este último trabalho apresenta, de forma 

inédita, a identificação de conglomerados da produção de lenha sustentável sob a perspectiva 

espaço temporal, sendo determinante no entendimento da dinâmica do uso do recurso. 

Assim, o presente artigo apresenta uma metodologia para verificação e identificação da 

existência de clusters espaciais e espaço-temporais dos planos de manejo florestal sustentável 

em Pernambuco, Brasil. O método pode ser aplicado em outras áreas do semiárido brasileiro e 

mesmo em áreas de outras regiões e países que tenham características semelhantes. 
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4.2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.2.1 Área de estudo 

 

A área de estudo corresponde à zona semiárida do estado de Pernambuco (Figura 18), 

localizado entre as latitudes de 7°16’S e 9°28’S e longitudes de 35°18’W e 41°21’W. O 

semiárido pernambucano abrange 86.563,58 km², distribuídos em 123 municípios, 

particionados entre cinco regiões intermediárias (IBGE, 2021).  

 

Figura 18 - Localização geográfica da área de estudo e dos PMFS, na região semiárida do estado de 

Pernambuco, Brasil. 

 

Fonte: IBGE (2017). 

 

No Sertão (Intermediária de Petrolina e parte de Serra Talhada) predomina o clima 

tropical árido e semiárido, com chuvas concentradas nos quadrimestres janeiro/abril e 

fevereiro/maio. No Agreste Pernambuco (Intermediária de Serra Talhada e Caruaru), 

predomina o clima tropical semiárido e subúmido. As chuvas ocorrem principalmente nos 

quadrimestres março/junho e abril/julho. Quanto à vegetação, a Floresta Tropical Perene, a 

Floresta Tropical Semidecídua (Agreste) e a Caatinga revestem o estado (Cequeira; Rodrigues; 

Almeida, 2020). 
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4.2.2 Análise de conjuntura e concentração 

 

Os dados dos PMFS foram coletados juntos à Agência Estadual de Meio Ambiente 

(CPRH), de Pernambuco. Foi feita uma análise de conjuntura a partir da quantidade, área da 

propriedade e área de manejo dos planos de manejo florestal sustentável em Pernambuco 

existentes em 2000, 2005, 2010, 2015, 2020 e 2022. Foi utilizada a Taxa de Crescimento 

Geométrica (TGC) (Cuenca; Dompieri, 2016) para observar as alterações na quantidade e área 

de planos, segundo a Equação 6.  

0

[%]  1 .100
f

t

V
TGC

V


 
= − 
    

(6) 

Em que Vf é a quantidade ou área manejada (ha) a partir de planos de manejo florestal 

sustentável, no ano final; V0 é a quantidade ou área manejada (ha) a partir de planos de manejo 

florestal sustentável, no ano inicial; ∆t é a variação temporal (expressa em anos). 

Para avaliar a estrutura e a concentração foi utilizado o Índice Herfindahl-Hirschman 

(HHI) (Equação 7), com base na participação das regiões ao quadrado, atribuindo-se peso maior 

para os estados com parcela mais representativa. Para HHI = 1/n (Limite Inferior – LI), há um 

mercado atomizado, enquanto HHI = 1 indica monopólio (Hirschman, 1964; Sleuwaegen; 

Dehandschutter, 1986; Tushaj, 2010). 

2

1

n

i

i

HHI S
=

=
 

(7) 

em que, n = número de participantes; i = quantidade de PMFS; Si = participação i da quantidade 

de PMFS. Resende (1994) propôs o HHI ajustado (HHI’) (Equação 8) para avaliações 

intertemporais. 

1
' ( * 1); 1

1
HHI n HHI n

n
= − 

−  
(8) 

O HHI’ vai de 0 a 1. Para valores de HHI’ < 0,10, há mercado atomizado; para 0,10 ≤ 

HHI’ ≤ 0,15, há mercado não concentrado; para 0,15 ≤ HHI’ ≤ 0,25, o mercado é 

moderadamente concentrado; e para HHI’ > 0,25 é concentrado. 

  



73 
 

4.2.3 Análise de clusters 

 

4.2.3.1 SatScan Espacial 

 

Na estatística Scan espacial, para alta conglomeração, usou-se o modelo probabilístico 

de Poisson, com estatística de máxima verossimilhança, sob uma região Z dividida em sub-

regiões m. Os parâmetros identificados foram: a zona candidata ao cluster (z) em Pernambuco; 

a probabilidade de que o PMFS estar no interior (p) ou fora (q) de z. A Equação 9 é a hipótese 

nula (p = q) dada pela função de verossimilhança L0 (Kulldorff, 2015). 

0

1

( )
!

CC m

j

e C
L n j

C N

−

=

 
=  

 


 
(9) 

Onde, C = a quantidade ou área manejada de PMFS, em Pernambuco, C! = o fatorial da 

quantidade ou área manejada dos PMFS, N = a quantidade de propriedades rurais cadastradas 

no Cadastro do Consumidor Florestal (CAR) no município de localização do PMFS (para 

quantidade) ou a área de caatinga aberta (CA) e densa (CD) no município correspondente ao 

PMFS (para área manejada), e n(j) = total de propriedades ou área manejada em PMFS em cada 

sub-região j. A Equação 10 é hipótese alternativa (p > q), dada pela função de verossimilhança 

[L(z,p,q)] (Kulldorff, 2015): 

[ ( ) ( ( ))]
( ) ( )

1

( , , ) ( )
!

pn z q N n z m
C z C C z
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e
L z p q p q n j

C

− − −
−

=

= 
 

(10) 

em que n(z) = quantidade de propriedades no CAR, ou áreas de CA e CD, em z, C(z) = a 

quantidade ou área manejada, em PMFS, em z. A Equação 11 representa a razão de 

verossimilhança LR(z): 

( ) ( )

0

( ) ( ) ( )
, 1( , , )

( ) ( ) ( ) ( )

1 ,  

c z C c z
C z C C z C z

seL z p q
LR z z z z

L
de c ss oi asma

  

−
   −

   = =    

  

(11) 

em que, µz = valor esperado da quantidade ou área manejada em z, sob a hipótese nula. 

Usou-se o logaritmo da razão de verossimilhança (log[LR(z)] = LLR (z)) para estabilizar 

a variância. Para os conglomerados de quantidades de PMFS associou-se às janelas circulares 

com 25% das propriedades na região z sendo PMFS e a mesma proporção foi usada para a área 

manejada. Os resultados LLR(z) foram confrontados via simulação de Monte Carlo (9.999 

replicações), a uma significância menor que 5% (p valor < 0,05), pela Equação 12 (Dwass, 

1957). 

(1 ) 

Ranking
value p

n replicações
=

+   
(12) 
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em que, o Ranking é a classificação do LLR(z). O risco relativo (RR) é a probabilidade do PMFS 

estar no interior do cluster (Kulldorff, 2015), expresso pela Equação 13.  

/ [ ]

( ) / ( [ ] [ ])

i E i
RR

C i E C E i
=

− −  
(13) 

onde, E[C] = é a esperança matemática do PMFS ou da área sob manejo em toda a região de 

estudo; i é a quantidade ou área manejada, em PMFS, dentro do cluster; E[i] = é a esperança 

matemática da quantidade ou área manejada, em PMFS, estar dentro do cluster. 

Foram avaliadas as características dos clusters identificados, por meio: do centroide do 

conglomerado; do raio R (km); do valor observado (Obs.); do valor esperado (Esp.); do risco 

relativo (RR), do LLR e do p valor. 

 

4.2.3.2 SatScan espaço-temporal 

 

Também foi feita uma análise espaço-temporal para alta conglomeração, com base no 

modelo de permutação espaço-temporal e no método da máxima verossimilhança generalizada 

de Poisson. A estatística de varredura espaço-temporal pode ser compreendida por uma janela 

cilíndrica (A) com uma base geográfica circular, e com a altura correspondente ao tempo. A 

base é definida exatamente como a estatística de varredura puramente espacial, enquanto que a 

altura reflete o período de tempo de potenciais aglomerados (Kulldorff, 2015). 

A principal distinção do modelo de permutação espaço temporal, relacionado aos 

demais, é a ausência de dados de população, sendo possível a identificação de conglomerados 

a partir do número de casos e das coordenadas geográficas. O modelo de máxima 

verossimilhança generalizada foi apresentado por Kulldorff et al. (2005), e o número de casos 

totais observados (C) pode ser dado pela Equação 14. 

zp

z p

C c=
 

(14) 

em que zpc
é a quantidade ou área manejada, em PMFS, em z, durante um período temporal (p). 

Para cada coordenada e período, foi calculada a quantidade disponível de lenha total esperada 

( zp
) pela Equação 15.  

1
zp zp zp

z p

c c
C


  

=   
  
 

 

(15) 

Assim, a quantidade disponível de lenha esperada ( A ) em um determinado cilindro A 

é o somatório das localizações inseridas na janela cilíndrica pela Equação 16.  
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 


= 
 

(16) 

Para o cálculo do número esperado, considerou-se que a chance de encontrar um PMFS 

florestal no interior de z é como sendo a mesma para todo o período de análise. Kulldorff et al. 

(2005) afirmaram que para um pequeno número de casos espaciais e temporais em relação ao 

número de casos totais, a distribuição de probabilidade de Poisson, com média A , também 

pode ser utilizada. Assim, a razão de verossimilhança generalizada de Poisson (RVG) foi obtida 

pela Equação 17. Para estabilizar a variância associou-se às janelas espaciais circulares valores 

de 10%. Por sua vez, a janela temporal foi ajustada a 50% do período de estudo, conforme 

sugerido por Kulldorff (2015). 

( )aC C

a a

A A

C C C
RVG

C 

−

  −
=   

−    

(17) 

em que: C = a quantidade disponível de lenha total de PMFS, no período de 1995 a 2020, no 

semiárido nordestino; aC
= é a quantidade disponível de lenha de PMFS no cilindro A e A = a 

quantidade disponível de lenha de PMFS total esperada no cilindro A. 

Para o cálculo do RGV maximizado (que indica o cluster com maior probabilidade de 

ser verdadeiro), além dos dados reais (R), foi gerado e ranqueado um conjunto de dados 

simulados (S = 9999 permutações). A significância estatística foi avaliada a partir do teste de 

hipóteses de Monte Carlo, com nível de significância de 5% (p valor ≤ 0,05) (Dwass, 1957), 

sendo o p valor obtido pela Equação 18.  

1
( 1)

R
pvalor

S
= −

+  
(18) 

Avaliaram-se as características dos clusters identificados, por meio: do centroide do 

conglomerado; do raio R (km); do valor observado (Obs.); do valor esperado (Esp.); do período 

de tempo, do RVG e do p valor. Clusters com raio nulo, ou seja, puramente temporais, foram 

adotados como outliers. 

 

4.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A evolução da quantidade e da área, de propriedade e manejo, sob plano de manejo 

florestal sustentável, em Pernambuco, de 2000 a 2023, está na Tabela 5. O número de PMFS 

cresceu de 35, em 2000, para 194, em 2023), a uma taxa de 9,43% a.a. A área das propriedades 

com PMFS cresceu 9,56% a.a., chegando a 165.127,7 ha, em 2023 e a área sob manejo 
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aumentou 7,92% a.a., chegando a 77.076,5, o que representa 1,21% da área de pastagem, 

caatinga aberta e densa do semiárido pernambucano. 

 

Tabela 5 - Evolução da quantidade e área, de propriedade e manejo, sob plano de manejo florestal sustentável, 

em Pernambuco, de 2000 a 2022 

 2000 2005 2010 2015 2020 2022 

Quantidade 35 54 136 178 192 194 

Área da propriedade (ha) 29.129,01 41.543,94 118.192,4 158.652,3 163.683,7 165.127,7 

Área do manejo (ha) 18.121,64 24.334,2 57.583,93 73.060,05 76.135,79 77.076,5 

Fonte: O Autor (2024). 

 

O índice de Herfindahl-Hirschman para a quantidade de planos de manejo no semiárido 

de Pernambuco foi 0,0429 (Figura 19). Entre as regiões intermediárias não se observou 

concentração, tendo em vista o baixo número de participantes. As regiões participantes 

intercalaram a maior participação de mercado, tendo a intermediária de Caruaru a maior 

participação entre 2000 e 2009. Entre 2010 e 2015 as intermediárias de Serra Talhada e 

Petrolina alternaram-se como as regiões com maior quantidade de PMFS, a partir de 2016 Serra 

Talhada tornou-se a região com maior participação. 

Para as regiões imediatas, o HHI médio foi 0,2599, com LI de 0,1304, com decréscimo 

na concentração total. No período de 2002 a 2008, as regiões de Arcoverde e Araripina 

dominavam o mercado dos PMFS. Em 2022, a região imediata com maior concentração dos 

planos foi Araripina, com 12 PMFS. A alta demanda dos polos gesseiros e cerâmico reforça a 

produção de lenha na região, principalmente pelo baixo custo de transporte, uma das variáveis 

mais sensíveis no custo de produção (Travassos; Souza, 2014). Em seguida, as regiões de 

Afogados da Ingazeira e Serra Talhada tiveram 11 PMFS ativos, cada. Esse fato corrobora a 

análise realizada na seção anterior que identificou as duas regiões como as de maior 

disponibilidade de lenha, principalmente, devido ao cluster de caatinga densa. Arcoverde com 

nove PMFS também se mostrou uma área significativa, considerando a inclusão de alguns 

municípios aos clusters. 
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Figura 19 - Índice de Herfindahl-Hirschman para a quantidade de planos de manejo, nas regiões imediatas (a), 

intermediárias (b) e municípios (c), e índice ajustado (d), para o semiárido de Pernambuco, Brasil 

Fonte: O Autor (2024). 

 

O HHI’ dos municípios foi o de menor média (0,0439), em razão do elevado número de 

participantes, o que caracterizou inexistência de concentração entre os municípios. Sertânia e 

Iguaraci apresentaram os maiores números de PMFS ativos (7 planos, cada), ambos presentes 

no cluster de alta oferta a partir da caatinga aberta. Sertânia foi 11° município com maior 

disponibilidade de lenha, enquanto Iguaraci foi o 24°. 

Para compreender melhor a dinâmica de localização e conglomeração dos PMFS no 

Estado, foram simulados os clusters de planos de manejo florestal, de 1990 a 2023, a partir da 

estatística scan, levando-se em consideração planos ativos, conforme apresentado na Figura 20. 

Espera-se que a concentração espacial dos PMFS esteja associada à oferta ou a demanda 

de lenha, seja por exploração com maior quantidade de madeira, no primeiro caso, ou para 

diminuição de custos de transporte, no segundo. 

Considerando a área das propriedades sob manejo, foram identificados três clusters 

espaciais. O primeiro centrado no município de Ipubi, dentro da região imediata de Araripina, 

com 61,44 km de raio. Foram seis PMFS e 3.786,00 ha sob área de manejo, sendo esperados 
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1.407,20 ha, o que rendeu à área um risco relativo de 3,03, ou seja, há probabilidade três vezes 

maior de que haja uma área sob manejo dentro deste clusters do que no restante do Estado. O 

conglomerado nesta região está associação com a alta demanda de insumos energéticos 

florestais pelas indústrias de cerâmica e de gesso, sendo estas consideradas um dos maiores 

polos produtores nacionais, demandando lenha produzida na Paraíba e Pernambuco (Travassos; 

Souza, 2014). 

O segundo cluster é centrado em Custódia, na região de Arcoverde, com raio de 37,12 

km e com seis PMFS instalados. Sob ponto de vista da área manejada, foram 4.096,00 ha, 

contrapostos ao esperado de 2.107,24 ha, resultando em risco relativo de 2,15. O último cluster 

para área sob manejo apresentou centroide no município de Ingazeira, dentro da região com 

maior disponibilidade de lenha a partir das caatingas aberta e densa do Estado. O conglomerado 

apresentou 19,17 km de raio e apenas dois PMFS, com área de 588,00 ha, contrastando com a 

esperada de apenas 370,99 ha, com 1,60 de risco relativo. 

Também foram observados três conglomerados para a quantidade de lenha nos PMFS. 

O primeiro cluster foi semelhante ao de área sob manejo, centrado em Ipubi, com risco relativo 

de 3,12. A área apresentou agregado de 66.305 estéreos de lenha, o que reforça a importância 

do polo industrial próximo. Em seguida veio também o cluster de Ingazeira, contando três 

PMFS e 12.270 estéreos. Apenas o cluster de Iguaracy foi diferente aos apresentados para área 

manejada, com apenas 1,41 km de raio, mas dois PMFS, totalizando 14.764,00 st de lenha. Este 

grande volume pode estar relacionado a propriedades que são do mesmo dono e em razão disto 

apresentam planos vizinhos. 

A última simulação foi realizada para identificar agrupamentos com base na quantidade 

de planos de manejo, identificou dois clusters, o primeiro com 37,12 km de raio e centrado em 

Betânia, com 6 PMFS observados, contrapondo-se a 2,72 esperados. A chance de que um plano 

no interior deste cluster é de 2,36 vezes maior que em qualquer outra área de Pernambuco. 

Diferentemente dos níveis para área e volume de lenha, não houve significância estatística (p 

valor), em razão dos baixos números associados. O segundo cluster, com centroide em Ipubi, 

raio de 25,31 km e quatro PMFS, teve risco relativo de 2,31. Em razão da baixa significância 

estatística, deve-se destacar além desses conglomerados os municípios de Sertânia e Iguaracy, 

ambos com sete PMFS e situados nas proximidades do cluster de Betânia. 
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Figura 20 - Clusters dos planos de manejo florestal sustentável, do semiárido pernambucano, para área sob 

manejo (a), quantidade de produção de lenha (b) e quantidade de PMFS (c), em 2023 

 

 
 

 

Legenda: C. – Cluster, R – raio, Obs. – Observado, Esp. – Esperado, Qntd. – Quantidade, RR – Risco Relativo, 

LLR – Teste de máximo verossimilhança. 

Fonte: O Autor (2024). 

 

Além do aspecto espacial, observou-se a evolução temporal da área sob manejo (ha), 

observada e esperada, no interior e exterior dos clusters de planos de manejo florestal 

sustentável ativos, em Pernambuco, de 1999 a 2023, conforme a Figura 21. 

Na região do cluster 1 (Figura 21.a), entre 1999 e 2007, a produção média de lenha foi 

20.518 st. Em 2007, último ano com dados de clusters, a produção no interior do conglomerado 

C. Centroide R (km) Obs. (ha) Exp. (ha) RR LLR pvalor 

1 Ipubi 61,44 3786,00 1407,20 3,03 1.506 < 0,001 

2 Custódia 37,12 4096,00 2107,24 2,15 833 < 0,001 

3 Ingazeira 19,17 588,00 370,99 1,60 55 < 0,001 

C. Centroide R (km) Obs. (St) Exp. (St) RR LLR pvalor 

1 Ipubi 61,44 66.305,00 24.734,37 3,12 26.863 < 0,001 

2 Ingazeira 19,87 12.270,00 9.341,57 1,33 4.311 < 0,001 

3 Iguaracy 1,41 14.764,00 13.512,51 1,10 59 < 0,001 

C. Centroide R (km) Obs. (Qntd.) Exp. (Qntd.) RR LLR pvalor 

1 Betânia 37,12 6 2,72 2,36 1,57 0,934 

2 Ipubi 25,31 4 1,81 2,31 1,03 0,996 
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foi de 21.192 st, enquanto no exterior foi 18.444 st, ou seja, 53,47% da produção do estado 

estava no interior do cluster 1. Em 2008, a produção exterior ao cluster aumentou para 51.015 

st, dissolvendo o conglomerado. 

O cluster 2, no município de Santa Terezinha (Figura 21.b), existiu entre 2000 e 2008, 

deixando de ser um cluster estatístico a partir de 2009,o e foi exclusivamente temporal, com 

produtividade de 9.320 st, . Da Figura 21.c é possível observar o segundo cluster temporal, em 

Sertânia (Figura 21.c), formado de 2002 a 2008, teve produção anual de lenha 7.861 st. Os 

padrões dos clusters 2 e 3 foram semelhantes e reafirmam a existência de alta oferta de lenha 

na região próxima a Afogados da Ingazeira. A dissolução destes clusters em questão temporal 

evidenciam a alta disseminação de planos de manejo nas demais áreas do estado, especialmente 

próximos aos polos industriais de gesso, cerâmica e leite. 

A partir do cluster 4 (Figura 21.d) é possível observar a formação de conglomerados 

espaço-temporais. O primeiro deles, centrado em Salgueiro, ocorrendo de 2021 a 2023, teve 

raio de 37,85 km e três planos de manejo. A disponibilidade observada chegou a 3.858,52 st, 

contrapondo-se aos 3.500 st esperados. O cluster 5, centrado em Betânia (Figura 21.e), formou-

se a partir de 2015, chegando até 2023; o e teve raio de 34,08 km e cinco planos de manejo. A 

produção média de lenha foi de 15.973 st, aproximadamente cinco vezes maior do que a 

estimada. Este cluster 5 tem localização válida para tornar-se um dos principais conglomerados 

do Estado, tendo em vista a elevada quantidade de PMFS nos seus arredores e a alta 

disponibilidade de lenha a partir das caatingas aberta e densa. 

O conglomerado 6, centrado em Parnamirim (Figura 21.f), teve o maior raio de expansão, 

com 46 km, e quatro planos de manejo. A produção de lenha aumentou de 23.927 st, em 2015, 

para 31.719 st, em 2016, quando a região foi responsável por 6,76% da oferta do Estado. O 

conglomerado manteve-se até 2023, com 5,71% da produção e a estabilização implica em uma 

possível dissolução do cluster, caso não haja a instalação de novos planos na região. Devido a 

sua localização, a lenha produzida na região pode ser enviada para o polo industrial de 

Araripina, com custo de transporte viável.  
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Figura 21 - Evolução observada e esperada (mil st), no exterior e no interior dos planos de manejo florestal 

sustentável ativos, com base em área manejada, no semiárido pernambucano, 1995 a 2021 

  
Cluster 1 Cluster 2 

  
Cluster 3 Cluster 4 

  
Cluster 5 Cluster 6 

 

 Cluster 

 Qntd. de lenha (st) fora do cluster  

 Qntd. de lenha (st) dentro do cluster  

 Qntd. Esperada de lenha (st) dentro do cluster 

 Qntd. Esperada de lenha (st) fora do cluster 

Cluster 7  

Fonte: O Autor (2024). 
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O último conglomerado, centrado em Ingazeira (Figura 21.g), com 30,49 km, ocorreu de 

2016 a 2023. Este cluster apresentou o maior número de unidades (10 PMFS). De 2016 a 2023, 

a produção média foi de 36.505 st, e o esperado de 26.792 st. Em valores médios, o cluster 

produziu 12,13% da lenha do Estado, de 2016 a 2023. 

 

4.4 CONCLUSÃO 

 

Houve aumento significativo da quantidade e da área manejada em PMFS em 

Pernambuco, entre 2000 e 2023. Não houve concentração espacial de PMFS nas regiões 

imediatas, mas houve entre as intermediárias, nas regiões de Araripina, Afogados da Ingazeira 

e Serra Talhada, o que deve ser atribuído à demanda das indústrias de gesso e cerâmica e à 

disponibilidade de lenha com baixo custo. Foram identificados cinco clusters temporais de 

PMFS, com aparecimento e dissolução dentro das décadas avaliadas, refletindo a dinâmica da 

atividade de manejo florestal na região. 

Os resultados sugerem que alguns dos clusters apresentam potencial de expansão para 

tornarem-se áreas significativas de produção de lenha, sendo necessária a a continuidade na 

instalação de novos PMFS na região. Essas conclusões são úteis para o planejamento e o 

desenvolvimento sustentável da atividade de manejo florestal na região, e auxiliam no 

desenvolvimento de estratégias de conservação e uso responsável dos recursos florestais. 
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5 ANÁLISE ECONÔMICA DA EXPLORAÇÃO DE LENHA EM PLANOS DE 

MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL NO SEMIÁRIDO BRASILEIRO SOB 

CONDIÇÕES DE RISCO 

 

RESUMO 

 

Diante das incertezas na produção da lenha no semiárido, foi avaliada a viabilidade econômica 

para os planos de manejo florestal sustentável (PMFS) ativos, em Pernambuco, sob condições 

de risco, via simulação de Monte Carlo. Os dados dos PMFS foram coletados da Agência 

Estadual de Meio Ambiente, do estado de Pernambuco, de março a maio de 2023. Foram usados 

como índices de viabilidade o Valor Presente Líquido (VPL), o Valor Anual Uniforme 

Equivalente (VAUE), a Taxa Interna de Retorno (TIR) e o Payback Descontado. Após a análise 

determinística realizou-se uma análise de sensibilidade para identificação das variáveis de 

maior risco no sistema, sendo utilizado o VPL como métrica de seleção. Os PMFS em 

Pernambuco são economicamente viáveis, mas a inclusão do custo da terra reduz a atratividade, 

especialmente em propriedades menores. Portanto, é fundamental considerar essa variável ao 

avaliar a viabilidade do projeto, sob risco de estimativas distorcidas e incorretas. A análise por 

diferentes portes das propriedades destacou os ganhos de escala na produção. Na análise de 

sensibilidade destacou-se a significância do preço de venda da lenha para a viabilidade dos 

projetos, sendo a variável mais determinante. Os resultados favorecem a compreensão dos 

produtores da dinâmica de investimentos, destacando os hotspots para obtenção de melhores 

retornos econômicos e podem fortalecer a economia regional de produção da lenha sustentável. 

Palavras-chave: Bioenergia; produção sustentável; viabilidade econômica; condições de risco. 

 

ABSTRACT 

Given the uncertainties surrounding fuelwood production in the semi-arid region, the economic 

viability of active sustainable forest management plans (PMFS) in Pernambuco was assessed 

under risk conditions using Monte Carlo simulation. PMFS data were collected from the 

Pernambuco State Environmental Agency from March to May 2023. Net Present Value (NPV), 

Uniform Annual Equivalent Value (UAEV), Internal Rate of Return (IRR) and Discounted 

Payback were used as feasibility indices. After the deterministic analysis, a sensitivity analysis 

was conducted to identify the riskiest variables in the system, using NPV as the selection metric. 

The SFMPs in Pernambuco are economically viable, but the inclusion of land costs reduces 

their attractiveness, especially for smaller properties. It is therefore essential to take this variable 

into account when assessing project viability, with the risk of distorted and incorrect estimates. 

The analysis by farm size highlighted the gains in production scale. The sensitivity analysis 

highlighted the importance of the selling price of firewood for the viability of the projects, 

making it the most critical variable. The results help producers to understand the dynamics of 

investments, highlight the hotspots for obtaining the best economic returns, and could 

strengthen the regional economy of sustainable firewood production. 

Keywords: bioenergy; sustainable production; economic viability; risk conditions.  
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5.1 INTRODUÇÃO 

 

Desde o final do século XX, a humanidade tem enfrentado o grande desafio das 

alterações climáticas, ligadas ao consumo de energia e às emissões de gases com efeito de estufa 

(GEE) (Nathaniel; Iheonu, 2019). Diversos estudos demonstraram que a utilização de fontes 

alternativas de carbono, como a biomassa, seja agroindustrial ou florestal, tem o potencial de 

atenuar estes efeitos (Yan et al., 2020; Raihan, 2023). 

As florestas desempenham papel importante no sistema terrestre sob aspectos biofísicos, 

biogeoquímicos, hidrológicos, culturais, energéticos e econômicos (Reichstein; Carvalhais, 

2019). Para a destinação energética, a biomassa florestal pode ser originada de florestas 

regeneradas naturais ou de plantações florestais, e seus produtos finais podem incluir calor, 

energia e/ou combustível (líquido, sólido ou gasoso) para uso posterior. Formas comuns de 

energia de biomassa incluem os pellets, lascas de madeira e a lenha (Nunes; Causer; Ciolkosz, 

2020). 

No Brasil, a biomassa florestal é utilizada principalmente para processos de 

fornecimento de calor na indústria, a partir do carvão vegetal e da lenha. Em 2019, 8,75% 

(24.146 x10³ tep) da oferta de energia nacional foram obtidos a partir destes recursos (EPE, 

2020). O uso da lenha varia de acordo com às condições climáticas, sociais e econômicas. Na 

Região Sul, o recurso é voltado para o aquecimento, enquanto nas Regiões Norte e Nordeste, o 

menor poder aquisitivo da população leva ao uso mais frequente de combustíveis sólidos para 

cocção alimentícia (Gioda, 2019). 

Embora a utilização da bioenergia florestal seja promovida principalmente como uma 

estratégia de mitigação das alterações climáticas, o IPCC (2019) demonstrou que a implantação 

e uso em grande escala da bioenergia, sem a devida recuperação da vegetação, pode trazer 

efeitos adversos ao meio, podendo exacerbar as pressões sobre os ecossistemas florestais. Em 

razão disso, é necessário que a extração vegetal para produção da lenha seja dinâmica e gradual, 

e que apenas uma parcela da área total seja removida a cada ano, visando a manutenção da 

capacidade produtiva e a diversidade biológica do ecossistema. Esse processo de extração é 

feito a partir do Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) (Barreto-Gárcia et al, 2021). 

No Nordeste brasileiro, a extração da lenha da Caatinga seguindo um PMFS é uma 

solução eficaz para conciliar o fornecimento de energia, para o desenvolvimento da região, com 

a diminuição do processo de degradação da vegetação. Porém, essa produção esbarra nos baixos 

preços da lenha proveniente do desmatamento ilegal, que pode inviabilizar financeiramente os 

PMFS, principalmente em pequenas propriedades (Meunier, 2014). 
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Na teoria econômica, a análise de viabilidade de um empreendimento ou de um processo 

produtivo é um curso natural para avaliar sua implementação ou manutenção (Guedes et al., 

2011). Alguns autores avaliaram a viabilidade de empreendimentos na produção e uso de lenha 

na caatinga, como Lima Júnior et al. (2015), Lopes e Canto (2018) e Meunier (2014), todos sob 

perspectivas determinísticas. Embora diversos ensaios tenham sido realizados, todos os projetos 

florestais estão sujeitos a incertezas e riscos, os quais devem ser incluídos nas avaliações, a 

partir de análises estocásticas (Coelho Junior et al., 2008; Silva et al., 2014). Entretanto, há uma 

lacuna na literatura científica voltada ao manejo sustentável em florestas nativas, 

principalmente em zonas secas. 

Diante das incertezas na produção da lenha no semiárido, este trabalho avaliou a 

viabilidade econômica para os planos de manejo florestal sustentável ativos, em Pernambuco, 

sob condições de risco, via simulação de Monte Carlo. Os resultados podem favorecer os 

produtores a entender a dinâmica de investimentos que podem resultar em maiores retornos 

econômicos, e, eventualmente, fortalecer a economia regional. A metodologia seguida pode ser 

aplicada a outras regiões e a outras fontes de energia. 

 

5.2 MATERIAL E MÉTODOS 

5.2.1 Área de estudo 

 

A área de estudo (Figura 22) está situada no estado de Pernambuco, que faz fronteira com 

os estados da Paraíba (N), Ceará (NO), Piauí (O), Alagoas (SE) e Bahia (S). Foram avaliados 

planos de manejo (PMFS ativos) distribuídos entre 21 municípios: Araripina, Betânia, 

Custódia, Exu, Flores, Iguaraci, Ingazeira, Ipubi, Lagoa Grande, Mirandiba, Ouricuri, 

Parnamirim, Salgueiro, Santa Cruz, São José do Belmonte, São José do Egito, Sertânia, Tabira, 

Tacaratu, Terra Nova e Trindade. A região apresenta características de semiárido, com 

predominância do bioma da Caatinga. 

 

5.2.2 Dados utilizados 

 

Os dados dos PMFS foram coletados na Agência Estadual de Meio Ambiente de 

Pernambuco, de março a maio de 2023. O levantamento e a coleta de dados dos estudos de 

viabilidade econômica foram feitos com a base de dados do Sinaflor. Foram coletadas 

informações de 51 PMFS ativos no ano de 2023. Os dados de custo da terra foram obtidos para 

2022 (Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, 2023). 
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Figura 22 - Distribuição espacial dos PMFS avaliados em Pernambuco, Brasil 

 

Fonte: IBGE (2017) 

 

5.2.3 Desenvolvimento do modelo 

 

A avaliação da viabilidade financeira é uma etapa necessária no processo de tomada de 

decisão de investimentos (Testa et al., 2016). A avaliação de viabilidade é necessária na análise 

de culturas perenes, ou florestas, pois os aspectos naturais impactam no período de colheita e, 

portanto, avaliar os fluxos financeiros no tempo torna-se indispensável (El Kasmioui; 

Ceulemans, 2012). 

 

5.2.3.1 Identificação das variáveis de entrada 

 

Para análise do investimento nos planos de manejo florestal sustentável de Pernambuco, 

utilizou-se um fluxo de caixa com intervalo de 15 anos. Os dados de custos e receitas foram 

ajustados para 2021, a partir da Taxa Geométrica de Crescimento (TGC):  

0

[%]  1 .100
f

t

V
TGC

V


 
= − 
    

(19) 

em que, V0 = o valor médio no ano inicial (R$), Vf = o valor médio no ano final (R$) e ∆t é a 

variação temporal (expressa em anos) (CUENCA; DOMPIERI, 2016). Dado o grande número 

de planos para o Vf e V0, foram usadas as médias dos três valores iniciais e finais da série, 

respectivamente. 
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As propriedades analisadas foram subdivididas em classes de porte dos PMFS, com 

adaptação da classificação de Araujo e Pareyn (2022), sendo de pequeno porte (PP) as 

propriedades de 0,1 a 299 ha, de médio porte (MP), as de 300 a 500 ha e de grande porte (GP), 

as com área manejável superior a 500 ha. 

A evolução de custos e receitas médios para PMFS foi acompanhada de 1999 a 2021, e 

foram usados para a análise determinística dos sistemas de produção de lenha no semiárido de 

Pernambuco (Tabela 6). 

 

5.2.3.2 Identificação das variáveis de saída 

 

Foram utilizados como índices de viabilidade o Valor Presente Líquido (VPL), o Valor 

Anual Uniforme Equivalente (VAUE), a Taxa Interna de Retorno (TIR) e o Payback 

Descontado. O VPL é o indicador econômico mais utilizado e recomendado para tomada de 

decisão em estudos de viabilidade (Rocha et al.,2017) e foi calculado pela Equação 20.  

 

0 0

(1 ) (1 )
n n

j j

j j

j j

VPL R i C i− −

= =

= + − + 
 

(20) 

onde, Cj = custos ao final do ano j; Rj = receitas ao final do ano ou do período considerado no 

fluxo de caixa; n = número de períodos; e i = taxa de desconto. Para o sistema produtivo ser 

considerado viável, o VPL deve ser superior a zero (Arnold; Yildiz, 2015). Os preços médios 

de custos e de receitas estão listados na Tabela 6. 

Complementar ao VPL, foi avaliado o Valor Anual Uniforme Equivalente (VAUE), que 

indica o quanto o projeto gera periodicamente de valor, em dinheiro, acima do custo de 

investimento, durante o seu respectivo horizonte de tempo:  

(1 )

(1 ) 1

n

n

i i
VAUE VPL

i

 +
=  

+ −   

(21) 

onde i é a taxa de desconto e n representa o horizonte de tempo do projeto. Por ser uma métrica 

dependente do VPL, existe viabilidade se o VPL > 0. Os valores do fluxo de caixa estão na 

Tabela 7. O crescimento de custos e receitas foram ajustados com base na TGC do setor. 

 

  



88 
 

Tabela 6 - Preço médios de manutenção de PMFS e da produção de lenha, para um ciclo de 15 anos, no 

semiárido de Pernambuco, Brasil, em 2021 

Custos Qntd. Unidade 
Valor Unitário 

(R$) 
Total Anual (R$) 

Elaboração do plano 1 Projeto 15.638,10 - 

Cartório 1 - 305,21 - 

Corte da lenha 89.624,35 st 8,63 51.555,28 

Baldeio da lenha 89.624,35 st 0,43 2.557,78 

Abertura de picadas 63.044,06 m² 0,55 2.289,36 

Carregamento da lenha 89.624,35 st 0,50 2.987,48 

Manutenção de aceiros 59.832,40 m² 0,15 612,40 

Placa de talhão 60 Unidade 15,24 - 

Placa do plano de manejo 4 Unidade 414,29 - 

Assistência técnica 15 - 650,50 650,50 

Relatório anual 15 Relatórios 2.857,15 2.862,79 

Taxa de vistoria anual 15 Vistoria 275,70 275,70 

Transporte da produção 6207 Frete 552,17 74.477,80 

Preço da terra 89.624,35 Hectare 561,81 232.491,34 

Receitas     

Venda da lenha 89.624,35 st 37,70 225.260,55 

Fonte: O Autor (2024). 

 

Também foi avaliada a taxa interna de retorno (TIR), correspondente ao momento em 

que o VPL é igual a zero (Doyle et al., 2021):  

0 0

(1 ) (1 )
n n

j j

j j

j j

R TIR C TIR− −

= =

+ = + 
 

(22) 

onde, Rj é o valor das receitas; Cj representa o fluxo de caixa anual; j é o período de ocorrência 

de custos e despesas e n é o número total de períodos.  

O período de retorno do investimento também foi avaliado usando-se o Payback 

Descontado (DPB), formulado como (Cui et al., 2020): 

(1 )

n

n

C
DPB

i
=

+  

(23) 

B
DPB PF

A
= +

 

(24) 

em que: Cn = fluxo de caixa no período n; i = a taxa de desconto; PF = período final com fluxo 

de caixa cumulativo descontado negativo; B = valor absoluto dos fluxos de caixa acumulados 

descontados no final do período L; A = fluxo de caixa descontado durante o período após L.  
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Tabela 7 - Fluxo de caixa para a produção de lenha, em PMFS, no semiárido de Pernambuco, Brasil, em 2021 

Itens Ano 0 Ano 1 Ano 2 Ano 3 ... Ano 15 

 x103 R$ 

Receita     
 

 

Venda da lenha  222,03 227,98 234,10  321,59 

Custos anuais       

Corte de lenha  51,56 53,79 56,13  93,43 

Baldeio  2,56 2,59 2,63  3,07 

Abertura de picadas  2,29 2,38 2,47  3,93 

Carregamento da lenha  2,99 2,99 2,99  2,99 

Manutenção de aceiros  0,61 0,62 0,63  0,74 

Assistência Técnica  0,65 0,66 0,66  0,73 

Relatório anual  2,86 3,11 3,39  9,44 

Taxa de vistoria anual  0,28 0,28 0,28  0,28 

Transporte da Produção  73,31 73,73 74,15  79,39 

Investimento       

Elaboração do Projeto -15,64      

Cartório -0,31      

Marco do talhão -0,91      

Placa do Plano de Manejo -1,66      

Preço da terra -232,49      

FC -251,01 359,12 368,12 377,41  515,58 

Fonte: O Autor (2024). 

 

A taxa de desconto utilizada foi obtida através do Custo Médio Ponderado do Capital 

(WACC). Segundo Steffen (2020) o custo de capital é uma medida prospectiva que compreende 

o valor do dinheiro no tempo e um prêmio de risco. 

Para investimentos que utilizam mais de um tipo de capital (capital próprio e dívida), o 

custo global do capital é uma combinação dos retornos dos diferentes componentes e pode ser 

definido como (Ozato et al., 2023): 

 

d eWACC K D K E= +
 

(25) 

 

Onde, D = parcela da dívida (%); E = participação no capital (%); kd = custo da dívida; 

e ke = custo de capital próprio.  

Segundo Ozato et al. (2023), os juros das dívidas podem ser deduzidos do lucro 

tributável (Equação 26).  

 

(1  )d eWACC K D K E= − +
 

(26) 
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onde ω é a inflação real esperada. 

 

Em cenários de inflação incerta, como o caso brasileiro, um ajuste para o WACC real 

pode ser realizado, de acordo com Mankiw (2020), pela Equação 27: 

min1 (1 ) (1 )no al realWACC WACC + = − + +
 

(27) 

 

Para o caso dos PMFS, foi considerado o investimento a partir do custo de capital 

próprio (𝐾𝑒), utilizando o Capital Asset Pricing Model (CAPM), Equação 28 (Lintner, 1965; 

Mossin, 1966; Sharpe, 1964): 

 

( )e f m fK r r r= + −
 

(28) 

 

onde rf = taxa livre de risco (%); β = risco do ativo sobre o mercado; e (r m – r f) = prêmio de 

risco do mercado. 

Para estimar o custo do capital próprio, recomenda-se considerar os parâmetros do 

prêmio de risco e da taxa livre de risco nas atuais condições de mercado (Damodaran, 2019). 

Considerou-se o custo de capital próprio, com um β desalavancado de 1,04, associado ao setor 

florestal, chegando-se ao valor aproximado de 9,76%. 

 

5.2.3.3 Identificação da incerteza e do risco 

 

Após a análise determinística fez-se uma análise de sensibilidade para identificação das 

variáveis de maior risco no sistema, usando o VPL como métrica de seleção. Foram incluídas 

as incertezas associadas, sendo feita a análise estocástica para: o valor de venda da lenha; o 

custo de mão de obra no corte da lenha; e os custos de transporte. A produtividade média dos 

sistemas foi definida baseada nos planos de manejo florestal ativos. Esses valores foram 

utilizados em modelo de simulação estocástica para definição da distribuição das 

produtividades. 

Segundo Rocha et al. (2017), os valores estocásticos possíveis são determinados a partir 

de uma probability density function (PDF) (função de densidade de probabilidade) (Tabela 8). 

Elas são associadas a um modelo probabilístico e as variáveis do valor de venda da lenha, do 

custo de mão de obra no corte da lenha e dos custos de transporte foram testadas e a PDF função 

mais adequada foi selecionada. Além da distribuição de probabilidade selecionada, foi 

estabelecido valor mínimo de R$ 10,00 para o valor de venda da lenha, com base no cenário 

atual dos PMFS. 
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Por fim, foram feitas 10.000 simulações de Monte Carlo (SMC) (Arnold; Yildiz, 2015), 

com uso da função de probabilidade demonstrada por Rocha et al. (2017): 

~ ~

0 1
0

( ... ; ) ( ) VPL nP x x i pdf VPL dVPL
+

 =   

(29) 

onde PVPL>0 = probabilidade acumulada de VPLs positivos no projeto; pdf (

~

VPL ) = função de 

densidade de probabilidade dos VPLs no projeto; e xi = variáveis aleatórias do projeto. 

 
Tabela 8 - Distribuições de probabilidade e parâmetros para os pressupostos financeiros (em R$) 

Parâmetro Distribuição Média 
Desvio 

Padrão 
Local Escala Forma 

Corte de lenha Log Normal 8,65 2,91 0,56   

Transporte Gama   208,93 309,52 1,1089 

Preço da terra Log Normal 413,04 333,37 61,94   

Venda da lenha Normal 37,16 14,18    

Fonte: O Autor (2024). 

 

5.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Na evolução de custos e receitas médios dos PMFS, no semiárido de Pernambuco, de 

1999 a 2021, as variáveis com maiores crescimentos foram a elaboração de projeto e o preço 

do relatório anual, ambas executadas pelos engenheiros responsáveis pelos PMFS (Tabela 9). 

Em seguida, veio o aumento na mão de obra para o corte da lenha, com aumento de 4,79% para 

cada estéreo produzido. 

A análise de viabilidade econômica apresentou um resultado determinístico (Tabela 10), 

levando em consideração os valores médios de produtividade e custos. Dois cenários base para 

a viabilidade foram observados: o primeiro considerando o custo da terra e o segundo sem este 

custo. No entanto, os demonstrativos econômicos apresentados para os órgãos reguladores não 

incluíram esta variável, tendo em vista que muitas das terras são espólios e que o custo da terra 

é baixo na zona sertaneja do estado (Riegelhaupt; Pareyn, 2010). 

A produtividade média no caso geral de uma fazenda em Pernambuco foi de 5.974,96 

st de lenha por ano. Sob o ponto de vista determinístico, os resultados indicaram viabilidade 

econômica, com VPL > 0 e TIR > TMA. No cenário médio, a TIR foi 36,56%, correspondente 

a pouco mais que três vezes a taxa mínima de atratividade, indicando um investimento 

altamente viável e que pode atrair a atenção de investidores. O VPL, considerando o custo da 

terra, foi de R$ 527.101,28, o que representa um investimento rentável para o produtor, e em 

termos anualizados, a rentabilidade seria de R$ 71.245,33. O maior investimento esteve voltado 

ao transporte da lenha, embora a métrica utilizada neste estudo tenha desconsiderado as 
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distâncias percorridas e considerado os deslocamentos médios demonstrados nos projetos do 

PMFS.  

 

Tabela 9 - Evolução de custos e receitas médios para PMFS, no semiárido de Pernambuco, Brasil, de 1999 a 

2021 

Variável V0 médio (R$) Valor médio final (R$) TGC (% a.a.) 

Elaboração do projeto 4.473,33 21.666,67 7,43 

Cartório 218,37 300,00 1,45 

Corte de lenha 3,33 9,33 4,79 

Baldeio da lenha 0,25 0,33 1,32 

Abertura de picadas 0,20 0,47 3,93 

Manutenção de aceiros 0,10 0,13 1,32 

Marco do talhão 5,00 13,33 4,56 

Placa do plano de manejo 310,00 566,67 2,78 

Assistência técnica 6470,55 7890,00 0,91 

Relatório anual 563,33 3681,67 8,91 

Taxa de vistoria anual 280,00 293,33 0,21 

Transporte da produção 500,00 566,67 0,57 

Venda da lenha 21,41 38,33 2,68 

Fonte: O Autor (2024). 

 
Tabela 10 - Análise determinística da viabilidade econômica da produção de lenha, nos planos de manejo 

florestal sustentável, no semiárido de Pernambuco, Brasil 

Porte Custo da terra Sem o custo da terra 

 VPL VAUE TIR PBD VPL VAUE TIR PBD 

 (R$) (R$) (%) (ano) (R$) (R$) (%) (ano) 

PP 200.148,92 25.954,86 30,87% 5 309.729,65 40.165,05 226,47% 1 

MP 393.748,43 51.060,41 38,67% 4 538.109,51 69.780,84 260,27% 1 

GP 1.235.915,55 160.270,76 83,91% 2 1.408.315,76 182.627,23 841,38% 1 

Geral 527.101,28 71.245,33 36,56% 4 759.592,62 101.394,29 462,14% 1 

Fonte: O Autor (2024). 

Onde: PP = pequeno porte, MP = médio porte, GP = grande porte.  

 

Considerando diferentes portes das propriedades, houve incremento de ganhos de 

escala. Para fazendas de pequeno porte, o VPL foi de R$ 200.148,92, com recebimentos 

anualizados de R$ 25.954,86, tendo em vista que os custos de produção se tornam maiores com 

uma menor produtividade. No caso de pequenas fazendas, o período de retorno do investimento 

também é maior que no caso das maiores fazendas, com até 5 anos. Em propriedades médias o 

VPL foi R$ 393.748,43, o VAUE R$ 51.060,41, com TIR de 38,67% e o payback descontado 

de 4 anos. Já nas grandes propriedades, com VPL de R$ 1.235.915,55 e PBD de apenas dois 

anos, os custos de transporte e da terra foram inferiores aos das propriedades de tamanhos 

menores, demonstrando que, além do aumento da produtividade, a busca por localizações 

otimizadas pode trazer melhores retornos ao produtor.  
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No cenário onde o custo da terra não foi incorporado, o VPL alcançado seria de R$ 

759.592,62, com payback de apenas 1 ano, para o caso médio; tendo em vista que os custos 

iniciais seriam muito baixos. A rentabilidade encontrada foi inferior à de estudos similares que 

avaliaram a viabilidade econômica de sistemas de produção de lenha. Campos e Coelho (2020) 

encontraram um VPL de R$ 2.086.933,69 e uma TIR de 235%, mas não detalharam a TMA 

utilizada. No entanto, o presente estudo incorporou variações de preço com base em uma 

amostragem maior, e sob perspectivas de alterações históricas. No cenário sem o custo da terra, 

as pequenas propriedades apresentaram o maior aumento percentual no VPL, com incremento 

de 54,75%, o que demonstra o forte reflexo do custo da terra sobre a viabilidade nessas 

propriedades. Por sua vez, as propriedades de grande porte foram as que menos aumento de 

VPL tiveram, em razão da localização com baixo custo da terra, conforme indicado 

anteriormente. Em todos os casos, o PBD caiu para apenas 1 ano. O maior VAUE, que é um 

indicador robusto para interpretar uma análise de investimentos, foi no cenário sem custo da 

terra, em grandes propriedades. 

O preço de venda da lenha, do custo de transporte, do corte da lenha e da terra tenderam 

a ser as variáveis mais determinantes para os PMFS na região. Contudo, a análise determinística 

não fornece uma dimensão da variação do risco a que o investidor está exposto. Assim, foi 

realizada uma análise de sensibilidade (Figura 23), seguida de uma avaliação estocástica para a 

produção de lenha. 

Foi feita uma análise de sensibilidade local, examinando as respostas de saída com a 

variação dos parâmetros de entrada, mantendo as demais variáveis com um valor central. 

Segundo Testa et al. (2016), esta análise é simples e popular para ensaios com modelos de 

avaliação de fluxo de caixa descontado, em diferentes objetos de estudos, como mostrado por 

El Kasmioui e Ceulemans (2012), Silva et al. (2022) e Bernardes (2022). 

Conforme esperado, o preço de venda da lenha é o mais determinante para a viabilidade 

dos projetos e logo após esteve o custo de transporte. É importante ressaltar que a otimização 

na gestão de fretes pode diminuir os custos associados, sendo prática comum na região o envio 

de materiais cerâmicos e/ou gesseiros para os municípios no mesmo transporte onde será 

coletada a lenha. A abertura de picadas, baldeio, manutenção de estradas e serviços técnicos 

não representam um custo elevado, nem podem inviabilizar o negócio, desde que tenham baixas 

oscilações. Para oscilação em até ±10% do preço de venda da lenha houve variação de R$ 

328.830,46 para R$ 725.372,11. 
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Figura 23 - Análise de sensibilidade para a produção de lenha, nos planos de manejo florestal sustentável, no 

semiárido de Pernambuco, Brasil 

 
Fonte: O Autor (2024). 

 

Devido à extensão do semiárido pernambucano e à variação da demanda industrial 

regional, conforme apontado nas seções anteriores, esses custos e receitas tendem a sofrer alta 

variabilidade. Os resultados estocásticos do VPL da produção de lenha, nos planos de manejo 

florestal sustentável, no semiárido de Pernambuco, Brasil, estão na Figura 22. O cenário geral, 

considerando o custo da terra (Ct), indicou viabilidade em 78,43% dos casos, havendo 

variabilidade em: preço da terra, corte da lenha, transporte da lenha e venda da lenha. Além 

desse cenário, observou-se a probabilidade de sucesso sem a contabilização dos custos de terra 

(SCt), tendo esta crescido para 84,65%. Deve-se ressaltar que este cenário é comum nas 

propriedades manejadas. Outro destaque pertinente é que a variação do custo da lenha 

continuou sendo a variável determinante para a viabilidade dos projetos. 
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Figura 24 - Resultados estocásticos do VPL da produção de lenha, nos planos de manejo florestal sustentável, no 

semiárido de Pernambuco, Brasil 

 

  

 
 

Legenda: 

PP – Pequeno Porte 

MP – Médio Porte 

GP – Grande Porte 

 

Ct – Custo da terra 

SCt- Sem custo da terra 

Fonte: O Autor (2024). 

 

Para o cenário de propriedades pequenas com o custo da terra, os casos de menor retorno 

econômico dentre todos os testados, em 71,3% das vezes simuladas o VPL > 0. Com a exclusão 

dos custos de terra, esta probabilidade saltou para 82,15%, destacando mais uma vez o impacto 

do custo da terra nas fazendas pequenas. As propriedades de médio porte tiveram os menores 

percentuais de viabilidade, com 67,98% (Ct) e 80,28% (SCt), mas notou-se baixa padronização 

entre os custos e receitas das propriedades, mesmo sendo todas de porte semelhante. As 

fazendas de grande porte tiveram as maiores probabilidades de sucesso, com 82,13% (Ct) e 

86,15% (SCt) e, como destacado anteriormente, foram as que tiveram menor impacto do custo 

de terra e, com isso, a diferença entre as duas avaliações foi a menor.  

Além da análise de sensibilidade, foi realizado teste de análise de variância (ANOVA) 

para identificar se havia diferenças estatísticas entre os valores médios do VPL nos cenários 

com e sem o custo da terra, o que é uma hipótese esperada. Os valores obtidos tiveram p valor 
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de 0,000, confirmando que existem diferenças estatísticas entre os VPLs médios em cada 

cenário (Tabela 11). Além da avaliação estatística, esses resultados apresentam inferência clara 

na realidade, mostrando que a elaboração de estudos de viabilidade sem a inclusão do custo da 

terra pode resultar em estimativas disformes, ao menos no primeiro ciclo de rotação do PMFS. 

 

Tabela 11 - Resultados do teste ANOVA por porte, com (Ct) e sem o custo da terra (SCt) 

Porte Simulações Média (Ct) Média (SCt) p valor 

Pequeno 10.000 R$ 186.328,34 R$ 337.138,57 0,000 

Médio 10.000 R$ 461.445,99 R$ 675.104,21 0,000 

Grande 10.000 R$ 1.284.213,76 R$ 1.530.769,38 0,000 

Geral 10.000 R$ 638.387,47 R$ 816.387,43 0,000 

Fonte: O Autor (2024). 

 

Em geral, houve aumento considerável no risco de viabilidade ao incluir a variável de 

custo da terra, confirmando uma redução na atratividade do projeto, principalmente em 

pequenas e médias propriedades. A Figura 25 é complementar a esta análise e apresenta boxplots 

para o retorno do VPL da produção de lenha, nos planos de manejo florestal sustentável, de 

diferentes portes, no semiárido de Pernambuco, Brasil. Fica evidente que os retornos nos 

cenários onde não há Ct têm maiores médias e que há diferença nos valores médios do VPL 

para cada porte. 

Também foi feito um teste de Levene (Tabela 12), para analisar se houve diferença 

estatisticamente significativa entre as variâncias dos cenários após as alterações propostas. Os 

resultados indicaram que a diferença na variância dos retornos foi estatisticamente significativa 

entre todos os portes avaliados, porém não foram significativas entre a inclusão ou não do custo 

da terra, pelo teste de variâncias, entre propriedades de mesmo porte. Além disso, os valores do 

desvio padrão fornecem uma indicação do risco financeiro do investimento nos diferentes 

portes de propriedades. 
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Figura 25 - Boxplots para o retorno do VPL da produção de lenha, nos planos de manejo florestal sustentável, de 

diferentes portes, no semiárido de Pernambuco, Brasil 

 

 

Legenda: PP – Pequeno Porte, MP – Médio Porte, GP – Grande Porte, Ct – Custo da terra, SCt- Sem custo da terra. 

Fonte: O Autor (2024). 

 

Tabela 12 - Resultados do teste de Levene entre as regiões analisadas, com (Ct) e sem o custo da terra (SCt) 

 1° Desvio Padrão 2° Desvio Padrão p valor 

PP x MP 377.967,19 920.568,24 0,000 

PP x GP 377.967,19 1.968.522,22 0,000 

MP x GP 920.568,24 1.968.522,22 0,000 

PPCt x PPSCt 377.967,19 372.320,76 0,251 

MPCt x MPSCt 920.568,24 910.671,54 0,279 

GPCt x GPSCt 1.968.522,22 1.652.140,14 0,086 

Fonte: O Autor (2024). 

 

Em resumo, os PMFS em Pernambuco têm viabilidade econômica quando todas as 

variáveis relevantes são adequadamente consideradas. No entanto, é importante reconhecer que 

a viabilidade varia de acordo com o tamanho da propriedade e que estratégias de gestão de 

riscos e precificação são fundamentais para garantir o sucesso financeiro a longo prazo. 

 

5.4 CONCLUSÃO 

 

Os PMFS em Pernambuco são economicamente viáveis, tanto no cenário que 

considerou valores médios de produtividade e custos, como em cenários específicos para 

diferentes tamanhos de propriedades. A atratividade do investimento foi confirmada por valores 

de TIR superando significativamente os de TMA. A inclusão do custo da terra teve um impacto 

significativo na viabilidade, reduzindo a atratividade dos PMFS, especialmente em 
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propriedades menores. Mesmo assim, os VPL e VAUE positivos reforçam a rentabilidade do 

empreendimento, mesmo quando o custo da terra foi considerado. No entanto, é fundamental 

considerar o custo da terra, sem o qual as estimativas podem ser distorcidas e incorretas. 

 A análise por diferentes portes das propriedades destacou os ganhos de escala na 

produção, propriedades de maior porte tendo maior retorno, principalmente porque têm alta 

produtividade e porque grande parte dos custos estão centrados na terra e no transporte, que 

foram mais baixos nessa categoria. No entanto, os PMFS de menor porte também pode ser 

viáveis, embora com períodos de retorno mais longos. 

Na análise de sensibilidade, destacou-se a significância do preço de venda da lenha para 

a viabilidade dos projetos, sendo a variável mais determinante e evidenciando a necessidade de 

estratégias de precificação mais adequadas à realidade local. Os resultados favorecem a 

compreensão dos produtores da dinâmica de investimentos, destacando os hotspots para 

obtenção de melhores retornos econômicos, e podem, eventualmente, fortalecer a economia 

regional de produção da lenha sustentável. 

Dentre as limitações deste estudo, há a não consideração de fatores externos que podem 

afetar a viabilidade dos PMFS, como mudanças na política governamental, flutuações 

econômicas e impactos das mudanças climáticas, e que devem ser consideradas em estudos 

futuros. Pesquisas futuras podem explorar a viabilidade dos PMFS em uma escala regional mais 

ampla que o semiárido de Pernambuco, considerando diferentes estados do nordeste brasileiro. 
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6 AVALIAÇÃO DE CICLO DE VIDA DA EXPLORAÇÃO DE LENHA NO 

SEMIÁRIDO BRASILEIRO: UMA ANÁLISE DOS PLANOS DE MANEJO 

FLORESTAL SUSTENTÁVEL DE PERNAMBUCO, BRASIL 

 

RESUMO 

A pressão sobre as florestas, a degradação dos solos e da água, e as emissões de gases são os 

principais argumentos levantados contra a continuação da utilização da energia à base de 

madeira. Assim, há a necessidade de investigar práticas que minimizem os impactos ambientais 

da produção de lenha. As emissões de gases do efeito estufa (GEEs) da produção de biomassa 

lenhosa no semiárido brasileiro foi investigada considerando dois sistemas de manejo, com alto 

e baixo nível tecnológico. Utilizou-se a metodologia padrão para avaliação de ciclo de vida, 

considerando a produção de 1 estéreo (st) de lenha nativa em planos de manejo florestal 

sustentável como unidade funcional. Em razão das incertezas associadas a produção de lenha 

foi feita a quantificação dos impactos sob a perspectiva estocástica. A emissão média no sistema 

de baixo nível foi 16,97 kgCO2-eq/st e no de alto nível 17,39 kgCO2-eq/st. Este artigo contribui 

criando um inventário da produção de lenha no semiárido e avaliando seus impactos ambientais, 

destacando a importância das práticas sustentáveis para lenha nativa. Os resultados podem 

auxiliar investidores, produtores e tomadores de decisão. Além disso, as conclusões podem ser 

adaptadas para outras áreas do mundo com características semelhantes.  

Palavras-chave: Biomassa florestal; lenha sustentável; pegada de carbono; análise de 

incertezas. 

 

ABSTRACT 

Pressure on forests, soil and water degradation, and gas emissions are the main arguments 

against the continued use of wood-based energy. Therefore, there is a need to investigate 

practices that minimize the environmental impact of fuelwood production. The greenhouse gas 

(GHG) emissions of woody biomass production in the Brazilian semi-arid region were studied 

considering two management systems, with high and low technological levels. The standard 

life cycle assessment methodology was used, considering the production of 1 stereo (st) of 

native firewood in sustainable forest management plans as a functional unit. Due to the 

uncertainties associated with firewood production, the impacts were quantified from a 

stochastic perspective. The average emission in the low-level system was 16.97 kgCO2-eq/st 

and in the high-level system 17.39 kgCO2-eq/st. This article contributes by making an inventory 

of fuelwood production in the semi-arid region and assessing its environmental impacts, 

highlighting the importance of sustainable practices for native fuelwood. The results can help 

investors, producers and decision makers. In addition, the conclusions can be applied to other 

areas of the world with similar characteristics. 

Keywords: Forest biomass; sustainable firewood; carbon footprint; uncertainty analysis. 
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6.1 INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos, a procura mundial de energia aumentou rapidamente como 

consequência do crescimento e desenvolvimento econômico mundial (Liu et al., 2022). Este 

crescimento resulta em um esgotamento progressivo dos recursos fósseis e pode tornar a 

disponibilidade de petróleo convencional e gás natural geograficamente restrita (Yang et al., 

2022). Além disso, em 2022, as emissões globais associadas à geração de energia chegaram a 

36,8 GtCO2eq, com aumento expressivo em razão das necessidades crescentes de resfriamento 

e aquecimento em condições meteorológicas extremas (International Energy Agency, 2022). 

Diante deste cenário, é crucial reduzir a dependência em recursos energéticos fósseis, 

não só pela sua potencial depleção como também para mitigar repercussões ambientais adversas 

(e.g., mudanças climáticas). Com o final da pandemia da COVID-19, a transição energética 

voltou a acelerar (Cavalcanti; Silva; Carvalho, 2022) e estratégias para ampliar o uso de 

recursos renováveis já são prioridade novamente. A energia da biomassa tradicional continua a 

desempenhar um papel vital no atendimento das demandas energéticas, especialmente nos 

países em desenvolvimento, onde permanece facilmente acessível (Okoko et al., 2017). A 

bioenergia mundial fornece hoje apenas 10% do fornecimento total de energia primária do 

mundo e a maior parte é utilizada no sector residencial, para fins de aquecimento e cozinha 

(IEA, 2022). 

No Brasil, a lenha desempenha um papel crucial nas atividades humanas, especialmente 

nas áreas rurais da região semiárida, onde o combustível é frequentemente utilizado como fonte 

de energia para cocção de alimentos e aquecimento industrial (Santos Júnior et al., 2023). 

Usualmente, as cadeias de abastecimento de biocombustíveis lenhosos são curtas, com 

proximidade entre os locais de consumo e produção de energia. Este fator pode gerar vantagens 

do ponto de vista ambiental, pois tende a minimizar as emissões dos transportes, do ponto de 

vista econômico, com a redução do número de operadores envolvidos na cadeia, garantindo 

maior equidade distributiva e rentabilidade aos produtores; e do ponto de vista social, permite 

a criação de empregos localmente (Paotolli et al., 2017). 

 Embora algumas vantagens possam ser elencadas, há uma preocupação crescente com 

os impactos ambientais e socioeconômicos negativos desta dependência da energia baseada na 

madeira. A pressão sobre as florestas, a degradação dos solos e da água, e as emissões de gases 

são os principais argumentos levantados contra a continuação da utilização da energia à base 

de madeira (Okoko et al., 2017). Assim, há a necessidade de investigar práticas que minimizem 

os impactos ambientais da produção de lenha sustentável, visando a promoção de práticas que 
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minimizem seu impacto sobre o ecossistema do semiárido. Os impactos ambientais 

relacionados devem ser identificados e quantificados para que se obtenham os seus perfis 

ambientais e seja determinada a sua sustentabilidade ambiental (Sumper et al., 2011). 

 Nesse contexto, a Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) emerge como um método 

adequado para avaliar os impactos relacionados à produção e utilização da madeira 

(International Organization for Standardization, 2006). A ACV é uma metodologia 

internacionalmente reconhecida, cujo propósito é identificar, quantificar e analisar os potenciais 

impactos ambientais de todas as entradas e saídas envolvidas ao longo do ciclo de vida de um 

produto ou serviço. A ACV pode englobar todas as fases (produção, transporte, utilização e 

descarte) ou somente uma etapa específica, e tem sido aplicada ao setor florestal (Klein et al., 

2015; Laschi; Marchi; González-García, 2016). 

Até o momento, a literatura científica tem se concentrado principalmente em estudos 

relacionados à silvicultura e/ou à gestão florestal, notadamente em países europeus (Bacenetti; 

Pessina; Fiala, 2016; González-García et al., 2014; Pierobon et al., 2015; Virbickas; Galickaja, 

2017), com apenas alguns ensaios nos continentes africano e asiático (Naughton; Zhang; 

Mihelcic, 2017; Okoko et al., 2017; Pyay et al., 2019; Wiloso et al., 2019). No Brasil, destacam-

se os ensaios de Saraiva et al. (2017), Ferro et al. (2018), Leme et al. (2021) e Lopes et al. 

(2022) para a silvicultura e o estudo de Coelho Junior, Martins e Carvalho (2017) que estimaram 

as emissões na produção de lenha no Nordeste, com base em dados secundários, para florestas 

nativas. Assim, observa-se uma lacuna sobre os impactos específicos da produção de lenha 

nativa sustentável na zona semiárida brasileira no Brasil. Para suprir esta lacuna foi 

desenvolvido o presente estudo, cujos resultados fornecerão informações importantes para a 

tomada de decisões sobre a gestão dos recursos naturais na região. 

 O objetivo específico foi investigar as emissões de gases do efeito estufa (GEEs) da 

produção de biomassa lenhosa em planos de manejo florestal sustentável de Pernambuco, 

considerando dois sistemas de manejo utilizados na região semiárida. Foram avaliados os 

planos de manejo florestal sustentável do estado de Pernambuco.  

Este estudo é pioneiro em realizar a contabilidade de gases de efeito estufa associados a práticas 

de manejo florestal no Nordeste brasileiro. As principais contribuições são a criação do 

inventário da produção da lenha no semiárido e a contabilização de seus impactos relativos, 

destacando a importância da produção sustentável para lenha nativa.  Os resultados obtidos são 

de valia para investidores e produtores, e podem ser extrapolados para outras áreas com 

características semelhantes, como as terras secas da Ásia e África. 

 



102 
 

6.2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

6.2.1 Área de estudo 

 

Os planos de manejo sustentável analisados estavam no semiárido de Pernambuco 

(Figura 26), seu limite estadual compreende a latitude Sul de 7°16’ a 9°28’ e longitude Oeste 

de 35°18’ e 41°21’, a extensão territorial do semiárido pernambucano é de 86.563,58 km² e 

abrange 123 dos 185 municípios do estado (IBGE, 2021).  

 

Figura 26 - Localização geográfica da área de estudo, dos PMFS e dos municípios de coleta do inventário de 

ciclo de vida, na região semiárida de Pernambuco, Brasil 

 

Fonte: IBGE (2017). 

 

6.2.2 Produção de lenha nos PMFS 

 

A primeira etapa para exploração da lenha é a instalação de infraestrutura básica para 

implantação do Plano de Manejo Florestal Sustentável, consistindo em delimitação da 

propriedade e estrada interna; demarcação anual de picada e demarcação de aceiros no talhão a 

ser explorado. Em sua maioria, a exploração da lenha no semiárido pernambucano ocorre pelo 

método de talhadia simples, respeitando as restrições de rotação dos talhões.  

O corte é realizado por funcionários contratados na região, com a utilização de 

motosserras, foices e machados. Os galhos finos (não aproveitáveis) são deixados sobre o solo, 
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visando a proteção e incorporação ao solo como matéria orgânica, beneficiando o processo de 

regeneração. Ao final dos cortes é realizado o empilhamento da lenha. 

No transporte do material até a área de baldeio utiliza-se a força humana ou um carroção 

tracionado por animais, dependendo do nível tecnológico do sistema e do relevo. São 

construídas trilhas e uma estrada, preferencialmente no aceiro limite dos talhões, visando o 

escoamento da produção. O carregamento dos caminhões é manual.  

 

6.2.3 Avaliação de Ciclo de Vida 

 

A metodologia padrão para avaliação de ciclo de vida segue normalização da ISO 14040 

e 14044. No Brasil, as normas (NBR 14040 e NBR 14044) foram traduzidas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). A ACV consiste em quatro etapas principais (ABNT, 

2014a; ABNT, 2014b): 

1. Definição de objetivo e escopo, para estabelecer os objetivos e limites do sistema 

analisado. Nesta etapa define-se a unidade funcional do estudo, à qual estão associados 

os fluxos de matéria e energia a serem analisados;  

2. Construção de inventário de ciclo de vida (ICV) para quantificação dos dados coletados 

de entrada (inputs, por exemplo, uso de material e energia) e cálculo das saídas 

(resultados do ICV, por exemplo, emissões de GEE); 

3. Avaliação do ciclo de vida para converter os resultados de ICV em impactos ambientais. 

Nesta etapa seleciona-se um método de avaliação de impacto ambiental para representar 

os efeitos ambientais, que são atribuídos a diferentes categorias de impacto para obter 

valores de indicadores específicos de cada categoria;  

4. Interpretação, para avaliar e destacar as questões mais significativas dos resultados e 

avançar para uma conclusão abrangente. 

 

6.2.3.1 Definição de objetivo e escopo 

 

O objetivo da pesquisa foi avaliar os potenciais emissões de gases do efeito estufa 

(GEEs) na produção de lenha nos PMFS, em propriedades situadas no semiárido de 

Pernambuco. A unidade funcional foi a produção de 1 estéreo (st) de lenha nativa nos PMFS 

com baixo e alto nível tecnológico. O processo de produção nos PMFS responde a esses dois 

níveis tecnológicos, a extração integralmente manual tem sido descontinuada na região de 

estudo. A fronteira do sistema esteve associada às emissões na fase de produção da lenha no 
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campo, avaliando-se também cenários com o transporte até o ponto de consumo (Figura 27). O 

recorte temporal foi para o ano de 2023.  

Seguindo as recomendações de González-García et al. (2009) para operações florestais, 

foram avaliados o transporte de trabalhadores, máquinas e materiais de corte, operações de 

registro, e o transporte da madeira da floresta até o ponto de consumo, com base em uma 

distância média. Para o transporte fora da fazenda, foram observados casos com variação no 

tipo de caminhão utilizado e nas distâncias percorridas. A abertura de estradas centrais não foi 

inclusa, pois apresentam diversos usos aos proprietários e, em muitos casos, independem da 

produção de lenha anual. 

  

Figura 27 - Fronteira do sistema para análise de desempenho energético da produção de lenha nos PMFS no 

semiárido pernambucano 

 
Fonte: O Autor (2024). 

 

6.2.3.2 Inventário de ciclo de vida 

 

Os dados utilizados para construção do ICV foram coletados em pesquisa de campo, e 

complementados com consulta a especialistas. O inventário de ciclo de vida foi coletado in loco 

durante o processo de corte para estimativas de volume do talhão (Tabela 13). 

Para cada parcela, de 20 x 20 m, foi estimada a produtividade de 10 st de lenha, todavia 

é necessário ter em mente que a produtividade é variável entre as propriedades. Os dados foram 

normalizados para a produção de 1 st de lenha. Para o nível de alta tecnologia, as informações 

foram obtidas com consulta a produtores e especialistas. A quantificação de emissões do 

trabalho humano foi desconsiderada.  
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A primeira etapa para produção da lenha é o deslocamento dos trabalhadores até a 

propriedade, que ocorre usualmente por meio de motocicletas com dois passageiros, em 

percursos médios de 20 km. No campo, a primeira etapa é a abertura de picadas de marcação 

dos limites de extração de lenha no talhão anual, e pode ser manual (Baixo nível tecnológico) 

ou automatizado, com uso de trator (Alto nível tecnológico), dependendo do relevo. O uso do 

trator para abertura de picadas inclui o consumo de diesel, a maquinaria (trator e implementos) 

e um galpão agrícola para armazenamento. O consumo de combustível inclui a produção de 

diesel (extração de petróleo, processos de refino, produção de diesel, transporte, distribuição) e 

as emissões associadas à sua combustão.  

 

Tabela 13 - Inventário de processos para produção de lenha, com baixo e alto nível tecnológico, em PMFS, no 

semiárido de Pernambuco, Brasil 

Processos Fluxos Baixo Alto Unidade 

Deslocamento de 

trabalhadores 

Consumo de gasolina  1 1 L 

Abertura de picadas Uso da foice (MdO H) 0,2 - h 

 Uso do trator  - 0,08 h 

Corte da lenha 

Uso da foice (MdO H) 2 2 h 

Uso do motosserra 2 2 h 

         Consumo gasolina 1,2 1,2 l 

         Óleo do motor STIHL  0,024 0,024 l 

Empilhamento MdO H 0,5 0,5 h 

Transporte até o baldeio MdO H Variável Variável h 

Carregamento do caminhão MdO H 1,5 1,5 h 

Deslocamento do caminhão Consumo de diesel Variável Variável l 

Deslocamento na propriedade Consumo de gasolina/diesel  1,82 - l 

 Consumo de diesel - 2,4 l 

Fonte: O Autor (2024). 

MdOH = Mão de Obra Humana. 

 

 

Após a delimitação da área, é iniciado o corte da lenha, com uso de motosserra. Este 

processo envolve a mão de obra humana e consumo de gasolina e óleo motor de dois tempos. 

Na base de dados, o óleo de motor de dois tempos era dado como de origem vegetal, o que não 

se adequa ao uso em campo e foi trocado para óleo de origem fóssil. Os processos de 

empilhamento, transporte até o baldeio e carregamento de caminhão utilizam de mão de obra 

humana e não foram incluídos nas análises. 

Para mensuração das emissões, o deslocamento da mercadoria por caminhões 

considerou a massa da carga transportada e as distâncias percorridas. Foram avaliados dois 

modelos de caminhão: o toco (caminhão de dois eixos) e o truck (caminhão com 3 eixos), os 

quais são utilizados mediante disponibilidade e recurso financeiro do produtor, não 
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respondendo a uma proporção pré-definida. As distâncias avaliadas foram de 50, 100, 150 e 

200 km. 

O deslocamento na propriedade é relativo ao uso de carros de passeio e/ou pick-ups que 

auxiliam na logística e suprimento dos trabalhadores. A utilização dos veículos inclui o 

consumo de gasolina e diesel. 

 

6.2.3.3 Avaliação de impactos 

 

A ACV foi desenvolvida com o Simapro v. 9.5.0.1 (2023), com a base de dados 

Ecoinvent 3.8 (2021). Para a avaliação de impactos ambientais foi utilizado o método IPCC 

2021 GWP 100a (Intergovernmental Panel on Climate Change - IPCC, 2021), que agrupa 

emissões atmosféricas de GEEs numa métrica comum (CO2-eq), ao longo de 100 anos, com 

base nos fatores de conversão publicados pelo IPCC em seus relatórios. As emissões de GEEs 

foram baseadas no GWP (Global Warming Potential, Potencial de Aquecimento Global), que 

pode ser calculado com base na Equação 29 (Guinée et al., 1998). As emissões de GEEs são 

um dos indicadores ambientais mais utilizados atualmente para avaliar os impactos ambientais 

associados a um processo ou produto (Grilo et al., 2018).  
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(29) 

onde, t = horizonte temporal analisado (100 anos), ai = fator de efeito de uma unidade de massa 

da substância (i), ci(t) = concentração da substância pesquisada i decorrido um tempo t de sua 

emissão, aO2 e cCO2 são parâmetros correspondentes para a substância de referência (CO2). 

 

6.2.3.4 Interpretação da ACV 

 

As emissões em kgCO2-eq/st foram apresentados para a produção de lenha no campo 

para baixa e alta tecnologia. Na avaliação de cenários foi incluída a variável do transporte da 

lenha, sendo considerados dois tipos de caminhão, o toco (caminhão de dois eixos) e o truck (3 

ou mais eixos), com distintas quilometragens percorridas. Desta forma, foi possível observar o 

impacto dos deslocamentos das cargas de lenha para os centros de consumo. Na última etapa 

foi realizada uma análise estocástica para os processos, sendo criado 1000 cenários para a 

produção local. 
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6.2.4 Simulação de Monte Carlo 

 

Diante da grande variabilidade na produção de lenha nos PMFS do semiárido 

pernambucano, foi feito uma simulação de Monte Carlo pode obter uma coleção de resultados 

de simulação para um modelo estocástico ou para um modelo com parâmetros estocasticamente 

variados (Sun; Ertz, 2020). Assim, para compreender a contribuição da incerteza de cada um 

dos componentes na ACV, após a obtenção dos resultados, conforme descrito na seção 6.2.3.3, 

foi realizada a quantificação dos impactos sob a perspectiva estocástica.  O objetivo da SMC 

aplicada à ACV foi mantido, ou seja, a produção de lenha sustentável nos PMFS no semiárido 

de Pernambuco, a unidade funcional e a delimitação temporal-geográfica também foram 

mantidas. A fronteira do estudo incluiu a etapa de transporte do produto até o destino. 

 

6.2.5 Variáveis de entrada e saída 

 

As incertezas na produção de lenha no semiárido estiveram associadas à produtividade, 

variável entre as propriedades, ao tipo de tecnologia empregada, que varia de acordo com 

recurso financeiro do produtor e o relevo do local, além do transporte utilizado e das distâncias 

percorridas até o ponto de consumo. Todas estas variáveis foram analisadas seguindo uma 

distribuição de probabilidade triangular. Foram tomados como valores mais prováveis, os 

coletados em campo, com oscilações de ± 20%. A variável das distâncias percorridas foi de 50 

a 250 km. Utilizou-se o software Crystall Ball para obtenção das simulações. 

 

6.2.6 Simulação e interpretação 

 

Utilizando a composição base da produção de lenha em PMFS e as distribuições de 

probabilidade triangular foram executadas 10.000 simulações para o processo e o GWP foi 

determinado para cada simulação.  

 

6.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A pegada de carbono associada à produção de lenha para extrativismo em PMFS foi 

menor no sistema com nível de tecnologia mais baixo que no mais alto: 1,027 e 1,478 kgCO2-

eq/st, respectivamente (Tabela 14). O maior valor no nível mais alto foi por causa do uso de 

trator para abertura de picadas e pelo transporte com caminhões de maior porte  
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Tabela 14 - Pegada de carbono na produção da lenha, em kgCO2-eq/st, dentro da porteira de PMFS no semiárido 

do Pernambuco, com níveis tecnológicos baixo e alto 

Processo 
Nível baixo Nível alto 

kgCO2-eq/st (%) kgCO2-eq/st (%) 

Abertura de picadas - - 0,394 26,66% 

Corte da lenha 0,753 73,32% 0,753 50,95% 

Deslocamento na propriedade 0,15 14,61% 0,207 14,01% 

Deslocamento de trabalhadores 0,124 12,07% 0,124 8,39% 

Total 1,027 - 1, 478 - 

Fonte: O Autor (2024). 

 

O corte da lenha teve o maior impacto nos dois sistemas, devido ao uso de motosserra, 

que consome gasolina e óleo lubrificante. Uma alternativa para este processo seria a utilização 

de machados, mas reduziria a produtividade pela metade, segundo especialistas. Uma segunda 

alternativa poderia ser o uso de motosserras elétricas, que reduziria o impacto, mas é econômica 

e estruturalmente inviável. 

Com a inclusão do transporte na fronteira de estudo, o menor impacto (4,93 kgCO2-

eq/st) seria com o baixo nível tecnológico, conforme apresentado na Figura 28, com 

deslocamento em caminhão de grande porte e pequena distância percorrida. O pior caso foi com 

alto nível tecnológico, caminhão de menor porte e grande distância percorrida. 

Em geral, as distâncias percorridas foram o fator de maior impacto e, em grandes 

deslocamentos, o modelo do caminhão é importante. Por exemplo, nos casos 3 e 15, a mudança 

no modelo foi capaz de compensar uma diferença de 50 km no deslocamento. Os quatro piores 

casos foram obtidos com caminhões toco e mais de 150 km de distância percorridos. 

Independente do sistema de produção dentro da fazenda, o modelo truck e as menores distâncias 

resultam na produção de lenha sustentável com menor impacto ambiental. 
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Figura 28 -Pegada de carbono para produção de lenha, kgCO2 eq/st, em cenários com baixo e alto nível 

tecnológico, transporte com dois modelos de caminhão (toco e truck) e diferentes distâncias percorridas 

 

Fonte: O Autor (2024). 

 

Todos os casos acima foram simulados, com variações no modelo de caminhão e nas 

distâncias (Figura 29). A média das 10000 simulações no sistema de baixo nível foi 16,97 

kgCO2-eq/st, variando de 4,48 a 32,28 kgCO2-eq/st, e, no sistema de alto nível,  a média 

foi17,39 kgCO2-eq/st, variando de e 4,96 a 32,98 kgCO2-eq/st. . É necessário destacar que 

embora não haja uma padronização, é mais provável que sistemas de alto nível tecnológico 

tenham mais acesso a caminhões do tipo truck, o que poderia reduzir as emissões. Emissão (16 

kgCO2-eq por m3) semelhante a estas foi relatada como a média na região Nordeste (Coelho 

Junior et al. 2018). Nas simulações, um pouco menos da metade (47,6%) resultaram em valores 

inferiores a esta média regional no sistema de baixo nível e um pouco mais da metade (45,3%) 

no sistema de alto nível. 
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Figura 29 - Resultados estocásticos da ACV da produção e transporte de lenha, nos planos de manejo florestal 

sustentável com baixo e alto nível tecnológico e diferentes modelos de caminhão, no semiárido de Pernambuco, 

Brasil 

 

  

Fonte: O Autor (2024). 

 

Uma emissão mais baixa (8,72 kgCO2-eq/m3) foi relatada para a produção de madeira 

em tora de pinus, na região sudeste do país (Ferro et al., 2018), mas os deslocamentos finais 

não foram incluídos devido à variabilidade de distâncias. No presente trabalho, essa limitação 

foi contornada com o uso de cenários e as simulações de Monte Carlo. Em outras regiões do 

mundo, foram reportadas emissões de 12,64 kgCO2-eq/ton com madeira produzida por sistemas 

simplificados de colheita e 16,72 kgCO2-eq/ton em sistemas com maior nível de extração, na 

Toscana, Itália (Laschi, Marchi e González-García, 2016). Também na Itália, a emissão foi 

9,698 gCO2-eq/MJ e a etapa de transporte responsável por 58,44% dela (Pierobon et al., 2015). 

Nos PMFS pernambucanos, os impactos também estiveram centrados nas etapas de transporte, 

sendo os sistemas bastante otimizados. 

Os PMFSs visam a manutenção da cobertura vegetal e a restauração ecossistêmica, além 

da geração de energia sustentável. Logo, eles estão de acordo com os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável, principalmente com o ODS 15 “Vida na Terra: proteger, 

restaurar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres; gerenciar florestas de forma 

sustentável; Combate à Desertificação; Deter e Reverter a Degradação da Terra e Deter a Perda 

de Biodiversidade”. Por gerar energia limpa, e de baixo impacto, como apresentado neste artigo, 

os PMFS também enquadram-se nos ODSs: 12 “Consumo e Produção Responsáveis”, 13 

(“Ação Climática”), e o 7 (“Energia Limpa e Acessível”) (Baumgartner, 2019). Essa correlação 

mostra que o setor florestal local pode contribuir de forma significativa para o incremento da 

sustentabilidade, mesmo servindo de suprimento para setores de baixa tecnologia.  
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6.4 CONCLUSÃO 

 

Este estudo investigou o perfil ambiental da produção de biomassa lenhosa 

considerando os diferentes sistemas de manejo utilizados na região semiárida de Pernambuco. 

As emissões variaram de 15,27 a 22,20 kgCO2-eq/st para deslocamentos de até 200 km. A 

utilização de caminhões do tipo "truck" e menores distâncias de transporte podem resultar na 

produção de lenha sustentável com menor impacto ambiental. No cenário estocástico, as 

emissões médias para a produção de lenha na região semiárida pernambucana foram 16,97 

kgCO2-eq/st no sistema de baixo e 17,39 kgCO2-eq/st no sistema de alto nível tecnológico. Os 

resultados refletem a importância de uma otimização logística e de transporte.  

Este artigo contribui criando um inventário da produção de lenha no semiárido e 

avaliando seus impactos ambientais. As conclusões podem auxiliar investidores, produtores e 

tomadores de decisão quanto à gestão dos recursos naturais na região semiárida pernambucana 

e podem ser adaptadas para outras áreas do semiáridas do mundo com características 

semelhantes. Pesquisas futuras podem analisar outras variáveis, como riscos climáticos, 

inovação tecnológica e impacto social, e ser expandidas para outras regiões brasileiras. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo analisou disponibilidade, viabilidade econômica e desempenho ambiental 

da produção de lenha em planos de manejo florestal sustentável no semiárido de Pernambuco, 

Brasil. O segundo capítulo identificou os aglomerados e o padrão espacial de disponibilidade 

de lenha, com base na cobertura do solo, e da demanda, com base em dados municipais. A 

existência de agrupamentos espaciais indica que é possível buscar a otimização da cadeia de 

abastecimento de lenha, seja a partir das políticas locais ou de investimentos privados, o que 

fortalece a economia local. 

O manejo sustentável, tratado no terceiro capítulo, examinou a evolução dos clusters de 

Planos de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) ao longo dos últimos vinte anos. A demanda 

industrial, particularmente a indústria de gesso e cerâmica, teve um impacto significativo na 

concentração de PMFS em áreas com alta disponibilidade. A dinâmica espaço-temporal dos 

clusters mostra a complexa interação entre as políticas de manejo e as demandas industriais. O 

crescimento da prática de manejo florestal foi pequeno, com muitos planos inativos em 

Pernambuco, contrapondo-se à alta demanda energética estadual. 

Os PMFS no estado de Pernambuco são economicamente viáveis para explorações de 

todos os portes, como sugerido na tese inicial e comprovado no quarto capítulo, pela 

rentabilidade dos projetos testada pelos VPL, VAUE e TIR. As Taxas Internas de Retorno (TIR) 

superaram significativamente a Taxa Mínima de Atratividade (TMA) em todos os cenários. 

Propriedades de maior porte tiveram maior rentabilidade, devido a custos de transporte e terra 

mais baixos e produtividades elevadas, mas propriedades de menor porte também foram 

viáveis, embora com períodos de retorno mais longos. A inclusão do custo da terra reduz a 

atratividade dos PMFS, especialmente para propriedades de pequeno porte. Portanto, é 

fundamental considerar essa variável ao avaliar a viabilidade do projeto sob risco de estimativas 

incorretas. A análise de sensibilidade destacou a importância do preço de venda da lenha como 

a variável mais determinante para a viabilidade dos projetos.  

Para a avaliação ambiental, as emissões de gases de efeito estufa estavam associadas 

principalmente ao transporte da lenha e no quinto capítulo foi mostrado que a produção de lenha 

sustentável pode ser alcançada com menor impacto ambiental, quando combinada com práticas 

logísticas adequadas.  

Este estudo contribui para uma base sólida de conhecimento científico da gestão 

sustentável e econômica dos recursos florestais na região semiárida de Pernambuco. Os 

resultados podem favorecer os produtores a entender a dinâmica de investimentos e podem 
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resultar em maiores retornos econômicos para seus projetos. Eles podem orientar produtores e 

investidores que busquem engajarem-se nesse mercado, sublinhando a necessidade de 

adaptação às flutuações na demanda, preços e custos, são relevantes para a formulação de 

políticas que equilibrem a demanda industrial com a conservação dos recursos florestais e 

podem fortalecer a economia regional.  

Pesquisas futuras deverão levar em conta as áreas de preservação na disponibilidade 

total do recurso e a dinâmica de PMFS inativos na existência de conglomerados e analisar outras 

fontes de energia, e a viabilidade econômica e impacto ambiental de forma unificada.  
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